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ADC - ÁGUAS DA COVILHÃ, EM; 

ADS - ÁGUAS DA SERRA, S.A; 

AEBB - ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL DA BEIRA BAIXA;  

AECBP - ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL DA COVILHÃ, BELMONTE E PENAMACOR; 
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AP - ÁREAS PROTEGIDAS; 

APA - AGÊNCIA PORTUGUESA PARA O AMBIENTE; 

ARS - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE, I. P.; 

ARU - ÁREAS DE REABILITAÇÃO URBANA; 

BV /  BVC - BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS /  BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DA COVILHÃ; 

CAOP - CARTA ADMINISTRATIVA OFICIAL DE PORTUGAL; 

CCDR - COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL; 
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CFIUTE - CENTRO DE FORMAÇÃO INTERAÇÃO UBI TECIDO EMPRESARIAL; 

CM - CÂMARA MUNICIPAL; 

CMC - CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ; 

COS - CARTA DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO; 
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ERSAR - ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS DE ÁGUA E RESÍDUOS; 
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FAS - FUNDO DE APOIO SOCIAL; 
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PCGT - PLATAFORMA COLABORATIVA DE GESTÃO TERRITORIAL; 
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PGBH - PLANOS DE GESTÃO DE BACIA HIDROGRÁFICA; 

PMDFCI - PLANO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS 

PNA - PLANO NACIONAL DA ÁGUA; 

PNPOT - PROGRAMA NACIONAL DA POLÍTICA DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO; 

PNSE - PARQUE NATURAL DA SERRA DA ESTRELA; 

POACV - PLANO DE ORDENAMENTO DA ALBUFEIRA DA COVA DO VIRIATO; 

POAP - PLANOS DE ORDENAMENTO DAS ÁREAS PROTEGIDAS; 
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PP - PLANO DE PORMENOR;   
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PRN - PLANO RODOVIÁRIO NACIONAL; 

PROF CI - PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO FLORESTAL DO CENTRO INTERIOR; 

PSA - PLANOS DE SEGURANÇA DA ÁGUA; 

PSP - POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA; 

PTAM - PROGRAMAS TERRITORIAIS DE ÂMBITO MUNICIPAL;  

PU - PLANO DE URBANIZAÇÃO; 

PUGC - PLANO DE URBANIZAÇÃO DA GRANDE COVILHÃ; 

RAN - RESERVA AGRÍCOLA NACIONAL; 

RCM - RESOLUÇÃO DE CONSELHO DE MINISTROS; 

REFER - REDE FERROVIÁRIA NACIONAL, E. P. E.; 

REN ς REDES ENERGÉTICAS NACIONAIS, S.G.P.S., S.A.; 

REN - RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL; 

REOT - RELATÓRIO DO ESTADO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA COVILHÃ; 

RESISTRELA ς VALORIZAÇÃO E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS; 

RGR - REGULAMENTO GERAL DO RUÍDO; 

RJAAE - REGIME JURÍDICO DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA; 

RJET - REGIME JURÍDICO DOS EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS; 

RJIGT - REGIME JURÍDICO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL (REVISTO PELO 

DECRETO-LEI N.º 80/2015, DE 14 DE MAIO, COM AS ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES); 

RJPEMMP - REGIME JURÍDICO DA PESQUISA E EXPLORAÇÃO DE MASSAS MINERAIS-PEDREIRAS 

(DECRETO-LEI N.º 270/2001, DE 06 DE OUTUBRO, REPUBLICADO NO DECRETO-LEI N.º 340/2007, 

DE 12 DE OUTUBRO); 

RJRAN - REGIME JURÍDICO DA RESERVA AGRÍCOLA NACIONAL (DECRETO-LEI N.º 73/2009, DE 31 

DE MARÇO, REPUBLICADO NO DECRETO-LEI N.º 199/2015, DE 16 DE SETEMBRO) 

RJREN - REGIME JURÍDICO DA RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL (DECRETO-LEI N.º 166/2008, DE 

22 DE AGOSTO, REPUBLICADO NO DECRETO-LEI N.º 124/2019, DE 18 DE AGOSTO) 

RJRU - REGIME JURÍDICO DA REABILITAÇÃO URBANA ; 

RSU - RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS; 

RTSE ς REGIÃO DE TURISMO DA SERRA DA ESTRELA; 

SDFCI - SISTEMA DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS; 

SGIFR - SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA DE FOGOS RURAIS; 

SGT ς SISTEMA DE GESTÃO TERRITORIAL; 

SIR - SISTEMA DE INDÚSTRIA RESPONSÁVEL (DECRETO-LEI N.º 169/2012, DE 1 DE AGOSTO, 

REPUBLICADO NO DECRETO-LEI N.º 73/2015, DE 15 DE MAIO); 

SMPC - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL; 

SSAIGT - SISTEMA DE SUBMISSÃO AUTOMÁTICA DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL; 

TP ς TURISMO DE PORTUGAL; 

UBI - UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR; 

ZEC - ZONAS ESPECIAIS DE CONSERVAÇÃO; 

ZPE - ZONAS DE PROTEÇÃO ESPECIAL 
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Os Programas Territoriais de Âmbito Municipal (PTAM) são instrumentos de natureza 

regulamentar, aprovados pelos municípios que estabelecem o regime de uso do solo, através da 

classificação (solo urbano e solo rural) e qualificação, definindo modelos de evolução previsível 

de ocupação humana e de organização de redes e sistemas urbanos, parâmetros de 

aproveitamento do solo e garantia da qualidade ambiental. A política municipal de gestão 

territorial definida nos PTAM deve acautelar a programação e a concretização das políticas de 

desenvolvimento económico, social e ambiental, com incidência espacial, promovidas pela 

administração central através de planos sectoriais. 

A legislação em vigor define três tipos de PTAM: Plano Diretor Municipal (PDM), Plano de 

Urbanização (PU) e Plano de Pormenor (PP). As diferentes figuras dos PTAM, com as suas 

diferentes finalidades e distintos âmbitos de intervenção, revelam-se instrumentos 

fundamentais para a gestão local e quotidiana da população e do território. O principal objetivo 

destes instrumentos é a qualificação do território, tendo sempre presente a utilização 

sustentável dos recursos territoriais e a criação que um quotidiano que permita contribuir 

positivamente para a qualidade de vida dos cidadãos, bem como para um desenvolvimento 

social, económico e cultural sustentável. 

Assim, o Plano Diretor Municipal (PDM): estabelece a estratégia de desenvolvimento territorial, 

a política municipal de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, o modelo territorial 

municipal, as opções de localização e de gestão de equipamentos de utilização coletiva e as 

relações de interdependência com os municípios vizinhos, integrando e articulando as 

orientações estabelecidas pelos programas de âmbito nacional, regional e intermunicipal. É um 

plano de elaboração obrigatória. 

O Plano Diretor Municipal da Covilhã (PDMC), ratificado pela Resolução do Conselho de 

Ministros nº 124/99 publicado no Diário da República, I Série-B ς N.º 248, de 23 de outubro1, 

 

 

 
1 Alterado pelo Edital n.º 908/2009, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 159, de 18 de agosto, 
pelo Aviso n.º 16850/2019, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 203 de 22 de outubro, pelo 

1. Nota Introdutória 
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encontra-se em vigor há mais de 22 anos. Por conseguinte e sendo este «Χƻ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ 

definidor das linhas gerais da política de ordenamento físico e de gestão urbanística de todo o 

território municipal», conforme disposto no seu artigo 1º, torna-se necessário proceder à sua 

revisão, de modo a que o Plano Diretor Municipal acompanhe a contínua evolução das condições 

económicas, sociais, culturais e ambientais do Concelho. 

 

A estrutura do presente documento encontra-se balizada pelas orientações presentes no 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território2 (RJIGT), em matéria de 

caracterização do território municipal, procurando assegurar, que a Câmara Municipal da 

Covilhã (CMC) disponha de um instrumento que estabeleça as orientações para um território 

mais ordenado, harmonioso e diversificado, que promova o desenvolvimento económico 

sustentável numa perspetiva integrada ς população, economia e ambiente -, e a valorização dos 

espaços que o compõem reforçando a sua identidade e melhorando a qualidade de vida das 

populações. 

 

Segundo o artigo 4.º do RJIGT, os programas e os planos territoriais devem explicitar, de forma 

clara, os fundamentos das suas previsões, indicações e determinações, a estabelecer com base 

no conhecimento sistematicamente adquirido sobre: 

a) As características físicas, morfológicas e ecológicas do território; 

b) Os recursos naturais e do património arquitetónico e arqueológico; 

c) A dinâmica demográfica natural e migratória; 

d) As transformações ambientais, económicas, sociais e culturais; 

 

 

 
Declaração n.º 94/2020, publicada no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 211 de 29 de outubro e pela 
Declaração n.º 19/2021, publicada no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 34 de 18 de fevereiro. 
2 Decreto-Lei 80/2015, publicado em Diário da República, Série I ς N.º 93, de 14 de maio, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 81/2020, publicado em Diário da República, Série I ς N.º 193, de 2 de outubro e pelo 
Decreto-Lei n.º 25/2021, publicado em Diário da República, Série I ς N.º 61, de 29 de março. 
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e) As assimetrias regionais e das condições de acesso às infraestruturas, aos 

equipamentos, aos serviços e às funções urbanas. 

 

Também a alínea a) do n.º 1 do artigo 96.º do RJIGT estabelece que o PDM defina a 

caracterização, ou a sua atualização, económica, social e biofísica, incluindo a identificação dos 

valores culturais, do sistema urbano e das redes de transportes e de equipamentos, de 

educação, de saúde e de segurança, bem como os sistemas de telecomunicações, de 

abastecimento de energia, de gás, de captação, de tratamento e abastecimento de água, de 

drenagem e tratamento de efluentes e de recolha, depósito e tratamento de resíduos. 

 

O documento que de seguida se desenvolve começa por enquadrar o concelho da Covilhã no 

contexto regional e nos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) que incidem sobre o seu 

território, disciplinando a intervenção neste espaço. Seguidamente são analisadas as diversas 

vertentes que permitem melhor caracterizar a realidade concelhia atual, abordando temáticas 

tão distintas como a ocupação do solo, a demografia, a rede viária ou o turismo e outras. 

  



 
MUNICÍPIO DA COVILHÃ  

 
Departamento de Obras e Planeamento  

Divisão de Planeamento e Gestão de Cofinanciamento de Investimento 

 

43 
 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ - REVISÃO 
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGÓSTICO DO CONCELHO DA COVILHÃ 

FEVEREIRO DE 2022 

 

 

 

 

Mais de duas décadas após a entrada em vigor do PDMC impõe-se a revisão deste instrumento 

de gestão territorial, determinante para a estratégia de atuação e para o modelo de 

desenvolvimento e de organização espacial do Concelho, em detrimento da prática exercida nos 

planos de 1.ª geração que privilegiavam a expansão. O novo plano impõe o desafio de uma 

gestão urbana qualitativa, centrada na utilização dos espaços já infraestruturados e de 

valorização do património existente, assumindo a reclassificação do solo rural em urbano como 

uma exceção. 

Como documento de carácter estratégico, o PDMC deve refletir uma visão integrada do 

território municipal, reforçar a competitividade territorial do Concelho e assegurar a equidade 

territorial no provimento das infraestruturas e equipamentos de suporte à integração e coesão 

territorial. 

A revisão do PDMC implica a reconsideração e reapreciação global, com carácter estrutural ou 

essencial, das opções estratégicas do plano, dos princípios e objetivos do modelo territorial 

definido ou dos regimes de salvaguarda e valorização dos valores e recursos territoriais. 

A revisão do PDMC decorre da necessidade de adequação à evolução das condições ambientais, 

económicas, sociais e culturais e da necessidade de ajustamento à estratégia de 

desenvolvimento territorial municipal, bem como à necessidade de adequação do plano ao novo 

quadro jurídico em vigor nas áreas do urbanismo, ambiente e ordenamento do território. Assim, 

a revisão do PDMC constitui uma oportunidade para: 

a) Rever o modelo de ordenamento em função da conjuntura económica e social atual; 

b) Adaptar o plano à legislação específica publicada em data posterior à sua entrada em 

vigor, designadamente à Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do 

Território e de Urbanismo3 (LBGPPSOTU), ao RJIGT e demais legislação complementar, 

 

 

 
3 Lei n.º 31/2014, publicada em Diário da República, Série I ς N.º 104, de 30 de maio, alterada pela Lei n.º 
74/2017, publicada em Diário da República, Série I ς N.º 157, de 16 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 3/2021, 

2. Objetivos da Revisão do PDM da Covilhã 
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nomeadamente o Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, que estabelece critérios 

de classificação e reclassificação do solo, bem como critérios de qualificação e categorias do solo 

rústico e do solo urbano; 

c) Substituir a cartografia de referência por adoção de cartografia atualizada e 

homologada, elaborada no Sistema de Georreferência ETRS89 -TM06, por forma a suprir 

divergências entre a realidade e as plantas em vigor; 

d) Rever/atualizar os termos técnicos e normas no regulamento do Plano, por forma a 

uniformizar/clarificar interpretações e parâmetros urbanísticos; 

e) Articular o plano com as orientações estabelecidas pelos programas no âmbito nacional, 

regional e intermunicipal com incidência territorial; 

f) Redelimitar a Reserva Agrícola Nacional (RAN) e da Reserva Ecológica Nacional (REN) em 

função da realidade edificada do concelho e em consonância com a legislação aplicável em vigor; 

g) Ponderar as carências e o estado do parque habitacional; 

h) Assegurar a qualidade do ambiente sonoro promovendo a distribuição adequada dos 

usos do território, em função das fontes de ruído existentes e previstas; 

i) Integrar o tema de adaptação às alterações climáticas no processo e conteúdos da 

política de ordenamento do território, considerando o sistema de gestão territorial, o sistema 

da mobilidade sustentável, a gestão dos recursos hídricos, a defesa da floresta contra incêndios 

e os riscos naturais e tecnológicos; 

j) Rever e desenvolver a rede de transportes e de mobilidade (rodoviária, ferroviária e 

aérea) como meio de promoção da competitividade do território e da vocação turística do 

território; 

k) Priorizar ações que afirmem o concelho da Covilhã como destino turístico único nas 

vertentes de paisagem natural, de contacto com a natureza e biodiversidade em Portugal 

Continental; 

 

 

 
publicado em Diário da República, Série I ς N.º 4, de 07 de janeiro e pelo Decreto-Lei n.º 52/2021, 
publicado em Diário da República, Série I ς N.º 45, de 15 de junho. 
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l) Priorizar ações que afirmem o concelho da Covilhã como referência no contexto 

nacional e internacional na prática de atividades desportivas de recreio e de alta competição, 

designadamente as relacionadas com a natureza e a altitude; 

m) Priorizar ações ǉǳŜ ŀŦƛǊƳŜƳ ŀ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀ άDǊŀƴŘŜ /ƻǾƛƭƘńέ ŎƻƳƻ ŎŜƴǘǊƻ ǳǊōŀƴƻ ŘŜ 

referência no contexto regional e nacional; 

n) Promover a participação ativa dos cidadãos no procedimento de revisão do PDM. 

 

Na sequência do diagnóstico e recomendações decorrentes do Relatório do Estado de 

Ordenamento do Território da Covilhã (REOT COVILHÃ 2019) aprovado pela Assembleia 

Municipal a 25 de novembro de 2019, a Câmara Municipal, por deliberação tomada em reunião 

realizada a 05 de junho de 2020, fixou os seguintes objetivos estratégicos: 

OE1 ς Revisão do modelo de desenvolvimento territorial, mais centrado na reabilitação e 

regeneração dos territórios existentes e na proteção e valorização do património construído; 

OE2 ς Revisão dos perímetros urbanos que garanta uma organização e um crescimento 

equilibrado dos aglomerados, e que seja compatível com a salvaguarda dos recursos naturais e 

a melhoria da qualidade do espaço urbano; 

OE3 ς Competitividade territorial, desenvolvimento económico e qualidade de vida, como forma 

de fixação da população e rejuvenescimento da sua estrutura etária; 

OE4 ς Sustentabilidade ambiental que promova a adequada proteção e valorização dos recursos 

e valores naturais e da paisagem compatibilizando-as com as necessidades de solo para as 

atividades económicas, residenciais e de recreio e lazer; 

OE5 ς Revitalização do sector agrícola e florestal e valorização dos recursos endógenos, naturais, 

culturais e turísticos a nível local, potenciando-os a nível regional e nacional; 

OE6 ς Reforço e manutenção da política de infraestruturação dos sistemas de abastecimento de 

água e do saneamento básico nos aglomerados urbanos e rurais; 

OE7 ς Reestruturação e desenvolvimento das infraestruturas viárias em articulação com as 

infraestruturas pedonais, cicláveis, ferroviárias e aéreas, existentes ou a prever com vista à 

promoção de uma mobilidade inter e multimodal sustentável; 
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OE8 ς Adequação da oferta de equipamentos coletivos e serviços de caráter social, cultural, 

desportivo, educativo e de saúde, às necessidades da população. 
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O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) publicado pelo Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio, na sua atual redação, e a Portaria n.º 277/2015, de 16 de setembro, 

regem o presente documento. A necessidade e obrigatoriedade de revisão do PDMC advêm, 

respetivamente, do artigo 124.º e do artigo 199.º, ambos do RJIGT. 

Importa ainda que a revisão do PDMC tenha em consideração o atual quadro legal do 

ordenamento do território e urbanismo, designadamente: 

¶ Classificação e Reclassificação do Solo ς Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de 

agosto; 

¶ Conceitos técnicos sobre ordenamento do território e urbanismo ς Decreto 

Regulamentar n.º 5/2019, de 27 de setembro; 

¶ Princípios e normas para produção cartográfica no território nacional ς Decreto-Lei n.º 

193/95, de 28 de julho, republicado no Decreto-Lei n.º 130/2019, de 30 de agosto; 

¶ Normas e Especificações Técnicas da Cartografia topográfica e topográfica de imagem a 

utilizar na elaboração, alteração ou revisão dos planos territoriais e na cartografia temática ς 

Regulamento n.º 142/2016, de 09 de fevereiro; 

¶ Constituição, composição e funcionamento da Comissão Consultiva do PDM ς Portaria 

n.º 277/2015, de 10 de setembro; 

¶ Requisitos, condições e regras de funcionamento e de utilização da plataforma 

informática, SSAIGT ς Sistema de Submissão Automática dos Instrumentos de Gestão Territorial 

ς de submissão eletrónica destinada ao envio dos instrumentos de gestão territorial para 

publicação no Diário da República ς Portaria n.º 245/2011, de 22 de junho; 

¶ Regime Jurídico da Avaliação Ambiental Estratégica ς Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 

de junho, na sua redação em vigor; 

¶ Regulamento Geral do Ruído ς Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, na sua redação 

em vigor; 

¶ Lei de Bases do Património Cultural ς Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, na sua redação 

em vigor 

3. Quadro legal vigente e aplicável 
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¶ Procedimento de Classificação dos Bens Imóveis de Interesse Cultural, bem como o 

Regime das Zonas de Proteção e do Plano de Pormenor de Salvaguarda ς Decreto-lei n.º 

309/2009, de 23 de outubro, na sua redação em vigor; 

¶ Regime Jurídico da Reabilitação Urbana ς Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 

republicado na Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, na sua redação em vigor; 

¶ Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (RJREN) ς Decreto-Lei n.º 166/2008, de 

22 de agosto, republicado no Decreto-Lei n.º 124/2019, de 18 de agosto; 

¶ Condições para a viabilização de usos e ações no âmbito do RJREN ς Portaria n.º 

419/2012, de 20de dezembro; 

¶ Orientações Estratégicas Nacionais e Regionais (OENR) para a delimitação da REN ς 

Portaria n.º 336/2019, de 26 de setembro; 

¶ Regime Jurídico da Reserva Agrícola Nacional (RJRAN) ς Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 

de março, republicado no Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro; 

¶ Limites e condições para a viabilização das utilizações não agrícolas de áreas integradas 

na RAN ς Portaria n.º 162/2011, de 18 de abril; 

¶ Delimitação final da área beneficiada pelo Aproveitamento Hidroagrícola da Cova da 

Beira ς Despacho n.º 2107/2015, de 27 de fevereiro; 

¶ Titularidade dos Recursos Hídricos ς Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, republicado 

na Lei n.º 31/2016, de 23 de agosto; 

¶ Lei da Água ς Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, republicado no Decreto-Lei n.º 

130/2012, de 22 de junho, na sua redação em vigor; 

¶ Regime de Proteção das Albufeiras de Águas Públicas de Serviço Público e das Lagoas ou 

Lagos de Águas Públicas ς Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de maio, na sua redação em vigor; 

¶ Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais ς Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de 

outubro; 

¶ Regime Jurídico da Pesquisa e Exploração de Massas Minerais-Pedreiras ς Decreto-Lei 

n.º 270/2001, de 06 de outubro, republicado no Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de outubro; 

¶ Sistema de Indústria Responsável ς Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, 

republicado no decreto-Lei n.º 73/2015, de 15 de maio. 

Quanto aos Planos, de âmbito nacional, importa que a revisão do PDM atenda ao seguinte: 
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¶ Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) ς 1.ª Revisão ς 

Lei n.º 99/2019 de 5de setembro; 

¶ Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Interior (PROF CI) ς Portaria n.º 

55/2019, de 11 de fevereiro, na sua redação atual; 

¶ Plano Sectorial da Rede Natura 2000 ς Resolução de Conselho de Ministros n.º 115-

A/2008, de 21 de julho; 

¶ Plano de Ordenamento do Parque Natural da Serra da Estrela (POPNSE) ς 1.ª Revisão ς 

Resolução de Conselho de Ministros n.º 83/2009, de 09 de setembro. O Decreto-Regulamentar 

n.º 83/2007, de 10 de outubro alterou os limites do PNSE, definidos nos anexos I e II do Decreto-

Regulamentar n.º 50/97, de 20 de novembro; 

¶ Plano de Ordenamento da Albufeira da Cova do Viriato (POACV) ς Resolução de 

Conselho de Ministros n.º 42/2004, de 31 de março; 

¶ Plano Nacional da Água ς 1.ª Revisão ς Decreto-Lei n.º 76/2016, de 09 de novembro; 

¶ Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras Oeste (RH5) ς Resolução de 

Conselho de Ministros n.º 52/2016, de 20 de setembro, na sua atual redação; 

¶ Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lisboa (RH4) ς Resolução 

de Conselho de Ministros n.º 52/2016 de 20-09-2016, na sua atual redação; 

¶ Plano Rodoviário Nacional ς 2.ª Revisão ς Decreto-Lei n.º 222/98, de 17 de julho, na sua 

redação em vigor. 

Especificamente na área territorial do Concelho da Covilhã, vigoram neste momento os 

seguintes planos municipais, a considerar também nesta revisão: 

¶ Plano de Urbanização da Grande Covilhã (PUGC) ς Aviso n.º 15208/2010, publicado em 

Diário da República, 2.ª série ς N.º 147, de 30 de julho, alterado pelo Aviso n.º 7902/2018, 

publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 112, de 12 de junho e pelo Aviso n.º 

10380/2021, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 107, de 2 de junho. 

¶ Plano de Pormenor das Penhas da Saúde ς Zona Sul (PPPS-ZS) ς Deliberação n.º 

204/2008 publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 15, de 22 de janeiro. 

¶ Plano de Pormenor da Zona Industrial do Canhoso (PPZIC) ς 1.ª Revisão ς Aviso n.º 

11712/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 170 de 3 de setembro, 

parcialmente suspenso pelo Aviso n.º 18129/2019, publicado em Diário da República, 2.ª série 

ς N.º 219, de 14 de novembro. 
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¶ Plano de Pormenor da Zona Industrial do Tortosendo ς 3.ª Fase (PPZIT) ς Aviso n.º 

4341/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 56, de 19 de março. 
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A avaliação do grau de integração de determinada parcela do território no contexto nacional e 

regional é um exercício essencial para a avaliação das reais possibilidades de desenvolvimento, 

bem como para a identificação das condicionantes externas. Com efeito, o conhecimento destes 

dois fatores é indispensável à aplicação de estratégias de gestão e de intervenção no território 

regional que permitam o aproveitamento integrado das especificidades de cada território 

concelhio. 

Assim, procedeu-se ao presente enquadramento Territorial ς Definição do território a ser alvo 

de intervenção, quer a nível nacional, regional, distrital e local ς e ao enquadramento histórico 

do Concelho. 

 

4.1. Covilhã no Passado 

Implementada num local privilegiado para a criação de gado e no caminho das principais rotas 

de transumância, a Covilhã ŎǊŜǎŎŜǳ ŀƻ ƭƻƴƎƻ ŘŜ ǾłǊƛƻǎ ǎŞŎǳƭƻǎ ǇŀǎǎŀƴŘƻ ŘŜ άsítio de bom pastoέ 

a cidade de futuro. Deste modo, a cidade da Covilhã possui um conjunto de características 

intrínsecas que a tornam, por si só, um ponto de atratividade específica. Ao longo da sua vasta 

e rica história, a cidade viveu diversos altos e baixos que influenciaram a ocupação do território. 

Importantes achados arqueológicos mostram que os primeiros habitantes destas terras não 

foram os romanos. A existência de inúmeros castros e a navegabilidade do Zêzere, que faz parte 

da bacia hidrográfica do Tejo, provam a passagem de vários povos desde a pré-história povos 

que procuravam oportunidades comerciais. 

Após as lutas com os lusitanos, os romanos instalaram-se na região, como se pode verificar ao 

percorrer as margens do Zêzere, onde se encontram exemplos de terra sigillata hispânica. As 

vias romanas, que se encontram até na serra, são outra prova da sua presença. 

A Covilhã foi conquistada e reconquistada várias vezes. Os mouros chegaram a destruí-la quase 

por completo. Estes acontecimentos levaram a que os habitantes procurassem criar o seu 

próprio município, para se poderem organizar e defender. No foral, concedido por D. Sancho I, 

em 1186, foram fixados os limites do concelho, que incluía Castelo Branco e ia até Portas de 

4. Contextualização do Concelho da Covilhã 
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Ródão. Terminada a reconquista, a população procurou reorganizar a economia e ir além da 

agricultura de subsistência. D. Afonso III deu uma ajuda, ao instituir uma feira anual, com oito 

dias. Também D. João I concedeu uma feira franqueada anual, que se mantém até aos dias de 

hoje. A indústria de lanifícios, entretanto, ia começando a tomar forma. 

O cerco defensivo foi mais tarde alvo de uma ampliação ordenada por D. Dinis em 1300. As 

muralhas foram de tal forma importantes no contexto histórico da Covilhã, que ainda hoje é 

possível identificar alguns panos das mesmas, integrados na arquitetura de diversos edifícios da 

parte mais antiga da cidade. O fortalecimento deste complexo defensivo revela a importância 

estratégica da Covilhã na proteção e crescimento do Reino de Portugal. 

A Covilhã era uma vila em plena expansão populacional quando chegou o renascimento, bem 

como nas mais diversas áreas, não só ligadas à agricultura e pastorícia, mas também à economia, 

cultura e indústria, onde os lanifícios começavam a ganhar expressão. É ainda neste período que 

a cidade inscreve o seu nome nas grandes navegações marítimas, com D. Dinis, Senhor da 

Covilhã, a integrar vários Covilhanenses nas expedições por si ordenadas. O município foi 

também berço de várias figuras ligadas aos Descobrimentos. Entre elas contam-se Frei Diogo 

Alves da Cunha, que participou na conquista de Ceuta, em 1415; Pêro da Covilhã, primeiro 

português a pisar terras de Moçambique e a quem se devem as informações que permitiram a 

viagem de Vasco da Gama descobrir o caminho marítimo para a Índia; João Ramalho e Fernão 

Penteado. A importância da CovilƘń ƴŜǎǘŜ ǇŜǊƝƻŘƻ Ş ŀǘŜǎǘŀŘŀ ǇŜƭƻ ǘƝǘǳƭƻ άƴƻǘłǾŜƭέ ǉǳŜ ƭƘŜ 

concedeu o rei D. Sebastião. 

No final do século XVI, D. Luís de Menezes, Conde da Ericeira, instala na cidade a primeira Fábrica 

Real, denominada Fábrica de Sarjas e Beatas (Fábrica Velha) na Ribeira da Carpinteira, com o 

objetivo de terminar com a dependência de panos provenientes de Inglaterra. Com a chegada 

de mestres tecelões ingleses, a indústria de Lanifícios implementa-se em força e ao longo dos 

anos proliferam não só as fábricas e manufaturas destinadas ao tratamento da lã, mas também 

alguns costumes como o consumo de chá. 

Após o terramoto de 1755, Marquês de Pombal, Primeiro-Ministro de Portugal, traça um plano 

de desenvolvimento nacional de base manufatureira que viria a revelar-se de grande 

importância histórica. Reconhecendo a qualidade e peso económico dos tecidos produzidos na 

Covilhã, em 1764, D. José I ordena a construção da Real Fábrica de Panos junto à Ribeira da 
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Goldra, na qual foram utilizadas pedras da antiga muralha, que também tinha ruído pela altura 

do terramoto. 

Mais tarde, a criação da escola industrial, em 1864, veio confirmar a importância da indústria de 

lanifícios na região. Poucos anos depois, D. Luís, reescreve a história da Covilhã elevando-a a 

Cidade em 1870. Esta condecoração deve-se à importância e crescimento da indústria de 

Lanifícios, sendo, pouco depois, a cidade portuguesa a registar o maior crescimento demográfico 

de todo o país entre 1878 e 1890. Na viragem do século detinha mais de 700 fábricas, entre 

pequenas e grandes indústrias, empregando mais de 4500 operários, número que continuou a 

subir. A rápida expansão e o aumento da pressão demográfica tiveram um grande impacto no 

urbanismo da cidade. As estruturas fabris de diversos propósitos e dimensões são ainda hoje 

facilmente identificáveis em quase todos os pontos da cidade. 

Durante este período, os Lanifícios tornam-se de tal forma relevantes que em 1884, por 

intervenção direta do Governo, é criada a Escola Industrial Campos Melo (hoje, Escola 

Secundária), primeira do seu género no país. O ensino e aperfeiçoamento de técnicas industriais 

vem a demonstrar-se fundamentais na implantação da Covilhã como o maior centro de 

produção de Lanifícios nacional, com reconhecimento a nível internacional. 

O período que compreende o final do séc. XIX e o início da década de 1960, pode hoje ser 

considerado a grande época de ouro da Covilhã. A riqueza proveniente da indústria de Lanifícios 

deu azo à construção de inúmeros edifícios de referência que ainda hoje são marcos no dia-a-

dia e na história da cidade. Assistiu-se a um grande desenvolvimento económico-cultural, 

sobretudo após a chegada dos Caminhos-de-Ferro que aumentou a competitividade empresarial 

da região. O desenvolvimento foi notório, sendo construídos ao longo dos anos Bairros 

Residenciais, Salas de Espetáculo, Escolas, Bancos, Piscinas, Hospital, Unidades de Saúde, 

Jardins, Hotéis, Monumentos, Biblioteca, Mercado Municipal, Infraestruturas Desportivas, 

Tribunal, Palacetes entres muitas outras edificações de relevo. 

O início dos anos 70 do século passado marcou um dos períodos mais negros e conturbados da 

história recente da Covilhã. Com o encerramento de inúmeras das fábricas, muitos operários 

perderam os empregos lançando o concelho para uma grave crise socioeconómica. Após a 

Revolução de Abril e a conquista dos direitos dos trabalhadores, acentuou-se a crise no setor, 

acelerando-se o já esperado declínio desta indústria. Os Lanifícios covilhanenses não souberam 

preparar-se para a entrada no mercado global, encontrando-se as fábricas francamente 
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desatualizadas, fruto da falta de investimento e modernização, sustentadas na mono-

industrialização com recurso a mão-de-obra barata e, em muitos casos, com produção exclusiva 

para as antigas colónias. 

Foi neste panorama e no âmbito das atividades do grupo de trabalho para o Planeamento 

Regional da Cova da Beira, que surgiu a ideia de criar na região uma instituição de ensino 

superior, de forma a facultar aos seus naturais a possibilidade de prosseguirem os estudos pós-

secundários sem que, para isso, tivessem de se deslocar para outros pontos do país, a maioria 

das vezes a título definitivo. Assim, na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 402/73, de 11 

de agosto, no quadro da chamada "Reforma Veiga Simão" que deu origem à expansão e 

diversificação do Ensino Superior, foi criado o Instituto Politécnico da Covilhã (IPC), presidido 

pelo Sr. Dr. Duarte Cordeiro de Almeida Simões, que recebeu, em 1975, os seus primeiros 143 

alunos, nos cursos de Engenharia Têxtil e Administração e Contabilidade. Em julho de 1979, seis 

anos passados, a instituição converte-se em Instituto Universitário da Beira Interior (IUBI), na 

sequência da publicação da Lei n.º 44/79, de 11 de setembro. 

Por fim, a conversão do IUBI para Universidade da Beira Interior (UBI) veio a acontecer em 1986, 

através da publicação do Decreto-Lei 76-B/86, de 30 de abril A Universidade revelou-se uma 

aposta certeira, criando uma autêntica revolução e moldando vincadamente a dinâmica da 

cidade. Ao contrário de muitos Campus, a UBI encontra-se dispersa com Polos em diversos locais 

da cidade, ocupando antigos edifícios fabris devolutos. As áreas de expansão e proteção dos 

polos I, II e III foram regulamentadas através do Decreto do Governo n.º 33/87, de 2 de 

novembro. O crescimento da instituição não foi importante apenas na reformulação dos espaços 

fabris, dotando-os de nova vida, como também foi o motor do relançamento da cultura e da 

economia da Covilhã. 

 

4.2. Covilhã no Presente 

Atualmente, a Universidade da Beira Interior (UBI) acolhe mais de 8 mil alunos, distribuídos por 

cinco faculdades ς Artes e Letras, Ciências, Ciências da Saúde, Ciências Sociais e Humanas, 

Engenharia ς com uma oferta formativa adequada a Bolonha, estruturas laboratoriais e de 

investigação de apoio ao ensino e com fortes ligações à sociedade e ao mundo empresarial. 

Assim, a UBI é uma das academias portuguesas em evidente expansão, alcançando o estatuto 
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de academia que recebe alunos de todas as regiões do país, a que se juntam estudantes 

internacionais de dezenas de nacionalidades, nomeadamente dos países lusófonos e da América 

Latina. 

bƻǎ Řƛŀǎ ŘŜ ƘƻƧŜΣ ŀ /ƻǾƛƭƘńΣ ƻǳǘǊƻǊŀ ŦŀōǊƛƭ άManchester de PortugalέΣ ŀǎǎǳƳŜ-se como uma 

cidade Universitária, Turística e de Serviços com fortes ligações ao passado. O reaproveitamento 

de espaços, mantendo as suas bases, têm hoje novos propósitos como espaços comerciais e de 

serviços, de ensino e coworking, enquanto outros foram convertidos em museus, unidades 

hoteleiras ou mesmo em espaços residenciais e artísticos. 

O concelho da Covilhã diferencia-se dos concelhos vizinhos por caraterísticas próprias ligadas a 

questões como a predominância de uma atividade económica de sucesso ou ao património 

cultural. Esta caraterização revela preocupações genuínas com a dinamização económica local, 

assente na criação de infraestruturas e equipamentos destinados à instalação de empresas 

assim como na criação de serviços, instrumentos e condições de exceção ligados à promoção e 

apoio do tecido empresarial, como é o caso do Centro de Incubação e Empreendorismo. O 

Centro de Incubação e Empreendorismo, sediado no edifício da antiga PSP e cuja sua reabilitação 

manteve o traço arquitetónico original, veio criar vários espaços para a promoção e 

sustentabilidade de micro e pequenas empresas, acolhendo jovens empreendedores para 

desenvolverem os seus projetos criativos. Trata-se de uma obra prevista no Plano Estratégico 

de Desenvolvimento Urbano (PEDU) da Covilhã, que conta com 6 gabinetes para empresas, 16 

lugares de coworking, 2 espaços para oficinas (Makers), auditórios e sala de reuniões. 

O núcleo urbano da Cidade da Covilhã, reclinado na vertente sudeste da Serra, voltado para 

nascente, estende-se entre os 450 e os 800 m de altitude e situa-se a 20 km do ponto mais alto 

de Portugal Continental, a Torre (1.993 m). O solo é na sua maioria compostos por xisto e 

granito, sendo que a sua área florestal constituída essencialmente por carvalho negral e 

castanheiro. O vale (cova da beira) é fértil e com grandes aptidões frutícolas (cereja, pêssego, 

maçã, pera) e vinícola. O concelho é atravessado pelo rio Zêzere. O clima é particularmente 

húmido, assinalando elevadas amplitudes térmicas entre as temperaturas de Verão, nos meses 

de julho e agosto, e temperaturas negativas e queda de neve nas zonas mais altas da cidade, 

nos meses de dezembro e janeiro. O aspeto sólido e robusto do meio físico imprime um cunho 

particular na vivência das gentes da Covilhã, em termos económicos, culturais, etnográficos e 
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arquitetónicos, sendo hoje um dos principais centros urbanos do interior do País. A Covilhã 

celebra o seu feriado municipal a 20 de outubro. 

4.2.1. Integração Territorial e Administrativa 

O concelho da Covilhã situa-se na sub-região das Beiras e Serra da Estrela (NUTS III), localizado 

na Região Centro (NUTS II) de Portugal Continental (NUTS I) ς Figura 1. 
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Figura 1 - NUTS I, NUTS II, NUTS III (Fonte: PORDATA 2021). 

Situado na encosta da Serra da Estrela, voltada a Nascente, o Concelho da Covilhã (Figura 2) é 

delimitado geograficamente a Norte pelo concelho da Guarda (distrito da Guarda), a Sul pelo 

concelho do Fundão (distrito de Castelo Branco), a Este pelo concelho de Belmonte (distrito de 

Castelo Branco), a Oeste pelos concelhos de Pampilhosa da Serra e de Arganil (ambos do distrito 

de Coimbra) e a Noroeste pelos concelhos de Seia e Manteigas (ambos do distrito da Guarda). 

As principais características do concelho da Covilhã encontram-se resumidas na Tabela 1. 
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Figura 2 - Concelho da Covilhã (Fonte: Elaboração própria). 

 
Tabela 1 - Caracterização do Concelho da Covilhã (Fonte: Município da Covilhã 2021). 

 

 

 

 

Localizada no eixo Guarda ς Covilhã ς Castelo Branco fazendo fronteira com Espanha, a (antiga) 

sub-região Cova da Beira é constituída pelos concelhos de Belmonte, COVILHÃ e Fundão. Tem 

uma área total de 1.375,5 km2 ς 5,7% da Região Centro e 1,5% do território nacional ς e uma 

população residente de, sensivelmente, 79 178 habitantes, de acordo com os Censos 2021 ς 

Área 555,6 km² 

Perímetro 139 km 

Altitude Mínima 375 metros 

Altitude Máxima 1 993 metros 

Amplitude Altimétrica 1 618 metros 

População 46.957 (Censos 2021) 

Densidade Populacional 84,5 h/km² 

Freguesias 21 

Distrito Castelo Branco, sub-região da Cova da Beira 
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menos 14 401 habitantes desde 2001. A Covilhã, ocupa 40,5% da área total da Cova da Beira e 

abrange 59% da sua população total (Tabela 2 e gráfico 1). 

 

Tabela 2 - Municípios da Cova da Beira por área e habitantes (Fonte: INE 2021). 

 CENSOS 2001 CENSOS 2011 CENSOS 2021 

Covilhã (555,6 km²) 54 505 51 770 46 453 

Fundão (700,1 km²) 31 482 29 172 26 521 

Belmonte (114,6 km²) 7 592 6 805 6 204 

TOTAL 93579 87747 79178 

 

Gráfico 1 - Número de habitantes nos Municípios que integram a Cova da Beira (Fonte: 
Elaboração própria). 
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¶ O seu topónimo priƳƛǘƛǾƻ ǘŜǊł ǎƛŘƻ άcova Plana", estando o seu significado preso às 

características morfológicas da região: "cova", por se encontrar entre as Serras da Estrela, da 

Gata, da Malcata e da Gardunha; e "planaϦΣ Ǉƻƛǎ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛ ǳƳŀ άǇƭŀƴƝŎƛŜϦ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ƳƻƴǘŀƴƘŀǎΦ A 

Cova da Beira é drenada pelo rio Zêzere onde a riqueza do solo, a abundância de água e as 

condições de abrigo sempre proporcionaram uma combinação de culturas muito rica e 

diversificada, favorecida pelo perímetro do regadio (a fruta, como a cereja, é uma das imagens 

de marca da Cova da Beira). A especificidade biofísica da Cova da Beira foi reforçada pelo projeto 

do regadio, resultando num mosaico territorial onde o modelo disperso é mais presente e se 

mistura com um padrão diversificado de agricultura (vinha, pomar, olival, regadio, etc.) e onde 

o povoamento concentrado nas polaridades urbanas da Covilhã, do Fundão e de Belmonte se 

estende ao longo de estradas e vales. O concelho da Covilhã faz ainda parte da sub-região 

Vitivinícola da Cova da Beira, enquadrada pelo Decreto-Lei n.º 442/99, de 2 de novembro. 

 

O Concelho da Covilhã integra-se ainda administrativamente no distrito de Castelo Branco 

(Figura 3), juntamente com os concelhos de Belmonte, Castelo Branco, Fundão, Idanha-a-Nova, 

Oleiros, Penamacor, Proença-a-Nova, Sertã, Vila de Rei e Vila Velha de Ródão. O distrito de 

Castelo Branco possui uma área total de 6.615,8 km2, correspondente a 28% da Região Centro 

e a 7,2% do território nacional. Geograficamente o distrito é caracterizado pelas várias serras 

que o atravessam, com parte das serras da Estrela e da Lousã e com as serras da Gardunha, 

Malcata, Alvelos e Muradal. Nos seus vales correm os Rios Erges, Ponsul, Ocreza e o Zêzere, 

afluentes da margem direita do Rio Tejo, o qual delimita o distrito a sul.
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Figura 3 - Enquadramento do Concelho da Covilhã na Região Centro e no Distrito de Castelo 

Branco (Fonte: Elaboração própria). 

 

A Covilhã integra a Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra da Estrela (CIMBSE) 

juntamente com os Municípios de Almeida, de Belmonte, de Celorico da Beira, de Figueira de 

Castelo Rodrigo, de Fornos de Algodres, do Fundão, da Guarda, de Gouveia, de Manteigas, da 

Mêda, de Pinhel, do Sabugal, de Seia e de Trancoso. O limite da NUT III é coincidente com a 

CIMBSE, conforme definido na Lei n.º 75/2013, sendo que esta nova divisão regional (NUTS 

2013) começou a ser aplicada pelo sistema Estatístico Nacional e Europeu a 1 de janeiro de 2015, 

deixando, assim, de existir a antiga sub-região Cova da Beira. 
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Figura 4 ς Enquadramento do concelho da Covilhã na Comunidade Intermunicipal das Beiras e 
Serra da Estrela (CIMBSE) (Fonte: Elaboração própria). 

 

Em termos regionais, o concelho da Covilhã integra a Beira Interior (uma das sete regiões 

propostas para a Regionalização de Portugal), sendo esta marcada por um elevado contraste 

entre dois ambientes biofísicos: 

¶ A Norte domina a unidade geomorfológica da denominada Beira Transmontana, uma superfície 

aplanada (como a Meseta Ibérica) com altitudes quase sempre acima dos 600 metros, 

excetuando-se o encaixe do vale do Tua e do Teja, ou, em cotas mais elevadas, a serra da Marofa. 

Climaticamente, a região conhece situações extremas e de elevada secura. O efeito da altitude 

e da continentalidade atuam de modo distinto favorecendo verões muito quentes e secos em 

zonas mais abrigadas e vales; frios prolongados nos planaltos de maior altitude. A cartografia da 

agricultura exprime bem a geografia desta alternância: a vinha junto a Pinhel, ou os olivais e 

pomares, alternam com as áreas extensas dos prados naturais e do sequeiro entre o Côa e o 

Águeda, por terras de Almeida ou Figueira de Castelo Rodrigo. Os mosaicos de pequenas 

parcelas regadas constituem pequenas manchas de solo que rodeiam a rede de aldeias e 

povoados, uma malha regular, mas relativamente densa, de pequenos povoados; 

¶ A Sul das Serras da Gardunha e da Malcata, em plena bacia do Tejo (Aravil e Ponsul), estão as 
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campinas da Idanha e de Castelo Branco, em cotas inferiores aos 300 metros e já em ambientes 

bioclimáticos e paisagísticos do mediterrâneo. Dominam os campos extensos de cereal de 

sequeiro e olival e, frequentemente, o sobreiro e o montado. Os perímetros de regadio são a 

exceção relativamente recente. 

Por fim, o concelho da Covilhã faz também parte da área territorial de atuação da Entidade 

Regional de Turismo do Centro, que integra a zona da Ria de Aveiro, Viseu Dão Lafões, Região 

de Coimbra, Serra da Estrela (onde se integra a Covilhã), Região de Leiria, Médio Tejo, Oeste e 

Beira Baixa. 

 

4.2.2. Integração Demográfica 

Segundo os censos do INE, a população residente no concelho da Covilhã era de 51.797 

indivíduos em 2011. Atualmente, o concelho da Covilhã apresenta 46.957 habitantes, ou seja, -

10,3 % que em 2011, segundo os resultados preliminares dos Censos 2021 (Gráfico 2). 

 

Gráfico 2 - Estimativas Anuais da População Residente (Fonte: PORDATA 2021). 

 

Estes resultados devem ser vistos à luz das tendências da quebra da natalidade e do aumento 

da mortalidade., no cenário de crescimento natural cada vez menor, segundo os Censos 2021, 
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em 2020 nasceram na Covilhã 283 bebés (mais 24 do que em 2019) e morreram 643 pessoas 

(menos 27 do que em 2019). Ainda assim, com 84 habitantes por km2, o município da Covilhã é 

aquele que tem a mais alta densidade populacional das Beiras e Serra da Estrela (Gráfico 3). 

 

Gráfico 3 - Densidade Populacional Beiras e Serra da Estrela (Fonte: PORDATA 2021). 

 

 

Se atendermos também à dinâmica migratória, a Covilhã tem  

1.614 migrantes ς mais 1.008 indivíduos, dos mais diversos locais, designadamente: Angola, 

Brasil e outros países europeus de acordo com os censos 2021. 

A diferença entre o número de nascimentos e o número de mortes na Covilhã foi negativo em 

2020, traduzindo-se num saldo natural de menos 360 indivíduos. Em contrapartida, o saldo 

migratório foi positivo com mais 344 indivíduos ς Gráfico 4.
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Gráfico 4 - Diferença entre saldo natural, saldo total e saldo migratório no Concelho da Covilhã 
(Fonte: PORDATA 2021). 

 

Em síntese, a população das freguesias do Município da Covilhã tem envelhecido, 

acompanhando a tendência de quase todo o país. Segundo os especialistas, este facto parece 

estar relacionado não só com a mudança de mentalidades, que se reflete na diminuição do 

número de filhos por casal, mas também pela procura de melhores condições de vida por parte 

da população ativa jovem e em idade de procriar, que migra para espaços urbanos. Cabe, 

portanto, aos Municípios, como o da Covilhã, criar condições para a fixação de indivíduos 

passando, em grande medida, pela melhoria de infraestruturas, acessibilidades, condições de 

trabalho e de educação, de habitação, entre outros. 

 

4.2.3. Integração no Sistema Educativo 

Ciente da importância da Educação nas Sociedades Modernas, o concelho da Covilhã 

caracteriza-se por uma grande diversidade territorial, apresentando elevada potencialidade ao 

nível do setor primário, secundário/serviços, observando-se a existência de excelentes 

condições para a prática agrícola (setor primário), industrial (como a indústria de Lanifícios ς 

setor secundário) e de ensino (onde se destaca a Universidade da Beira Interior - setor terciário). 
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Em 2019, nas escolas do município da Covilhã havia 6.420 alunos inscritos no ensino pré-escolar, 

básico e secundário, menos 3.465 do que em 2009 e menos 98 do que em 2018 (Gráfico 5).
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Gráfico 5 - Recenseamento Escolar no Concelho da Covilhã (Fonte: PORDATA 2021). 

 

Integram a Rede Escolar as seguintes escolas/agrupamentos: 

1. Educação Pré-Escolar: 

o Agrupamento De Escolas "A Lã E A Neve" 

o Agrupamento De Escolas Frei Heitor Pinto 

o Agrupamento De Escolas Pêro Da Covilhã 

o Agrupamento De Escolas Do Teixoso 

2. Ensino básico: 

o Agrupamento De Escolas "A Lã E A Neve" 

o Agrupamento De Escolas Frei Heitor Pinto 

o Agrupamento De Escolas Pêro Da Covilhã 

o Agrupamento De Escolas Do Teixoso 

3. Secundário:  

o Escola Secundária Campos Melo 

o Escola Secundária Frei Heitor Pinto 

o Escola Secundária/3º Ciclo Quinta Das Palmeiras 

4. Profissional 

o Escola Profissional Agrícola Quinta Da Lageosa 

o Escola Profissional De Artes Da Beira Interior 

http://www.cm-covilha.pt/?cix=1019&tab=792&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1019&tab=792&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1020&tab=792&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1021&tab=792&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1021&tab=792&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1022&tab=792&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1022&tab=792&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1145&tab=792&lang=1
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5. Tecnológico  

o ESTEBI ς Escola Tecnológica Da Beira Interior 

o Escola Secundária Campos Melo 

6. Privado 

o Escola Internacional Da Covilhã 

o Conservatório Regional De Música Da Covilhã 

o MODATEX ς Centro de Formação Profissional da Indústria Têxtil, Vestuário, Confeção e Lanifícios 

7. Superior 

o Universidade da Beira Interior 

 

8. Especial 

o A educação especial e o apoio sócio educativo são assegurados às crianças com necessidades 

educativas especiais, tanto no público como no privado, em qualquer nível de ensino. 

o No concelho da Covilhã além do apoio prestado nos estabelecimentos de ensino da rede 

pública, também se deve realçar o desempenho da instituição APPACDM. 

Nos últimos anos tem sido dada muita importância à captação de novos alunos, tanto nacionais 

como estrangeiros. Esta captação tem de ser sempre ancorada com uma oferta mais abrangente 

e inovadora no ensino e por uma consolidação permanente do seu corpo docente e de 

funcionários. Apostando cada vez mais na qualidade, a UBI tem investido na criação de 

laboratórios bem equipados, na expansão das suas instalações - quer as dedicadas às atividades 

de ensino e investigação, quer às necessárias para oferecer aos seus estudantes as melhores 

condições de trabalho e de apoio social - no progressivo envolvimento em projetos de 

investigação de âmbito nacional e internacional e, ainda, num corpo docente altamente 

qualificado. 

 

Também na área da cidadania, o concelho da Covilhã apresenta um papel ativo através da Ação 

Social, Comissão de Proteção e Jovens, Orçamento Participativo, Associativismo, Conselho 

Municipal da Juventude, Banco Local de Voluntariado da Covilhã e DŀƭŀǊŘńƻ άMulheres 

Notáveisέ. 

http://www.cm-covilha.pt/?cix=1023&tab=792&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1023&tab=792&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1019&tab=792&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1019&tab=792&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1025&tab=792&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=845&tab=792&curr=817&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=845&tab=792&curr=817&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1148&tab=792&curr=817&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1149&tab=792&curr=817&lang=1
http://www.cm-covilha.pt/?cix=1149&tab=792&curr=817&lang=1
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4.2.4. Integração no Sistema de Saúde 

O primeiro hospital da Covilhã data o ano de 1908 e era denominado por Hospital da 

Misericórdia da Covilhã, Cerca de 100 anos depois, o edifício apresentava-se em precárias 

condições e estruturalmente debilitado, pecando também pela difícil localização e péssima 

acessibilidade. De forma a reverter esta situação insustentável surge o Centro Hospitalar Cova 

da Beira (CHCB). Pessoa coletiva de direito público com autonomia administrativa, financeira e 

património próprio, foi criado nos termos do Decreto-Lei nº 284/99, de 26 de julho e integrou o 

Hospital Distrital da Covilhã, o Hospital Distrital do Fundão e o Departamento de Psiquiatria e 

Saúde Mental. 

Nos termos do Decreto-Lei nº 426/99, de 21 de outubro, o CHCB foi construído com serviços de 

dimensão e diferenciação técnica adequados à população abrangida, dos concelhos da Covilhã, 

Fundão, Belmonte e Penamacor. Tornou-se, assim, na maior e mais sofisticada unidade de saúde 

de toda a região e, consequentemente, na mais valiosa resposta a uma população com cerca de 

100.000 habitantes. 

No que diz respeito às respostas disponíveis para a população na área da saúde o concelho da 

Covilhã possui uma rede de unidades básicas do Serviço Nacional de Saúde (SNS) ς Centros de 

Saúde e Farmácias que prestam o atendimento e os cuidados de saúde à população., 

No concelho existem 27 unidades de saúde fixadas nas seguintes localidades: 

¶ Aldeia São Francisco de Assis 

¶ Aldeia do Souto 

¶ Barco 

¶ Barroca Grande 

¶ Boidobra 

¶ Casegas 

¶ Cortes do Meio 

¶ Coutada 

¶ Dominguiso 

¶ Erada 

¶ Ferro 

¶ Orjais 

¶ Ourondo 

¶ Paul 

¶ Peraboa 
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¶ Peso 

¶ São Jorge da Beira 

¶ Sarzedo (Sub-Extensão de Saúde) 

¶ Sobral de São Miguel 

¶ Teixoso 

¶ Tortosendo 

¶ Trigais da Serra (Sub-Extensão de Saúde) 

¶ Unhais da Serra 

¶ Vale Formoso 

¶ Vales do Rio 

¶ Verdelhos 

¶ Vila do Carvalho 

 

Relativamente às Farmácias, segundo dados da PORDATA, em 2020, havia 22 farmácias na 

Covilhã, mais 2 do que em 2009 (Gráfico 6). 

 

Gráfico 6 - Farmácias e postos farmacêuticos móveis no concelho da Covilhã (Fonte: PORDATA 
2021). 

 

Aliado a esta resposta à população, existe no concelho a prestigiada Faculdade de Medicina da 

UBI que, para além do desenvolvimento científico e tecnológico, faz gerar a economia regional. 

Entre 2009 e 2019, o número de empresas não financeiras do sector da saúde e apoio social na 

Covilhã aumentou de 277 para 396 (um aumento de 43%) ς Gráfico /.
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Gráfico 7 - Empresas com atividade de saúde humana e apoio social no Concelho da Covilhã 
(Fonte: PORDATA 2021). 

 

Estes serviços permitem que o concelho da Covilhã dê respostas, de forma eficiente e eficaz, a 

novas situações como o caso da pandemia Covid-19. Assim, a Faculdade de Ciências da Saúde, 

o Centro Hospital da Cova da Beira/ Hospital Universitário e a UBIMedical (incubadora da UBI 

para as Ciências da Saúde) estão a criar novas dinâmicas e sinergias empreendedoras, fazendo 

emergir, na Covilhã, um enorme potencial para o investimento de atividades de Investigação e 

Desenvolvimento (I&D), com valor para o mercado no sector da Saúde e da Qualidade de Vida. 

 

4.2.5. Integração no Tecido Empresarial 

O concelho da Covilhã, fazendo justiça à sua tradição, aos grandes investimentos e às apostas 

estratégicas que a autarquia tem vindo a desenvolver, impõe-se no panorama 

económico/empresarial da sub-região Beiras e Serra da Estrela. O mesmo pode ser comprovado 

através de dados estatísticos patentes no Anuário Estatístico da Região Centro, 2018 (2019) ς o 

mais recente. Estes dados dão conta do peso que a Covilhã representa, tanto ao nível do número 

de empresas instaladas na região, tanto ao nível do volume de negócios realizados pelas mesmas 

(Tabela 2).



 
MUNICÍPIO DA COVILHÃ  

 
Departamento de Obras e Planeamento  

Divisão de Planeamento e Gestão de Cofinanciamento de Investimento 

 

72 
 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ - REVISÃO 
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGÓSTICO DO CONCELHO DA COVILHÃ 

FEVEREIRO DE 2022 

 

Tabela 3 - Número médio de empresas por Km2 no Concelho da Covilhã (Fonte: PORDATA 
2021). 

 

 
N.º médio de empresas por Km2 

2009 2014 2019 

Belmonte 5,5 5,5 5,9 

Covilhã 8,7 7,8 8,2 

Fundão 4,2 4,3 4,6 

 

Durante décadas, o concelho da Covilhã teve a sua grande atividade no setor secundário. A 

indústria têxtil liderava a economia do concelho e da região e a população ativa estava ligada 

direta ou indiretamente a ela. Porém, a grande crise nos lanifícios, verificada nos últimos 30 

anos, levou à necessidade de uma nova redistribuição da população ativa residente, o que 

alterou significativamente o panorama económico do concelho e da região. No passado, visto 

como um sector em decadência baseado em mão-de-obra intensiva e com falta de 

competitividade no mercado global, o sector têxtil soube reinventar-se e reforçar o seu 

potencial. Apostando na inovação, diferenciação, design e novas tecnologias, este sector é 

atualmente muito competitivo na produção de tecidos técnicos e vestuário e encontra-se virado 

para o mercado internacional. 

Hoje em dia verifica-se que a grande fatia da população ativa do concelho da Covilhã se distribui 

pelo setor terciário (Tabela 4). Um setor que reflete o desenvolvimento da economia local 

através do aumento do consumo de bens e de serviços que melhoram o nível de vida da 

população. Este setor tem merecido alguma atenção no que diz respeito a grandes 

investimentos em infraestruturas industriais e tecnológicas, acessibilidades e transportes, 

educação, cultura e desporto, turismo e serviços diversificados que confirmam a tendência 

evolutiva da economia nacional. 

Neste sentido existem duas grandes zonas industriais no concelho da Covilhã: a Zona Industrial 

do Tortosendo e a Zona Industrial do Canhoso. Estas zonas são importantes referências na região 

por reunirem as melhores e mais modernas condições de infraestruturas e equipamentos às 
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quais, associadas à política autárquica de promoção da atividade industrial/empresarial e à 

excelente acessibilidade regional, contribuem para a fixação de empresas na região. 
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Tabela 4 - Número de empresas por atividades no Concelho da Covilhã (Fonte: INE 2021). 

ATIVIDADES 
NÚMERO DE 
EMPRESAS 

Atividades Administrativas E Dos Serviços De Apoio 189 

Atividades De Consultoria, científicas, técnicas E Similares 323 

Agricultura, Produção Animal, Caça, Floresta E Pesca 348 

Transportes E Armazenagem 134 

Atividades Financeiras E De Seguros 176 

Atividades Artísticas, De Espetáculos, Desportivas E Recreativas 166 

Outras Atividades De Serviços 412 

Atividades De Informação E De Comunicação 94 

Alojamento, Restauração E Similares 712 

Comércio Por Grosso E A Retalho; Reparação De Veículos Automóveis 
E Motociclos 

2356 

Captação, Tratamento E Distribuição De Água; Saneamento, Gestão 
De Resíduos E Despoluição 

13 

Atividades De Saúde Humana E Apoio Social 146 

Administração Pública E Defesa; Segurança Social Obrigatória 50 

Atividades Imobiliárias 126 

Educação 55 

Eletricidade, Gás, Vapor, Água Quente E Fria E Ar Frio 8 

Indústrias Extrativas 16 

Construção 786 

Indústrias Transformadoras 804 
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TOTAL 6914 

As Minas da Panasqueira são também uma fonte de riqueza em diversos aspetos (económicos, 

sociais, culturais) e as suas instalações mineiras encontram-se atualmente centralizadas na zona 

da Barroca Grande - Aldeia de S. Francisco de Assis (concelho da Covilhã), por onde se faz o 

acesso à exploração subterrânea, à extração do minério e ao processamento do mesmo. A mina 

é das maiores empregadoras locais, com cerca de 300 empregos diretos, residindo os 

trabalhadores, maioritariamente, nas aldeias e vilas vizinhas, nomeadamente: Barroca Grande, 

S. Jorge da Beira, Silvares, Unhais-o-Velho e Dornelas do Zêzere. Além do Volfrâmio, as Minas 

da Panasqueira produzem também concentrados de Cobre e Estanho e são conhecidas 

mundialmente pelos extraordinários cristais de volframite, apatite, siderite, arsenopirite, 

marcassite, cassiterite e quartzo 

Entre muitas outras que poderiam ser referidas como Portugal Telecom Data Center, S.A., Beralt 

Tin And Wolfram (Portugal), S.A., Frulact - Indústria Agro-Alimentar, S.A., Interprev - Segurança 

E Saúde Do Trabalho, S.A., Anywind - Energias Renováveis, Lda., Mepisurfaces, Lda., Grupo Paulo 

de Oliveira etc.  

Na Covilhã destaca-se a localização do Centro de Inovação em Tecnologias de Informação ς Data 

Center da Portugal Telecom. Inaugurada a 23 de setembro de 2013, trata-se de um dos maiores 

investimentos na região e na área das telecomunicações, no setor da armazenagem remota de 

dados a nível mundial, com potencial para ampliar significativamente. A Covilhã foi a cidade 

escolhida das 26 localidades analisadas para a construção do Data Center. Entre as razões da 

escolha, encontram-se o baixo risco de fenómenos naturais, a temperatura do ar e humidade, 

baixo impacte ambiental e possibilidade de aproveitamento de recursos naturais. A formação 

de novos colaboradores para o Data Center faz-se em parceria local com a Universidade da Beira 

Interior, através de uma pós-graduação em Tecnologias de Informação para data centers. 

O Parkurbis ς Parque de Ciências e Tecnologia da Covilhã, S.A., é outro exemplo do investimento 

do concelho da Covilhã para o seu desenvolvimento económico. A sua missão é reforçar a 

economia da Beira Interior, através da elevação do nível tecnológico da indústria e dos serviços 

existentes, da sua diversificação para novos setores, da criação de massa crítica em atividades 

de I&D e, como consequência, da fixação de pessoas que possam encontrar aqui soluções 

profissionais. 

https://infoempresas.jn.pt/Empresa_PORTUGAL-TELECOM-DATA-CENTER.html
https://infoempresas.jn.pt/Empresa_BERALT-TIN-AND-WOLFRAM-PORTUGAL.html
https://infoempresas.jn.pt/Empresa_BERALT-TIN-AND-WOLFRAM-PORTUGAL.html
https://infoempresas.jn.pt/Empresa_FRULACT-INDUSTRIA-AGRO-ALIMENTAR-COVILHA.html
https://infoempresas.jn.pt/Empresa_INTERPREV-SEGURANCA-SAUDE-TRABALHO.html
https://infoempresas.jn.pt/Empresa_INTERPREV-SEGURANCA-SAUDE-TRABALHO.html
https://infoempresas.jn.pt/Empresa_ANYWIND-ENERGIAS-RENOVAVEIS-COVILHA.html
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Os principais objetivos passam por criar as condições para o desenvolvimento de novas 

atividades de base tecnológica, assegurando uma interligação dinâmica entre a Universidade da 

Beira Interior (UBI) e o tecido empresarial, de forma a aproximar a oferta de I&D com as 

necessidades desse tecido empresaria e apoiar projetos de investigação da UBI. Atualmente, no 

parque estão instaladas 46 empresas. 

 

Na esfera do binómio ensino/formação destacam-se também muitas estruturas formativas, 

algumas das quais de caráter regional, que completam a oferta do sistema de ensino formal e 

procuram, com sucesso, realizar a melhor adequação entre a oferta do sistema de ensino e a 

procura do sistema produtivo. De entre os vários centros de formação destacam-se, pelo seu 

caráter regional, a Associação para a Formação Tecnológica e Profissional da Beira Interior 

(AFTEBI), o Centro de Inovação Empresarial da Beira Interior (CIEBI) ou o Centro de Formação 

Interação UBI Tecido Empresarial (CFIUTE), entre outros. 

Por fim, no âmbito da integração do tecido empresarial no concelho, é importante referir a 

presença das seguintes associações: 

¶ ANIL - Associação Nacional dos Industriais de Lanifícios estrutura de carácter setorial que 

associa e representa empresas têxteis que exercem a sua atividade no âmbito do subsetor dos 

Lanifícios em Portugal. Esta representa e defende os interesses das indústrias de lanifícios, 

respondendo às suas necessidades, de forma a garantir o desenvolvimento e a promoção das 

mesmas. 

¶ AECBP - Associação Empresarial da Covilhã, Belmonte e Penamacor tem como objetivo 

principal fomentar o desenvolvimento desta região que detém um conjunto de características 

potenciais e que contribuem para o enriquecimento da economia regional e local. Tem, ainda, 

como missão estratégica, a avaliação e deteção de todos os possíveis estrangulamentos ao 

desenvolvimento de atividades económicas da região. 

¶ AEBB - Associação Empresarial da Beira Baixa tem como missão promover o desenvolvimento 

das atividades económicas do distrito de Castelo Branco nos domínios técnico, económico, 

comercial, associativo e outros. Tem ainda como visão, ser uma referência por excelência, no 

apoio ao tecido empresarial local, com vista ao progresso da região. 
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O potencial competitivo do Município é fundamentado na existência de um verdadeiro 

ecossistema promotor da inovação e na capacidade de entrega às empresas, para o qual 

contribuem ativamente um conjunto de entidades-chave, desde empresas a instituições e 

serviços públicos. 

 

4.2.6. Prospetiva económica e inovação 

A componente de prospetiva económica e inovação definida no PROT - Centro é estruturante 

para o desenvolvimento de άǎƛǎǘŜƳŀǎ ǇǊƻŘǳǘƛǾƻǎέ Řŀ wŜƎƛńƻ /ŜƴǘǊƻΦ ! ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ 

e a sua territorialização foram delineadas na sequência de um exercício aprofundado de 

cruzamento entre a análise da evolução territorial do emprego, por fileira económica de 

atividade, e o sistema científico e tecnológico (SC&T) relevante para cada fileira (Figura 5). A 

integração dos dois níveis de análise permitiu identificar recursos, materiais e imateriais 

disponíveis e potenciais que a Região poderá mobilizar. As fileiras consideradas foram: 

agroalimentar, automóvel, floresta, habitat, moda, saúde e tecnologias de informação e 

comunicação. 

 

Figura 5 - Prospetiva Económica e Inovação (Fonte: PROTC 2011). 

A Covilhã oferece inúmeras oportunidades para o desenvolvimento económico e competitivo, 

quer de empresas novas, quer de empresas consolidadas que procuram novas vantagens 

competitivas, tais como a acessibilidade a todo o território nacional (Figura 6). 



 
MUNICÍPIO DA COVILHÃ  

 
Departamento de Obras e Planeamento  

Divisão de Planeamento e Gestão de Cofinanciamento de Investimento 

 

78 
 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ - REVISÃO 
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGÓSTICO DO CONCELHO DA COVILHÃ 

FEVEREIRO DE 2022 

 

Assim, num contexto onde a distância física vai deixando de ser uma barreira, em que as 

empresas procuram o melhor clima para a inovação e competitividade, e onde as pessoas 

procuram o melhor local para o desenvolvimento profissional e melhor qualidade de vida, a 

Covilhã é um município preparado para os novos desafios. 

 

Figura 6 - Principais ligações nacionais ao Concelho da Covilhã (Fonte: Município da Covilhã). 

 

4.2.6. Integração no Sistema Rural e Agroflorestal 

O setor agrícola tem também um peso considerável na economia da região. Exemplo do 

investimento neste sector é o estabelecimento de ensino prático de agricultura, ! ά9ǎŎƻƭŀ 

Quinta da [ŀƎŜƻǎŀέΣ ŘŀǘŀŘŀ ŘŜ мр ŘŜ ƻǳǘǳōǊƻ ŘŜ мфпо. Esta escola tem como fim άCŀŎǳƭǘŀǊ ŀos 
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futuros agricultores, em cursos de três anos de duração, a educação geral e técnica que, por 

ulterior experiência profissional, os torne aptos a dirigirem as suas casas agrícolas ou a 

ŜȄŜǊŎŜǊŜƳ ŜƳ ŜȄǇƭƻǊŀœƿŜǎ ŀƭƘŜƛŀǎ ŦǳƴœƿŜǎ ŘŜ ŦŜƛǘƻǊ Ŝ ŀƴłƭƻƎŀǎέΦ 

Atualmente, a Escola Profissional Agrícola Quinta da Lageosa (EPAQL) é hoje uma escola de 

referência a nível regional e nacional pelos seus recursos físicos e humanos, pela qualidade do 

ensino aqui ministrado, pela importância que os seus alunos adquirem no sistema de ensino-

aprendizagem, pelas mudanças comportamentais conseguidas nos seus alunos, reconhecidas 

pela comunidade educativa, capazes de os fazer assumir uma cidadania interventiva baseada 

nos valores da solidariedade, da igualdade e do respeito mútuo. 

Hoje em dia, a agricultura e a floresta já não unificam a população rural com o território, nem 

elas próprias coincidem com este último. Tradicionalmente, a agricultura equivalia a explorações 

e produção agrícolas onde os seus sistemas de produção e o modo de vida da população rural 

estendiam a sua presença sobre a floresta e restante território (matos para estrume, pastoreio 

de gados, resinagem, lenhas para o forno de pão, madeiras para construir casas...). Onde antes 

havia uma única dimensão (agricultura/floresta), há agora dimensões distintas. 

Por conseguinte, se a vida económica dos espaços rurais já não é hegemonizada pela agricultura, 

então emerge o reequacionamento do espaço rural, passando pela destrinça entre as áreas da 

produção agrícola (e florestal) orientadas para e pelo mercado e outras áreas. Assim, 

globalmente o espaço agrícola ou florestal deverá ser classificado em três grandes grupos: 

espaços para a produção agrícola, espaços para a produção florestal e espaços para outras áreas 

parcialmente ocupadas com atividades não direcionadas para o mercado. 

A área Agrícola e Florestal da Cova da Beira ς setor recente e suportado progressivamente por 

empresas mais sólidas, exportadoras e tecnologicamente avançadas ς assume grande 

importância nos setores vinícola, frutícola e de processamento de cereais, bem como na 

produção pecuária, principalmente na exploração de pequenos ruminantes. Abrange a maioria 

do empreendimento hidroagrícola da Cova da Beira, como é o caso da empresa Frulact (5ª maior 

empresa do Mundo em preparados para a indústria alimentar), e da produção. 
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4.2.7. Integração no Turismo 

A existência de um recurso endógeno único e emblemático de Portugal, como é a Serra da 

Estrela, evidencia o Turismo como um dos sectores mais estratégicos do Município. A 

complementaridade da oferta urbana e rural, a diversidade de atividades e a qualidade das 

infraestruturas de acolhimento é complementada pela oferta única, em território nacional, para 

atividades turísticas de neve, onde se inclui a prática de desportos de Inverno. Só nos últimos 

anos, a Covilhã tornou-se um dos dois maiores polos de dormidas turísticas de todo o interior 

do país. 

A Covilhã conta com 7 eǎǇŀœƻǎ ǾŜǊŘŜǎ όWŀǊŘƛƳ tǵōƭƛŎƻΣ WŀǊŘƛƳ 5ƻ [ŀƎƻΣ WŀǊŘƛƳ άaƻƴǳƳŜƴǘƻ " 

bƻǎǎŀ {ŜƴƘƻǊŀ 5ŀ /ƻƴŎŜƛœńƻέΣ WŀǊŘƛƳ .ƻǘŃƴƛŎƻ 5Ŝ aƻƴǘŀƴƘŀΣ WŀǊŘƛƳ ałǊǘƛǊ-In-Colo, Parque Da 

Goldra, Jardim Das Artes) e Vida Noturna, 5 Miradouros (Miradouro Marquês Dávila e Bolama, 

Miradouro Portas do Sol, Miradouro da Varanda dos Carqueijais, Miradouro Nossa senhora da 

Conceição e Miradouro dos Piornos) 

É também possível beneficiar, visitar e apreciar várias expressões artísticas, como o cinema, a 

música e o teatro, destacando-se: o Centro de Inovação Cultural da Covilhã (constituído pelo 

Teatro Municipal da Covilhã e pelo Centro de Incubação e Apoio a Indústrias Culturais e 

Criativas), a Biblioteca Municipal da Covilhã, o Arquivo Municipal, Cinemas, Museus (Museu da 

Covilhã, Museu de Arte Sacra, Museu dos Lanifícios, Museu do Queijo, Centro Interpretativo da 

Cereja, Tinturaria ς Galeria de Exposições, Casa-Museu do Paul, Museu Mineiro ς άh aŀƛƻǊ 

Gasómetro do aǳƴŘƻέΣ /ŀǎŀ Řƻǎ aŀƎƛǎǘǊŀŘƻǎύΣ Ŝ ǘŀƳōŞƳ 9ǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 5ŜǎǇƻǊǘƛǾƻǎ ǉǳŜ ƴńƻ 

só atraem os turistas como beneficiam quem vive no concelho (Complexo Desportivo, Circuito 

De Manutenção Parque Da Floresta, Circuito De Manutenção Da Ubi, Piscina Municipal, Piscina-

Praia e aparelhos fitness dispersos por várias zonas da cidade). 

A nível cultural, na rede de museus destacam-se o Museu de Lanifícios (Covilhã), tão importante 

pela emblemática tradição laneira da Cova da Beira, ou o Museu do Queijo (Peraboa), único na 

região, que permite conhecer o processo de fabrico de um dos melhores queijos do mundo 

(Queijo da serra), reconhecido internacionalmente. Mais recentemente, o concelho ganhou 

mais um museu com a abertura do Museu da Covilhã, local onde estão representadas todas as 

épocas de ocupação do território, fomentando em simultâneo uma reflexão sobre a atualidade 

e o futuro. 
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A nível desportivo, o Complexo Desportivo da Covilhã, um dos maiores e mais modernos da 

região centro, é um espaço privilegiado de formação, lazer e competição desportiva, que tem 

como objetivo contribuir para o desenvolvimento desportivo da comunidade e servir de suporte 

à realização de competições nacionais e internacionais, bem como a realização de espetáculos 

culturais e recreativos. 

No município da Covilhã, em 2019, 10,5% das despesas da autarquia destinaram-se à cultura e 

ao desporto, valor superior ao de 2009 (9,3% do total das despesas), o que mostra o 

investimento nesta área tão importante (Gráfico 8). 

 

Gráfico 8 - Despesas em cultura e desporto em % no Concelho da Covilhã (Fonte: PORDATA 
2021). 

 

São várias as opções para os turistas, desde Hotéis, a Alojamento Local, Parques de Campismo, 

as Pousadas e, mais recentemente, o chamado Turismo no Espaço Rural. 

A preocupação com o dinamismo económico reflete-se também na especialização da região, 

que tem apostado ao nível da promoção e/ou desenvolvimento de produtos ou serviços de 

qualidade. O Posto de Turismo da Covilhã, localizado na Praça do Município, pretende ser um 

auxílio a quem visita a cidade da Covilhã e procura a nossa região como destino turístico, permite 

através de inovadoras aplicações multimédia que aos visitantes fiquem a conhecer, não só a 

história do concelho da Covilhã, mas também as suas tradições e costumes. Apresenta também 
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roteiros interativos onde é possível fazer uma primeira visita aos principais locais de interesse 

do concelho, podendo também desta forma o visitante criar o seu roteiro de visita. 

Dentro da lógica de afirmação regional a valorização da identidade sociocultural do Concelho 

assume um papel importante, no sentido de uma afirmação e promoção para o exterior através 

do aproveitamento dos recursos; produtos, atividades, condições de natureza geográfica, etc.  

A concertação entre as principais cidades dos concelhos limítrofes permite estabelecer a partir 

da organização e promoção de produtos e recursos da Região (promoção conjunta dos produtos 

de origem, turísticos, etc.). 

Considerando que a nova competitividade urbana regional no atual contexto pós-industrial se 

centra no Turismo, a sua utilização como instrumento de desenvolvimento regional nada mais 

é do que o reflexo da sua importância, nomeadamente no plano económico, pela sua capacidade 

de dinamizar setores produtivos, gerar riqueza e empregos. Assim, o turismo é uma das 

principais atividades presentes neste território que se prende essencialmente com o facto de se 

situar na Encosta da Serra da Estrela apresentando uma grande variedade de biodiversidade e 

um património natural considerado um ex-líbris e um polo de grande atratividade. 

Com o crescimento da cultura turística, a Serra da Estrela que sempre despertou o imaginário 

dos portugueses, tornou-se, a partir dos anos 80, um local de grande afluência a nível nacional, 

sobretudo na época de inverno para desfrutar da neve. A Serra da Estrela é uma zona de 

paisagem integrada no Parque Natural da Serra da Estrela, que após a sua constituição em 16 

de julho de 1976 se instituiu como a maior área protegida em solo português. 

Além da neve, da fauna e flora extraordinárias, o viajante é também atraído pela orografia de 

proporções colossais, bem como pela riqueza humana, cultural, histórica e gastronómica da 

região. 

A Covilhã, pela sua proximidade ao ponto mais alto de Portugal Continental, aproveita-se da sua 

posição geográfica para se afirmar como a principal porta de entrada na Serra. Assim, na viragem 

do milénio, destaca-se no panorama regional como a cidade com maior oferta Hoteleira em 

torno do maciço central. Com o acentuar da procura turística, a fixação de jovens universitários 

formados, novos movimentos artístico-culturais e a criação de empresas deu-se a reinvenção de 

um local com mais de 800 anos de história. 
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A afirmação da Região Centro como destino turístico é fortemente tributária das políticas 

públicas de preservação e de valorização dos recursos do património cultural e natural, da 

qualidade das paisagens urbanas ou naturais, e da qualidade dos serviços, tal como se preconiza 

nas opções estratégicas do PROT CENTRO. 

O Pólo de Desenvolvimento Turístico da Serra da Estrela que integra o destino de montanha de 

referência no país que constitui uma marca nacional, aposta no desenvolvimento de dois 

produtos: o Touring e o Turismo de Natureza. No Touring aposta-se na criação de rotas 

temáticas, enquanto que para o Turismo de Natureza, consideram-se como principais recursos 

a explorar, a existência do Parque Natural da Serra da Estrela e a existência de neve. O 

desenvolvimento deste Pólo deve, numa perspetiva de animação integrada do sector, inserir-se 

em iniciativas de cooperação com outros destinos turísticos vizinhos de natureza inter-regional 

e transfronteiriça (Douro Vinhateiro, Geoparque Naturtejo e Tejo Internacional). 

 

4.2.8. Integração no Património Cultural 

O património cultural, enǉǳŀƴǘƻ ƻōƧŜǘƻ ƛŘŜƴǘƛǘłǊƛƻΣ ŀǘǳŀ ŎƻƳƻ ǳƳŀ άǊŜŀƭƛŘŀŘŜ Řŀ ƳŀƛƻǊ 

relevância para a compreensão, permanência e construção da identidade nacional e para a 

ŘŜƳƻŎǊŀǘƛȊŀœńƻ Řŀ ŎǳƭǘǳǊŀέΦ Mas pelo seu carácter finito e frágil, e pela facilidade com que pode, 

para sempre, ser descaracterizado e destruído, deve ser cuidadosamente preservado e alvo de 

ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ ŎǳƛŘŀŘŀǎ ŘŜ ƳƻŘƻ ŀ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ŜŦŜǘƛǾƻ άƻ ŘƛǊŜƛǘƻ Ł ŎǳƭǘǳǊŀ Ŝ Ł ŦǊǳƛœńƻ ŎǳƭǘǳǊŀƭέΦ 

O património da Covilhã que, até ao momento, se encontra classificado, pouco reflete, não só 

quantitativa como qualitativamente, o passado histórico e o peso económico da cidade. 

Assim, a valorização do seu património industrial assume uma elevada importância. Para além 

do significado histórico-cultural intrínseco de que o mesmo se reveste, o seu atual 

reconhecimento deve-se, sobretudo, ao peso simbólico que continua a carregar. Será a partir da 

década de oitenta que, à medida que se iniciava a brusca reconversão industrial e a terciarização 

da Covilhã, se passou a olhar atentamente para os vestígios que restavam da sua ancestral 

indústria de lanifícios e se valorizaram estes como a referência histórica por excelência da 

cidade. Mais de uma centena de unidades fabris, algumas delas ainda com as altas chaminés, 
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continuam a marcar uma forte presença na paisagem e a caracterizar o tecido urbano, 

constituindo os monumentos por excelência da cidade. 

As intervenções de salvaguarda e preservação nela empreendidas estão a transformá-la numa 

άǇŀƛǎŀƎŜƳ ŎǳƭǘǳǊŀƭ ŜǾƻƭǳǘƛǾŀ όŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀ ƴŀ ǎǳŀ ŘƛƳŜƴǎńƻ ŘƛƴŃƳƛŎŀύέΣ ŎƻƳƻ Ş ƻ Ŏŀǎƻ Řŀ ¦.LΣ 

património cultural classificado, instalada no antigo edifício da Real Fábrica de Panos, uma 

importante manufacturas do Estado, fundada na Covilhã por D. José I, em 26 de junho de 1764. 

A sua criação deveu-se à política de fomento industrial do l. A Real Fábrica de Panos foi 

planificada com um carácter monumental, facto atestado pelas dimensões, materiais e cuidados 

de edificação. Este espaço permaneceu como manufacturas de lanifícios até ao último quartel 

do séc. XIX, tendo sido, a partir do ano de 1885, cedido pela Câmara Municipal da Covilhã, para 

instalação do Regimento de Infantaria 21, seguido do Batalhão de Caçadores 2, que ocupou o 

edifício até meados do séc. XX. A partir de 1973, depois de numa das suas áreas ter funcionado 

a Repartição de Finanças da Covilhã, todo o espaço foi destinado à instalação do Instituto 

Politécnico da Covilhã, que se encontra na origem da Universidade da Beira Interior. No ano de 

1975, durante as obras de reabilitação do imóvel, foram postas a descoberto estruturas 

arqueológicas que pertenciam às Tinturarias da Real Fábrica de Panos. Foram posteriormente, 

classificadas como Imóvel de Interesse Público, pelo Dec. nº 28/82 de 26 de fevereiro. 

O projeto de recuperação, restauro e musealização desta área foi elaborado pela Associação 

Portuguesa de Arqueologia Industrial (APAI), tendo-se constituído deste modo o primeiro núcleo 

do Museu de Lanifícios, que foi inaugurado em 30 de abril de 1992. 

¢ŀƳōŞƳ ŀ bŜǿ IŀƴŘ [ŀōΣ άŜǎǇŀœƻ ǉǳŜ ǇǊƻƳƻǾŜ ŀ ŎǊƛŀǘividade, a inovação e o 

empreendedorismo através da concretização de ideias, produtos e iniciativas. Pretende assumir-

se como um espaço de promoção e divulgação dos recursos endógenos mais criativos e 

impulsionar a Covilhã e a Beira Interior no país e no mǳƴŘƻΦέ wŜŎǳǇŜǊƻǳ ƻ ŜŘƛŦƝŎƛƻ ǎƛǘǳŀŘƻ ƴŀ 

Fábrica António Estrela / Júlio Afonso. 

Estes são alguns exemplos do vasto património cultural que caracteriza a Covilhã, devidamente 

identificado e classificado pela Direção Geral do Património Cultural. 

Não só de estruturas se constrói o Património Cultural, também o Pastel de Molho da Covilhã, 

com origem nos anos 20, é considerado património da gastronomia covilhanense. Os operários 

fabris não tendo tempo para fazer sopa, que também não aguentava muitos dias, substituíram-
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na por estes pastéis, que depois de confecionados aguentam semanas, sem se estragar. Estas 

histórias e outras, que fazem parte da História da Covilhã, funcionam como plataforma de 

entrada de fluxos suscetíveis de desenvolvimento da Região. 

O concelho da Covilhã, relativamente ao património cultural é balizado não só pelo PROT- 

/ŜƴǘǊƻΣ ŎƻƳƻ ǘŀƳōŞƳ ǇŜƭŀ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ wŜƎƛƻƴŀƭ /ǳƭǘǳǊŀ нлолΣ ǉǳŜ ǇǊƻŎǳǊƻǳ άŜǎǘŀōŜƭŜŎŜǊ ǳƳŀ 

Visão para o território que partindo da relação CULTURA-CRIATIVIDADE-RESILIÊNCIA DOS 

TERRITÓRIOS, viesse consubstanciar não apenas as legítimas ambições da Região no que às suas 

políticas culturais diz respeito, como potenciar os recursos endógenos que se identificam 

objetivamente como ativos específicos da Região, propondo simultaneamente respostas aos 

constrangimentos estruturais que até ao momento não foram plenamente solucionados do 

ponto de vista cultural e que exigem agora uma intervenção adequada para aproximar a região 

às grandes apostas e metas nacionais e europeias no domínio da CulǘǳǊŀ Ŝ /ǊƛŀǘƛǾƛŘŀŘŜέΦ 

 

4.2.9. Integração no Sistema Urbano Regional 

O protagonismo da Covilhã no sistema urbano regional é-lhe conferido por vários fatores, alguns 

dos quais já referidos anteriormente, como a dimensão demográfica, empresarial, etc. Outros 

elementos, nomeadamente a dotação de algumas infraestruturas/equipamentos, causas e/ou 

consequências do seu nível de desenvolvimento, possuem uma importância regional e são 

determinantes para o desenvolvimento e dinamismo económico verificado neste concelho. 

A materialização das apostas estratégicas e a construção do modelo territorial baseiam-se num 

conjunto de fundamentos que deverão constituir-se como referencial para o desenvolvimento 

do sistema urbano da Região Centro: 

1. O sistema urbano regional está polarizado por um pequeno número de cidades. Em torno de 

cada cidade há um território onde gravitam outras aglomerações urbanas e espaços rurais. Estes 

territórios polarizados organizam-se em torno de mobilidades para o trabalho e o usufruto de 

comércio e serviços. Estes conjuntos estruturam subsistemas urbanos; 

2. Os subsistemas urbanos não são estruturas fechadas, mas espaços de articulação de geometria 

variável. Há um potencial de concertação estratégica regional (entre os diferentes subsistemas 
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urbanos existentes na região) e com as regiões adjacentes (com o Norte, o Oeste e Vale do Tejo, 

o Alentejo e com as metrópoles) que deve ser dinamizado; 

A Covilhã assume um importante protagonismo no sistema urbano da Região Centro. De 

acordo com o Plano Regional de Ordenamento do Território da Região Centro (PROT Centro), a 

Covilhã é um centro urbano regional (de 1º nível) e integra o subsistema da Beira Interior. 

A estruturação do sistema urbano regional assenta em três níveis, em que o primeiro 

assenta numa forte articulação entre centros urbanos de 1º nível (centros urbanos regionais), 

nomeadamente - Aveiro, Coimbra, Figueira da Foz, Leiria, Viseu, Guarda, Covilhã e Castelo 

Branco), enquanto centros/fatores de amarração e organização territorial. Os centros urbanos 

de 2º nível (centros urbanos estruturantes, nomeadamente Ovar, Ílhavo, Águeda, Cantanhede, 

Pombal, Marinha Grande, Mangualde, Tondela, Seia, Gouveia e Oliveira do Hospital) e os centros 

urbanos de 3º nível (centros urbanos complementares que correspondem às restantes sedes de 

concelho), completam a rede regional de centros urbanos. 

Os centros urbanos estruturantes têm funções de articulação urbana e são fundamentais no 

reforço da conectividade urbana e, por isso, dinamizadores do policentrismo regional 

nomeadamente na estruturação dos subsistemas urbanos. Os centros urbanos complementares 

têm uma função dominantemente municipal, garantindo uma oferta urbana essencial para a 

coesão territorial 

Para além da estruturação por tipologias, o sistema urbano regional apresenta-se também 

estruturado em 5 subsistemas urbanos, sendo que o concelho da Covilhã integra o subsistema 

da Beira Interior, o qual se desenvolve ao longo da IP2/A23 e abrange Guarda, Belmonte, 

Covilhã-Fundão e Castelo Branco. 

O traço distintivo e unificador deste subsistema é o facto de os núcleos urbanos distarem 

entre si apenas alguns minutos e serem polarizadores das áreas envolventes de baixa densidade. 

Este eixo é profundamente marcado por atividades industriais tradicionais, como o têxtil e os 

lacticínios, embora apresente atualmente uma estrutura funcional diversificada, com especial 

relevância para a vocação turística ligada sobretudo ao sistema montanhoso Serra da Estrela - 

Serra da Gardunha e aos valores patrimoniais existentes. 

Relativamente à textura demográfica e de povoamento na Beira Interior, o destaque vai 

para o eixo Guarda, Covilhã/Fundão, Castelo Branco, com a marcação precisa dos três 
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aglomerados Guarda, Covilhã/Fundão, e Castelo Branco, e uma relativa rarefação nos espaços 

entre estes núcleos urbanos. Assim, a Cova da Beira é a unidade onde se verifica a maior difusão 

do povoamento fora dos aglomerados urbanos tradicionais. No que toca Concentrações 

Residenciais e de Emprego e Rede viária, no corredor urbano da Beira Interior, destacam-se a 

três polaridades servidas pelo IP2/A23, em torno de Castelo Branco, Covilhã/Fundão e Guarda, 

esta última numa posição estratégica de cruzamento entre os IP5/A25 e IP2/A23. 

A componente de prospetiva económica e inovação é estruturante para o desenvolvimento 

Řƻǎ άǎƛǎǘŜƳŀǎ ǇǊƻŘǳǘƛǾƻǎέ Řŀ wŜƎƛńƻ /ŜƴǘǊƻΦ ! ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ŀƭƛŎŜǊça-se em torno de 5 núcleos 

urbanos principais, Aveiro, Coimbra, Leiria, Viseu e do eixo urbano Guarda-Covilhã/Fundão-

Castelo Branco, que estruturam três grupos territoriais distintos, mas complementares: 

1. Territórios que, pela forte presença de unidades de Investigação e Desenvolvimento (I&D) 

relevantes para as fileiras produtivas, têm capacidade de produção e aptidão para a 

disseminação de conhecimento e de novas tecnologias (Baixo Vouga, Baixo Mondego e Cova da 

Beira); 

2. Territórios que, embora produzam conhecimento e novas tecnologias em áreas específicas 

devido à presença de uma rede de Institutos Politécnicos e outros elementos do S&CT, têm 

essencialmente aptidão para apropriação de conhecimento e de novas tecnologias (Pinhal 

Litoral, Dão-Lafões e o Eixo Interior); 

3. Territórios de baixa densidade cujas características requerem políticas públicas que reforcem a 

articulação com os principais núcleos de desenvolvimento e que requerem conhecimento 

específico sob a forma de bens públicos. 

Guarda e Castelo Branco sobressaem pelas funções administrativas, Covilhã destaca-se 

pelos serviços do conhecimento ligados à oferta de ensino universitário, Fundão pela produção 

local de excelência como a cereja e Belmonte com uma forte presença da indústria têxtil. A 

cidade da Guarda, com a sua posição de charneira entre duas importantes vias (IP2/A23 e 

IP5/A25), a que acresce a linha ferroviária e a plataforma logística, tem um importante papel de 

ligação entre o litoral e o resto da Europa, muito especialmente com Espanha. A cidade de 

Castelo Branco, com o reforço das interconexões com o litoral e Lisboa, evidencia tendências 

para privilegiar as suas ligações com Pombal e Leiria, e com a metrópole. 
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Seguidamente, apresentam-se algumas características associadas aos principais núcleos de 

amarração da estratégia, as quais estruturam o modelo proposto e orientam as propostas de 

Acão territorialidades. Os núcleos foram agrupados em três áreas que, apesar de distintas, 

apresentam alguma homogeneidade interna: Centro Litoral, Núcleos Urbanos do Interior, Áreas 

de Baixa densidade. Os núcleos Urbanos do Interior Eixo da Beira Interior (Guarda ς 

Covilhã/Fundão ς Castelo Branco), onde se integra a Covilhã, é um eixo de desenvolvimento que 

se apresenta como fundamental na estruturação e amarração das políticas de desenvolvimento 

territorial do interior da Região Centro. Além de possuir capacidade de criação de conhecimento 

e de formação superior, tem uma forte representatividade de emprego nas fileiras 

Agroalimentar e da Moda. Acresce, ainda, o potencial de crescimento e desenvolvimento de 

serviços e cuidados de saúde. 

Forma-ǎŜΣ ŀǎǎƛƳΣ ǳƳŀ άŀǊƳŀŘǳǊŀ ǳǊōŀƴŀέ ŘŜ ƴƝǾŜƭ ǊŜƎƛƻƴŀƭ ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘŀ ǇƻǊ DǳŀǊŘŀΣ 

Covilhã/Fundão e Castelo Branco, unidas pelo IP2/A23, onde se concentram as funções de 

serviços de maior nível de especialização, diversidade e escala e também as maiores áreas 

industriais e logísticas. Esta tríade contém algumas diferenças: 

¶ Guarda é um nó de ligação entre o IP2/A23 e o IP5/A25, entre litoral e interior e bem posicionada 

nas ligações inter-fronteiriças; 

¶ Covilhã e Fundão, vindos da tradição têxtil da Beira Serra, inscrevem-se na pequena constelação 

dispersa da zona agrícola da Cova da Beira e mesmo não sendo capitalidade distrital, Covilhã 

apresenta um perfil de especialização muito interessante e de grande importância na 

estruturação da região; 

¶ Castelo Branco, capitalidade distrital, possui uma boa ligação ao Vale do Tejo e mantém uma 

boa atratividade industrial que se pretende reforçar com potencial para reforçar as ligações 

transfronteiriças. 

A fragilidade urbana desta área deve ser contrariada com a implementação de medidas de 

políticas que ajudem a estruturar esta área. Por um lado, reforçando a prestação de serviços 

através de uma oferta eficiente de serviços móveis, por outro lado, investindo nos centros 

urbanos, O fundamental é contribuir para a melhoria da equidade na distribuição de serviços, e 

desta forma reforçar a coesão territorial. A Região Centro é, assim, um território de múltiplas 

geometrias de relacionamento: Castelo Branco tende cada vez mais para ocidente e para a 
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metrópole de Lisboa, enquanto que a Guarda pende para ocidente e pode vir a interligar-se com 

o Douro. A Covilhã, está, portanto numa zona privilegiada e que lhe permite assumir um papel 

determinante na organização do território nacional na conectividade inter-regional (Figura 19). 

 

  

Figura 7 - Centros Urbanos na Região Centro (Fonte: PROTC 
2011). 
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4.2.10. Integração no Quadro da Mobilidade e das Interdependências 
Regionais 

A mobilidade no Concelho da Covilhã tem como objetivos facilitar o deslocamento das pessoas 

e bens na cidade, com o objetivo de desenvolver atividades económicas e sociais no perímetro 

urbano de cidades, no concelho e em zonas externas ao concelho. Abrange o Sistema de 

Transportes Públicos, a Configuração e estado da rede viária, o Estacionamento, Pontes e 

Elevadores. 

As deslocações pendulares traduzem a grande capacidade polarizadora da Covilhã, 

naturalmente, sobre os municípios vizinhos (em particular Fundão e Belmonte), mas também, 

sobre concelhos como Castelo Branco e Guarda ainda na envolvente próxima (capitais de distrito 

com os quais estabelece relacionamentos de proximidade e institucionais mais significativos), e 

mais distantes, e para referir os mais importantes mas ainda com representatividade sobre 

Viseu, Coimbra e Leiria. Por outro lado, os concelhos que maior atração exerce sobre a 

população da Covilhã são o Fundão, Castelo Branco, Belmonte, Guarda e Lisboa. 

 

4.2.10.1. Mobilidade 

 

4.2.10.1.1.  Sistema de Transportes Públicos 

De forma a responder às necessidades de mobilidade, este serviço visa articular as deslocações 

de proximidade das populações dos bairros, com o sistema de transporte público, de modo a 

facilitar as deslocações a todos os cidadãos. 

O Município da Covilhã, atualmente, tem duas prestações de serviço: uma na Grande Covilhã, 

assegurada pela TRANSDEV - TRANSPORTES URBANOS DA COVILHÃ, e outra que responde às 

necessidades no restante concelho, assegurado pela AUTO TRANSPORTES DO FUNDÃO, Lda 

(para Sul) e Transdev ς transportes Urbanos da Covilhã, para Norte. 

Assim, pretende-se a iƴǘŜƎǊŀœńƻ ŘŜ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ƳŜƛƻǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƛǎ ƴŀ άCidade neveέ 

num único sistema de passes municipais, ficando assim autocarros, elevadores, estacionamento 

e bicicletas elétricas (cujas infraestruturas para circulação estão a ser construídas) todas 

entregues à mesma concessionária. O plano é reunir todas as possibilidades de deslocação num 

único passe, que passa a estar disponível também através de uma aplicação para telemóvel. O 
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novo sistema inclui gestão de elevadores, novas taxas de estacionamento, implementação de 

bicicletas elétricas, novas ligações à Torre e Penhas da Saúde, mais descontos nos passes 

municipais, e novos percursos rodoviários urbanos e suburbanos tais como o reforço das 

ligações suburbanas entre a cidade e as vilas do Tortosendo e do Teixoso, entre outros. Incluem-

se aqui o silo da praça do município e do Sporting da Covilhã. Haverá também novas taxas de 

estacionamento nas zonas do centro comercial da Estação, na avenida do pavilhão ANIL e 

Alameda Europa (que liga ao Serra Shopping). 

O Novo Sistema de Mobilidade contempla a bilhética integrada, uma nova aplicação de 

telemóvel polivalente, a concessão de uma rede de bicicletas elétricas, já em funcionamento, e 

passes gratuitos para todos os estudantes, além de descontos de 50 por cento na rede de 

transportes para portadores do Cartão Social Municipal. 

 

4.2.10.1.2.  Configuração e Estado da Rede Viária 

Para haver redes e serviços de transportes adequados aos cidadãos é necessário existirem 

condições de acessibilidade a essa mesma rede, por este motivo e porque uma rede viária em 

condições é um dos principais motivos que potenciaram o seu desenvolvimento urbano 

REQUALIFICAÇÃO DA REDE VIÁRIA, isto é, as vias que servem o concelho da Covilhã,  são 

atualmente alvo de atenção, estando muitas delas a ser melhoradas através de medidas como: 

nivelar e asfaltar a via, requalificar arruamentos e passeios, reordenar o estacionamento, 

colocar nova sinalização vertical, de forma a melhorar a segurança e a mobilidade global. 

 

4.2.10.1.3.  Estacionamento 

Estacionamentos Ar Livre 
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Tabela 5 - Número de lugares de estacionamento por local no Concelho da Covilhã (Fonte: 
Município da Covilhã 2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NÚMERO DE LUGARES LOCAL 

49 Lugares Av. Frei Heitor Pinto 
(desde o infantário Bolinha de Neve ao 
cruzamento da Rua dos Bombeiros - Campo das 
Festas) 

18 Lugares Zona envolvente ao Jardim Público 

11 Lugares Zona envolvente ao Jardim Público 

10 Lugares Zona envolvente ao Jardim Público 

15 Lugares Largo 1º de Dezembro 

22 Lugares Rua António Augusto Aguiar 

25 Lugares !ǾΦ aŀǊǉǳşǎ 5Ω#Ǿƛƭŀ Ŝ .ƻƭŀƳŀ 

13 Lugares !ǾΦ aŀǊǉǳşǎ 5Ω#Ǿƛƭŀ Ŝ .ƻƭŀƳŀ Ŝ /ŀƭœŀŘŀ ŘŜ {ńƻ 
Martinho 
(junto à Biblioteca da UBI) 
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Silos Auto 

Tabela 6 - Silos por local no Concelho da Covilhã (Fonte: Município da Covilhã 2021). 

 

Figura 8 - Mapa de identificação dos estacionamentos e dos silos no Concelho da Covilhã 
(Fonte: Município da Covilhã 2021). 

 

  

SILO AUTO LOCAL 

Silo do Sporting Av. Visconde da Coriscada 

Silo Auto Praça do Município Av. Visconde da Coriscada 

Silo Auto Mercado Municipal Rua António Augusto de Aguiar 

Silo Auto da Estação Largo da Estação 
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4.2.10.1.4.  Pontes e Elevadores 

Todos os Funiculares e Elevadores fazem parte do Plano de Mobilidade Pedonal, têm uma cabine 

panorâmica e são de utilização gratuita, segundo o Município da Covilhã. 

¶ Elevador De Santo André; 

¶ Elevador Da Goldra; 

¶ Funicular De São João; 

¶ Elevador Do Jardim; 

¶ Ponte Sobre A Ribeira Da Carpinteira. 

 

4.2.10.1.5.  Mobilidade para pessoas com deficiência 

Nas cidades os desafios são muitos para as pessoas com deficiência, temos vias despreparadas, 

falta de sinalização, ausência de acesso e até meios de transporte públicos sem condições para 

oferecer a esta fatia da população. Atenta a esta realidade o Município da Covilhã criou 

respostas de acessibilidade e de inclusão para todo o tipo de pessoas. Servem de exemplo Teatro 

Municipal da Covilhã, recentemente reabilitado, que adaptou a calçada existente criando 

rampas de acesso, e ainda o ƴƻǾƻ aǳǎŜǳ Řŀ /ƻǾƛƭƘńΣ ŎǳƧƻ ƳƻǘŜ ŘŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Ŧƻƛ άcriar 

igualdade de oportunidadesέ Ŝ ǇƻǎǎƛōƛƭƛǘŀǊ ƻ άacesso de todas as pessoas aos espaços e 

conteúdos minimizando barreiras não só físicas como intelectuais e sociaisέΦ 9ǎǘŜ ŜŘƛŦƝŎƛƻ ǉǳŜ 

anteriormente continha vários obstáculos à acessibilidade, embora tenha mantido a sua 

fachada, foi renovado e adaptado no seu interior. Dotou-se o edifício com vários pisos, de 

condições para acesso a pessoas com mobilidade condicionada, inclusive para invisuais. 
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4.2.10.1.6.  Interdependências Regionais 

É comum associar-se a Covilhã a uma forte integração na envolvente regional, fruto da sua 

capacidade atrativa ao nível do emprego, mas sobretudo ao nível do ensino, embora o exterior 

também atraia trabalhadores e estudantes da Covilhã, em volumes significativos. 

As deslocações pendulares traduzem a grande capacidade polarizadora da Covilhã, 

naturalmente, sobre os municípios vizinhos (em particular Fundão e Belmonte), mas também, 

sobre concelhos como Castelo Branco e Guarda ainda na envolvente próxima (capitais de 

distrito com os quais estabelece relacionamentos de proximidade e institucionais mais 

significativos), e mais distantes, e para referir os mais importantes mas ainda  com 

representatividade sobre Viseu, Coimbra e Leiria. Por outro lado, os concelhos que maior 

atração exerce sobre a população da Covilhã são o Fundão, Castelo Branco, Belmonte, Guarda 

e Lisboa. 

Importa também referir que a Região Centro constitui indubitavelmente um espaço-canal 

crucial na conexão entre o Sul e o Norte do país, bem como entre o país e o estrangeiro. Nesta 

perspetiva, deve reconhecer-se que o esforço de investimento na construção ou melhoria das 

principais infraestruturas de alto débito que se localizam ou virão a localizar na Região Centro 

(caso da rede de alta velocidade ferroviária) serve propósitos que extravasam claramente o 

âmbito puramente regional. É neste contexto que se justifica uma aposta estratégica em 

infraestruturas suscetíveis de contribuir diretamente para a estruturação de uma base logística, 

capaz de reforçar a atratividade e a centralidade da Região no contexto nacional e internacional. 

O protagonismo atribuído a esta aposta na competitividade regional não se deve fazer, porém, 

em detrimento de uma aposta igualmente clara no plano da coesão sócio territorial: se a 

competitividade é uma prerrogativa da sobrevivência regional num contexto de economia de 

mercado, a coesão é um imperativo para a garantia da qualidade de vida e para a 

prevenção/mitigação de situações de exclusão. Contudo, também aqui importa ter presente não 

só os constrangimentos ao nível da disponibilidade de recursos mas, também (e sobretudo), a 

necessidade de clarificar as prioridades e as formas possíveis de intervenção; significa, no fundo, 

encontrar alternativas mais eficazes e eficientes relativamente às tipologias tradicionais de 

promoção da equidade sócio territorial, baseadas num «intenso investimento na 

infraestruturação física e social de muitos lugares, aldeias e vilas de áreas remotas, sempre na 

perspetiva de uma recuperação demográfica». 
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Por último, tanto na perspetiva da competitividade como da coesão, importa que as 

intervenções no sistema de transporte potenciem o carácter policêntrico do sistema urbano da 

Região Centro. Sendo certo que persistem limitações de cariz infraestrutural que deverão ser 

colmatadas, entende-se que é sobretudo para a promoção de padrões de mobilidade mais 

sustentáveis que se deve apontar com maior prioridade, o que significa lançar as bases e criar 

as condições para a implementação de sistemas intermunicipais de transporte público mais 

eficazes e eficientes. 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

4.2.11. Integração no Quadro das Acessibilidades 

 
4.2.11.1. Plano Rodoviário 

A questão das acessibilidades e dos transportes é fundamental para a avaliação do grau de 

integração de um qualquer concelho ao nível supralocal, já que constitui um fator que, tantas 

vezes, condiciona ou fomenta afinidades e complementaridades entre regiões, facilitando a sua 

afirmação regional. Esta só pode ser concretizada através do estabelecimento de uma rede de 

transportes e acessibilidades realmente eficaz, em que se proceda à articulação dos níveis 

regional e nacional. 

Figura 9 - Interdependências Regionais na região centro (Fonte: PROTC 2011). 
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No concelho da Covilhã destacam-se então as seguintes vias de estruturação da acessibilidade 

externa: 

¶ A A23 (IP2), que embora atravesse de forma quase marginal o concelho (no seu setor nascente) 

é o seu principal eixo de acessibilidade, assegurando ligações aos principais centros urbanos 

regionais (de forma direta a Castelo Branco e Guarda, e indireta a Coimbra e Leiria) e nacionais 

(nomeadamente a Lisboa e Porto, por intermédio de outras vias integradas na rede 

fundamental); 

¶ EN18/EN18 (desclassificada): ErvidelςGuarda, esta via constitui um dos principais eixos de 

acessibilidade inter e intraconcelhia, permitindo ligações de nível nacional e regional, aos 

centros urbanos da Guarda, Fundão e Castelo Branco; a via integra a Rede Nacional de Estradas 

de Portugal, embora o troço que atravessa o concelho da Covilhã tenha sido desclassificado; 

¶ EN230 (desclassificada): Venda de GalizesςCovilhã, este eixo que atravessa o centro urbano da 

Covilhã continua a ser um eixo fundamental na coesão suprarregional e intrarregional, apesar 

da sua desclassificação enquanto via da rede nacional. Encontrando-se ainda prevista a 

construção, no futuro, da IC6, via essencial para a melhoria da ligação entre Coimbra e Covilhã, 

venha a integrar, em parte, esta via (após beneficiação), porém não há qualquer previsão de 

quando tal possa vir a ocorrer, o que apenas reforça a necessidade de manter as boas condições 

de circulação neste eixo; 

¶ ER339: Seia ς Covilhã, o traçado desta via parte da cidade da Covilhã e assegura a ligação ao 

vizinho concelho de Seia, atravessando a Serra da Estrela, constituindo-se assim como o principal 

eixo de acesso (a partir da Covilhã) a este polo turístico nacional. 

Embora não sirva de forma direta o concelho, atendo à proximidade a que este se encontra, 

também o IP5/A25 (Aveiro-Vilar Formoso), contribui de forma decisiva para a acessibilidade 

nacional do concelho. Trata-se talvez do mais importante eixo transversal no contexto nacional, 

existente no setor centro-norte do concelho, promovendo a ligação aos centros urbanos de 

Aveiro, Viseu e Guarda, bem como à fronteira de Vilar Formoso. 

Atendendo à inserção concelhia na rede exterior e ao conjunto de acessibilidades externas 

asseguradas, a A23 assume hierarquicamente as funções mais relevantes. Esta via, que integra 

a rede nacional de autoestradas, que atravessa os distritos da Guarda, Castelo Branco, 

Portalegre e Santarém, e assegura a partir de um conjunto de outras vias integradas na rede 
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fundamental, a ligação à grande maioria dos centros urbanos nacionais. Destaca-se, contudo, 

uma relativa fragilidade das ligações ao sul do país. 

Em termos de outros modos de transporte a Covilhã é atravessado pela Linha da Beira Baixa 

(Entroncamento - Linha do Norte/Guarda-Linha da Beira Alta), onde a CP assegura os serviços 

Intercidades e Regional, permitindo assim a ligação direta do concelho, por via ferroviária, a 

importantes centros urbanos do país (Lisboa, Santarém e Castelo Branco). De referir, porém, 

que a esta via se encontra desativada no troço entre Covilhã e Guarda, terminando o serviço 

prestado na estação da Covilhã. 

Destaca-se ainda o Eixo TCT (Teixoso-Covilhã-Tortosendo) - estrada municipal, cuja principal 

função é garantir as ligações entre os aglomerados populacionais, possibilitando o acesso ao 

concelho de norte a sul. 

Reflete claramente a importância das ligações à sede do concelho, uma vez que estas vias 

criaram novas zonas residenciais e de fácil acesso à cidade e a todo o concelho, gerando por um 

lado novos aglomerados e por outro lado a procura de habitação também nas freguesias a que 

dá acesso, como é o caso do norte do Canhoso e Teixoso e sul Boidobra e Tortosendo. 

 

4.2.11.2. Plano Ferroviário 

No que se refere a outros modos de transporte, a Covilhã é atravessado pela Linha da Beira Baixa 

(Entroncamento - Linha do Norte/Guarda-Linha da Beira Alta), onde a CP assegura os serviços 

Intercidades e Regional, permitindo assim a ligação direta do concelho, por via ferroviária, a 

importantes centros urbanos do país (Lisboa, Santarém e Castelo Branco) ς Figura 14. 
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O troço ferroviário da Linha da Beira Baixa entre as cidades da Guarda e da Covilhã, que estava 

fechado desde 2009, reabriu em 2021, dando uma nova resposta às necessidades de mobilidade 

das populações e que se traduz numa oferta integrada dos serviços Intercidades e Regional das 

Linhas da Beira Baixa e Beira Alta.  A obra permitiu, entre outros trabalhos, renovar 

integralmente 36 dos 46 quilómetros do troço (dez já estavam intervencionados), bem como a 

reabilitação de seis pontes centenárias, a remodelação de estações e apeadeiros, drenagem e 

estabilização de taludes e a iluminação e automatização e supressão de passagens de nível. 

Atualmente, circulam, entre a Covilhã e a Guarda, oito comboios Intercidades (quatro por 

sentido) e mais quatro comboios Regionais (dois por sentido), que vão efetuar paragem em 

todas as localidades, situadas entre as duas cidades. Na Guarda faz ligação à Linha da Beira Alta 

Figura 10 ς Linha da Beira Baixa. 
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estabelecendo assim uma ponte de ligação com o Porto, Coimbra, Espanha e restantes países 

europeus. 

 

4.2.11.3. Plano Aéreo 

O aproveitamento do aeródromo da Covilhã sempre foi considerado como um elemento 

importante na acessibilidade da Covilhã e de alavancagem do desenvolvimento económico do 

município, porquanto reforçaria o papel da Covilhã enquanto centro de entrada da Beira 

Interior. No entanto, no momento presente, o Aeródromo Municipal da Covilhã encontra-se 

desativado e ocupado pelo Data Center. 

Para efeitos de combate a incêndio, indica-se a existência de uma infraestrutura na freguesia de 

Cortes do Meio, que poderá evoluir futuramente para uma utilização que extravasa unicamente 

estes fins. 
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4.2.12. Integração no Sistema de Proteção e Valorização Ambiental 

Os Sistemas de Proteção e Valorização Ambiental são constituídos pelas áreas com importância 

para a conservação dos recursos e do património natural e paisagístico e, num sentido mais lato, 

para a preservação da integridade biofísica e cultural do território. 

As principais implicações do sistema de proteção e valorização ambiental, quer ao nível dos 

sistemas estruturantes do modelo territorial quer ao nível das políticas sectoriais, traduzem-se 

num conjunto de medidas de orientação e utilização do solo que visa garantir a articulação e 

compatibilização entre usos e funções do território, bem como no reforço das infraestruturas 

necessárias para garantir adequados níveis de atendimento e de qualidade dos serviços 

ambientais prestados às populações e às atividades económicas. 

 

 

A Região Centro e, consequentemente, a Covilhã, integra um importante conjunto de áreas de 

elevado valor ecológico/ambiental/hidrológico. Apresenta, no entanto, fatores de degradação 

e poluição ambiental que afetam de forma significativa os recursos e valores naturais, que 

requerem ações concertadas de diferente grau de prioridade, em diferentes sectores: qualidade 

do ar e alterações climáticas; recursos hídricos e infraestruturas ambientais; resíduos, solo; 

florestas; paisagem; zona costeira; conservação da natureza e biodiversidade. 

Figura 11 - Sistema de Proteção e Valorização Ambiental na Região Centro (Fonte: 
PROTC 2011). 



 
MUNICÍPIO DA COVILHÃ  

 
Departamento de Obras e Planeamento  

Divisão de Planeamento e Gestão de Cofinanciamento de Investimento 

 

102 
 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ - REVISÃO 
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGÓSTICO DO CONCELHO DA COVILHÃ 

FEVEREIRO DE 2022 

 

No que respeita os recursos hídricos, a Região Centro dispõe das principais reservas de água com 

origem exclusivamente nacional, que registam, no entanto, níveis elevados de poluição 

possuindo passivos ambientais cuja abordagem integrada é urgente. 

A Covilhã é, sem dúvidas, uma área com elevado valor ecológico/ambiental/hidrológico, sendo 

a Serra da Estrela uma das suas maiores riquezas. 

A Serra da Estrela apresenta um património natural e cultural bastante rico e peculiar que 

justificou a classificação de uma vasta área do maciço como Parque Natural em 1976, a 

atribuição do estatuto de Reserva Biogenética em 1992 e a inclusão da maioria das áreas desta 

Serra na Rede Natura 2000. 

Também a integração na Rede Natura 2000, fundamental na defesa da biodiversidade, está 

inserida na Rede Ecológica Europeia e tem como objetivo proteger os habitats naturais e a fauna 

e flora selvagens, mostra a importância que a proteção e a valorização ambiental têm no 

concelho da Covilhã.  A Rede Natura 2000 inclui: 

¶ os sítios estabelecidos a partir dos critérios das áreas classificadas como Zonas Especiais de 

Conservação (ZEC); 

¶ as Zonas de Proteção Especial (ZPE). 

Importa ainda referir que, foi ainda aprovado, em Reunião de Câmara, a 10 de setembro de 

2021, a adoção de um modelo de Cogestão para o Parque Natural Serra da Estrela que tem como 

objetivo incluir os municípios e outros parceiros locais na gestão das áreas protegidas. 

 

 

4.2.13. Integração no Sistema de riscos naturais e tecnológicos. 

A projeção dos processos naturais e a decorrente de ações e processos tecnológicos aparece 

expressa na Figura 17, espacializando os graus superiores de suscetibilidade para a Região 

Centro. 

O espaço de interface Litoral/Interior, onde transparece a elevada suscetibilidade relacionada 

com os processos de geodinâmica externa, nomeadamente os movimentos de massa e as 

cheias/inundações, e com menor incidência com a sismicidade. Constitui ainda um espaço em 
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que as condições meteorológicas extremas refletem índices elevados de suscetibilidade 

relacionados com as ondas de calor e frio, e com os incêndios florestais. Verifica-se uma 

incidência pontual dos processos meteorológicos relativos à precipitação de neve e a episódios 

extensivos de gelo. Este espaço é ainda identificado pela expressão elevada a muito elevada da 

suscetibilidade relacionada com o transporte mercadorias perigosas, distribuição energética, 

bem como da decorrente das atividades industriais e comerciais com matérias perigosas. Reflete 

ainda pontualmente a perigosidade relacionada com áreas mineiras abandonadas ou 

degradadas. A vulnerabilidade social versus a densidade populacional exposta apresenta índices 

elevados, nomeadamente a norte, e reflete o carácter policêntrico da estruturação e 

organização municipal. 

Relativamente ao risco de Incêndios Florestais, foi aprovado 25 de junho de 2021, o Plano 

Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) do Município da Covilhã, para 

vigorar entre 2021 e 2030, publicado pelo Aviso n.º 13156/2021, no Diário da República II Série 

- N.º 134 de 13 de julho de 2021. 
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Figura 12 - Carta de Perigosidade de Incêndio Florestal no Concelho da Covilhã (Fonte: PMDFCI 
2021). 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Município da Covilhã4 é um documento 

regulador para orientação e atuação dos diversos organismos, serviços e estruturas disponíveis 

no empenho de meios para situações no âmbito da proteção civil. A reposição da normalidade 

das áreas afetadas constitui outro dos seus objetivos, de forma a minimizar os efeitos de um 

acidente grave ou catástrofe sobre as pessoas, bens e o ambiente. Este é um plano geral, pois 

foi elaborado para enfrentar a generalidade das situações de emergência que se admite no 

âmbito territorial e administrativo do Município da Covilhã. 

Estes planos permitem que o Concelho da Covilhã fazer face aos riscos a que o concelho está 

sujeito e, assim, salvaguardar a segurança das pessoas, dos seus bens e do ambiente. 

 

 

 
4 Aviso n.º 1219/2021, de 19 de janeiro de 2021. 



 
MUNICÍPIO DA COVILHÃ  

 
Departamento de Obras e Planeamento  

Divisão de Planeamento e Gestão de Cofinanciamento de Investimento 

 

105 
 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ - REVISÃO 
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGÓSTICO DO CONCELHO DA COVILHÃ 

FEVEREIRO DE 2022 

 

 

4.3. Covilhã no Futuro 

Estamos, assim, em presença de um território marcado por contrastes físicos, que tem sido 

capaz de valorizar as vantagens da localização e da posição num contexto regional e de 

proximidade aos centros urbanos de Castelo Branco e Guarda. É neste sentido que foram 

definidos os objetivos estratégicos da Revisão do PDM da Covilhã, já mencionados, e que as 

políticas a definir e as decisões a tomar devem ser perspetivadas, tendo em atenção o contexto 

da análise realizada e as tendências detetadas com respostas através de medidas inovadoras, 

bem como um PDM adaptado e atualizado. 

O mundo está a mudar e, com ele, muitas transformações têm surgido. A tecnologia entrou a 

uma velocidade quase incontrolável na vida das cidades. Colocam-se sensores, automatizam-se 

serviços, procura-se a eficiência energética, reorganiza-se a mobilidade, criam-se e instalam-se 

aplicações para gerir o dia-a-dia e podemos afirmar, sem dúvida, que as cidades estão mais 

inteligentes e a Covilhã não é exceção. 

¶ A melhoria da oferta do transporte público (em termos de frequências, tarifários e qualidade de 

serviço), a intermodalidade, a adequação dos espaços públicos aos modos ativos de locomoção 

ou a economia de partilha de veículos. 

o Os transportes públicos deverão ser frequentes e acessíveis a pessoas com mobilidade reduzida. 

As redes de equipamentos deverão igualmente responder às exigências de uma população 

condicionada do ponto de vista da mobilidade, implicando um reforço da oferta de proximidade 

de diferentes serviços sociais e coletivos. 

¶ Uma cidade dotada de serviços de proximidade e confortável para quem nela vive, com por 

exemplo parques e jardins deverão ser acolhedores, providos de equipamentos de apoio e de 

espaços de repouso, tornando-a melhor preparada para enfrentar o desafio demográfico. Nesse 

sentido, é exigido um esforço crescente de adaptação às necessidades de uma população cada 

vez mais idosa, requerendo um investimento considerável em múltiplos domínios de 

intervenção. 

¶ O envelhecimento da população exige, igualmente, um esforço de adaptação considerável por 

parte das empresas e instituições de solidariedade social, na medida em que confronta múltiplos 
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agentes com a necessidade de desenvolver serviços e tecnologias cada vez mais dirigidas a este 

segmento da população. 

o Sendo os idosos um dos grupos mais vulneráveis a condições ambientais extremas, o desafio do 

envelhecimento da população não é indissociável do desafio imposto pelas alterações 

climáticas, cujos efeitos são particularmente sensíveis nos meios urbanos. Este desafio coloca-

se não apenas no plano da prevenção face aos riscos naturais como também através de uma 

atuação firme sobre as suas causas mais profundas. 

¶ As cidades deverão melhorar a eficiência energética, ou mesmo produzir a sua própria energia 

a partir de fontes renováveis. Deverão melhorar os seus sistemas de distribuição e tratamento 

de água, incrementar a reciclagem de resíduos sólidos urbanos e desenvolver uma postura ativa 

em domínios como a economia circular. Deverão conciliar mobilidade e sustentabilidade, 

reduzindo a produção de gases de efeito de estufa através de um sistema de transportes 

públicos mais eficaz e atrativo e de uma repartição espacialmente mais equilibrada das funções 

urbanas. 

¶ Deverão ainda promover a biodiversidade através de uma estrutura ecológica abrangente, 

integrando a naturalização dos espaços públicos, da preservação da permeabilidade dos solos e 

a criação de sistemas de retenção de água e de um vasto conjunto de parques e jardins de 

ŘƛƳŜƴǎńƻ ǾŀǊƛłǾŜƭΣ ƭƛƎŀŘƻǎ ǇƻǊ άŎƻǊǊŜŘƻǊŜǎέ ǾŜǊŘŜǎΦ 

A resposta aos desafios colocados no plano social e ambiental, impostos pelas dinâmicas 

imobiliárias, pelo envelhecimento e pelas alterações climáticas, requer recursos financeiros, 

tecnológicos e humanos significativos, pelo que a sua viabilidade pressupõe um elevado 

dinamismo económico. O estímulo a uma economia do conhecimento centrada na criatividade 

e na inovação constitui, deste modo, um dos principais desafios. 

Não constituindo, naturalmente, o único instrumento para lidar e responder de forma positiva 

aos desafios enunciados, a revisão do PDM propõe um modelo de organização e de 

funcionamento, que visa potenciar as oportunidades que se colocam no Concelho da Covilhã 

enquanto polo de concentração de pessoas, de ideias e de recursos, ao mesmo tempo que inclui 

soluções para os problemas ς globais e locais ς que se fazem sentir. 
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A 

política de ordenamento do território e de urbanismo assenta no sistema de gestão territorial, 

que se organiza, num quadro de interação coordenada, nos âmbitos nacional, regional, 

intermunicipal e municipal e que se concretiza através dos instrumentos de gestão territorial 

correspondentes, salientando a diferenciação entre programas e planos territoriais. 

 

 

Figura 13 - Esquema dos Instrumentos de Gestão Territorial (Fonte: Direção Geral do 
Território). 

 

Neste capítulo faz-se um enquadramento do concelho da Covilhã nos Instrumentos de Gestão 

Territorial (IGT), de âmbito supramunicipal, com incidência no território. Assim, será efetuada 

uma síntese dos planos que se encontram em vigor, focando os seus principais objetivos e 

opções. 

  

5.  Instrumentos de Gestão Territorial de Âmbito Supramunicipal 
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No território concelhio existem oito IGT, de âmbito supramunicipal: 

¶ Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território ς PNPOT5; 

¶ Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste (RH5) ς PGRH56; 

¶ Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis (RH4) ς PGRH47; 

¶ Plano Setorial da Rede Natura 20008; 

¶ Plano de Ordenamento da Albufeira da Cova do Viriato ς POACV9; 

¶ Plano de Ordenamento do Parque Natural da Serra da Estrela ς POPNSE10. 

Importa ainda referir que sobre este território pendem as orientações emanadas dos seguintes 

planos: 

¶ Plano Nacional da Água ς PNA11; 

o O PNA pretende, deste modo, ser um plano abrangente, mas pragmático, enquadrador das 

políticas de gestão de recursos hídricos nacionais, dotado de visão estratégica de gestão dos 

recursos hídricos e assente numa lógica de proteção do recurso e de sustentabilidade do 

desenvolvimento socioeconómico nacional. A gestão das águas deverá prosseguir três objetivos 

fundamentais: 

 

 

 
5 Publicado pela Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro. 
6 Aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 52/2016, de 20 de setembro; 
7 Aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 52/2016, de 20 de setembro; 
8 Revisão da Transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 
de abril e da Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho de 21 de maio, foi efetuada pelo Decreto-Lei n.º 
140/99, de 24 de abril; 
9 Publicado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 42/2004 de 31 de março; 
10 Publicado pela Resolução de Conselho n.º 83/2009, de 9 de setembro; Programa Regional de 
Ordenamento Florestal do Centro Interior, aprovado pela Portaria n.º 55/2019, de 11 de fevereiro; 
11 O enquadramento e os objetivos do Plano Nacional da Água (PNA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
76/2016, encontram-se definidos no artigo 28.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada e 
republicada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho, vulgarmente designada Lei da Água (LA).  O 
Decreto-Lei n. e os objetivos do Plano Nacional da Água (PNA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 76/2016, 
encontram-se definidos no artigo 28.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada e republicada pelo 
Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho, eu um quadro de ação comunitária no domínio da política da 
água, definindo os seus objetivos, princípios e preceitos normativos, entre os quais se destacam os planos 
de gestão de região hidrográfica (PGRH) e os programas de medidas (PM). Assim, o PNA adota as 
definições constantes da Diretiva-Quadro da Água e da LA, observando os objetivos fixados pelo 
ordenamento europeu e as demais normas decorrentes da legislação nacional aplicável. 
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1. a proteção e a requalificação do estado dos ecossistemas aquáticos e dos ecossistemas 

terrestres, bem como das zonas húmidas que deles dependem, no que respeita às suas 

necessidades de água. 

2. a promoção do uso sustentável, equilibrado e equitativo de água de boa qualidade, com a 

afetação aos vários tipos de usos, tendo em conta o seu valor económico, baseada numa 

proteção a longo prazo dos recursos hídricos disponíveis. 

3. o aumento da resiliência relativamente aos efeitos das inundações e das secas e outros 

fenómenos meteorológicos extremos decorrentes das alterações climáticas. 

¶ Plano Rodoviário Nacional ς PRN12: 

o É o instrumento regulador das infraestruturas rodoviárias nacionais, otimizando as condições da 

ocupação do solo e do ordenamento do território, tendo sempre subjacente a minimização dos 

impactes ambientais, o interesse público e o das populações em particular. As alterações 

inseridas pelo Decreto-Lei n.º 182/2003 de 16 de agosto adveio da necessidade de uma 

atualização do PRN, de modo a ajustar as designações e correspondentes descritivos, bem como 

redefinir e reclassificar algumas infraestruturas após desenvolvimento de novas infraestruturas 

rodoviárias, permitindo otimizar a gestão da rede rodoviária nacional. 

Embora não se trate de um IGT merece também referência a recentemente elaborada Estratégia 

Integrada de Desenvolvimento Intermunicipal Beiras e Serra da Estrela 2020 (janeiro 2015), 

documento de abrangência sub-regional (NUT III), que se pretende enquadrador da estratégia 

de desenvolvimento regional a promover no contexto do atual quadro comunitário de apoio 

(PT2020).

 

 

 

12 Decreto-Lei n.º 222/98, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 98/99, de 26 de julho, pela 
Declaração de Retificação n.º 19-D/98, de 31 de outubro e pelo Decreto-Lei n.º 182/2003, de 16 de agosto. 
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5.1. Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

 

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território ς PNPOT13 é o instrumento de 

topo do sistema de gestão territorial, que define objetivos e opções estratégicas de 

desenvolvimento territorial e estabelece o modelo de organização do território nacional. 

Constitui-se, assim, como o quadro de referência para os demais programas e planos territoriais 

e como um instrumento orientador das estratégias com incidência territorial. 

O PNPOT foi criado pela Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo 

de 1998, com o objetivo de dotar o país de um instrumento competente para a definição de uma 

visão prospetiva, completa e integrada da organização e desenvolvimento do território e pela 

promoção da coordenação e articulação de políticas públicas numa base territorializada. A sua 

mais recente alteração teve como objetivos a elaboração do novo programa de ação para o 

horizonte 2030, no contexto de uma estratégia de organização e desenvolvimento territorial de 

mais longo prazo suportada por uma visão para o futuro do País, que acompanha o desígnio 

último de alavancar a coesão interna e a competitividade externa do nosso País e, também, o 

estabelecimento de um sistema de operacionalização, monitorização e avaliação capaz de 

dinamizar a concretização das orientações, diretrizes e medidas de politica e de promover o 

PNPOT como referencial estratégico da territorialização das políticas públicas e da programação 

de investimentos territoriais financiados por programas nacionais e comunitários. 

O PNPOT é composto por três documentos: 

1. Diagnóstico: 

a. Capítulo 1 ς Portugal no Mundo; 

b. Capítulo 2 - Caracterização da Organização, das Tendências e do Desempenho do Território; 

c. Capítulo 3 ς Mosaicos territoriais; 

 

 

 
13 Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro, retificada pelas Declarações de Retificação n.º 80-A/2007, de 7 de 
Setembro, e n.º 103-A/2007, de 23 de Novembro) dando lugar à primeira revisão do PNPOT ς Lei n.º 
99/2019 publicada no Diário da República n.º 170/2019, Série I de 5 de setembro. 
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d. Capítulo 4 ς Sistema de Gestão Territorial; 

e. Capítulo 5 - Problemas do Ordenamento do Território. 

2. Estratégia e Modelo Territorial: 

a. Reflete as Mudanças Críticas a longo prazo (2050); 

b. Desenvolvem-se as tendências emergentes em matéria de alterações climáticas, 

sociodemográficas, tecnológicas e económico-sociais; 

c. Identificam-se os fatores críticos de mudança, os seus impactos e as tendências territoriais num 

cenário de inação; 

d. Partindo da identificação dos Princípios orientadores da Coesão Territorial, desenvolvem-se os 

Desafios Territoriais que representam as grandes orientações estratégicas do PNPOT que se 

subdividem-se em 15 políticas de base territorial que vão informar o Modelo Territorial; 

e. O Modelo Territorial estabelece o modelo de organização espacial, considerando 5 Sistemas: o 

Sistema Natural, o Sistema Social, o Sistema Económico, o Sistema de Conetividades e o Sistema 

Urbano. 

São também sistematizadas as Vulnerabilidades Críticas, evidenciando as maiores fragilidades 

territoriais. No final é apresentado o Modelo Territorial e são mapeados os Territórios que mais 

estarão sob pressão às Mudanças Críticas. 

3. Agenda para o território: 

a. Organiza o Programa de Ação detalhando as Medidas de Política estruturadas por Domínios de 

intervenção. Neste âmbito reforça-se o detalhe das políticas, justifica-se a necessidade de 

intervir, identificam-se as entidades principais na operacionalização e alguns dos seus parceiros, 

e apresentam-se os efeitos esperados e o sistema de indicadores de monitorização. Neste 

terceiro documento são representados os efeitos esperados e os indicadores-chave para a 

monitorização da Agenda para o Território. 

Concluindo, o PNPOT procura incorporar uma reflexão prospetiva em termos territoriais, 

identificando as Mudanças Críticas a longo prazo (2050), respondendo nomeadamente a três 

questões: 
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1. Quais devem ser as políticas territoriais orientadoras das futuras intervenções e como devem 

ser especificamente direcionadas? Daqui decorrem os Desafios Territoriais e os Sistemas para o 

Modelo Territorial. 

2. Como se devem abordar os desafios de desenvolvimento e criar novas oportunidades nos 

principais campos do desenvolvimento sustentável, económico e social? Daqui decorrem as 

Medidas de Política estruturadas por Domínios de Intervenção. 

3. Que abordagens devem ser aplicadas para aumentar a eficiência das intervenções políticas, em 

matéria de valorização dos ativos, construção de massa crítica e maximização das sinergias? 

Daqui decorre a organização das Medidas de Política por Sistemas do Modelo Territorial 

O documento da Estratégia de Ordenamento do Território 2030, organiza-se em três capítulos: 

1. Mudanças críticas e tendências territoriais: 

a. A exploração das Mudanças Críticas a longo prazo (2050) tem por objetivo problematizar as 

tendências emergentes mais relevantes e previsíveis, e salientar os seus potenciais impactos 

ambientais, sociais, económicos, tecnológicos e políticos. A finalidade é identificar as principais 

tendências territoriais num cenário de inação da ação pública. 

2. Princípios e Desafios Territoriais: 

a. A definição dos Princípios e os Desafios Territoriais resulta quer dos problemas e dos recursos 

estratégicos territoriais identificados no Diagnóstico quer das Mudanças Críticas e Tendências 

Territoriais apresentadas no primeiro capítulo deste relatório. 

3. Modelo Territorial: 

a. O Modelo Territorial estabelece o modelo de organização espacial ambicionado, tendo por base 

sistemas territoriais, designadamente o Sistema Natural, o Sistema Urbano, o Sistema Social, o 

Sistema Económico e o Sistema de Conetividade. São ainda consideradas as Vulnerabilidades 

Críticas, que decorrem de fragilidades territoriais atuais, com potencial de agravamento pelas 

Mudanças Críticas, e como tal, exigem um esforço de adaptação induzido pelas políticas 

públicas. 

Concluindo, a Estratégia de Ordenamento do Território aqui apresentada é concebida para 2030, 

tendo como cenário as visões prospetivas para 2050. 
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Na recente revisão do PNPOT não são particularizas as regiões, contrariamente à versão anterior 

que no capítulo das orientações estratégicas para as regiões definia para a região Centro um 

conjunto de opções estratégicas territoriais, particularizando cada uma das sub-regiões. Deste 

modo, propõe-se, globalmente, 10 compromissos para o território: 

1. Robustecer os sistemas territoriais em função das suas centralidades: 

a. Criar operações de desenvolvimento prioritário para os sistemas territoriais a estruturar, com 

forte envolvimento local e pilotadas pela Estrutura de Missão para o Interior, de que é exemplo 

Pinhal Interior; 

b. Intensificar as relações urbanas e urbano-rurais nos sistemas territoriais a consolidar visando a 

melhoria dos níveis de eficiência e eficácia na gestão das políticas públicas, nomeadamente 

através da organização dos sistemas de mobilidade sustentável flexíveis, oferta de habitação e 

acesso a serviços de interesse geral, à escala das Comunidades Intermunicipais; 

c. Conferir qualidade de vida às Áreas Metropolitanas com aposta nos sistemas de mobilidade 

sustentável e oferta de habitação (acessível, arrendada e a partir da reabilitação) e melhorar a 

sua projeção internacional nas diferentes redes internacionais (inovação e conhecimento, 

logística 

2. Atrair novos residentes e gerir a evolução demográfica: 

a. Apoiar uma política de promoção da natalidade nomeadamente através do aumento da rede de 

serviços sociais de apoio à primeira infância, facilitando a articulação entre a vida profissional e 

familiar, e melhorando a atratividade dos territórios em perda demográfica; 

b. Promover uma política de imigração ativa dirigida a todas as áreas do território, em especial 

para estudantes, jovens qualificados e reagrupamento familiar de trabalhadores agrícolas. 

3. Adaptar os territórios e gerar resiliência: 

a. Preparar e gerir a floresta para ser sumidouro estável de um mínimo de 10 Mton de CO2 no 

âmbito de uma nova economia da Floresta (multifuncional e competitiva); 

b. Executar o Plano de Ação Litoral XXI investindo continuadamente no litoral de forma a combater 

o recuo da linha de costa, privilegiando as soluções de engenharia natural; 
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c. Reabilitar a rede hidrográfica, preservando os valores naturais, garantindo a redução do risco de 

cheias e assegurando a qualidade das massas de água; 

d. Gerir o recurso água pensado a partir da eficiência da procura, reutilizando efluentes tratados 

para a rega e outros usos secundários e assegurando os meios de planeamento e operação que 

reduzam o risco da seca. 

4. Descarbonizar acelerando a transição energética e material: 

a. Incentivar a produção e consumo de energia a partir de fontes renováveis, destacando-se a 

energia solar, aumentando a eletrificação do país e encerrando a produção de energia a partir 

do carvão; 

b. Desenvolver uma economia de baixo carbono assente em sistemas de transporte de baixo 

carbono e na eficiência energética; 

c. Promover a transição para uma economia circular, dando especial atenção às Agendas Regionais 

de Economia Circular e às Agendas Urbanas. 

5. Remunerar os serviços prestados pelo capital natural: 

a. Adotar instrumentos económicos para a conservação da biodiversidade e remuneração dos 

serviços de ecossistemas no âmbito dos instrumentos de financiamento da agricultura e floresta, 

e do Fundo Ambiental; 

b. Incorporar nas transferências para os municípios fatores que privilegiem os territórios com 

maior capital natural. 

6. Alargar a base económica territorial com mais conhecimento, inovação e capacitação: 

a. Valorizar economicamente o capital natural, patrimonial e cultural promovendo o 

empreendedorismo e a capacidade empresarial em territórios carenciados de atração de 

investimento, emprego e residentes; 

b. Promover: 

i) novas formas de gestão e valorização da floresta (nova economia da floresta); 

ii) o restabelecimento de áreas agrícolas que incorporem mais inovação e conhecimento; 

iii) combinações de valorização de produtos locais e alimentação saudável e segura; 
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c. Promover apostas específicas de dinamização empresarial num quadro de parcerias 

transfronteiriças; 

d. Estimular a diversificação da base produtiva a partir da localização de atividades económicas 

com uma forte componente tecnológica e científica, e ancoradas na rede de universidade e 

politécnicos. 

7. Incentivar os processos colaborativos para reforçar uma nova cultura do território: 

a. Progredir na organização territorial da administração do Estado promovendo a desconcentração 

dos serviços públicos; 

b. Promover parcerias para a gestão territorial capacitando os atores para as redes colaborativas 

interurbanas, para a cogestão de áreas protegidas e para as parcerias urbano-rurais (mercados 

locais, serviços de apoio à economia, serviços de apoio geral, rotas turísticas, entre outras). 

8. Integrar nos IGT novas abordagens para a sustentabilidade: 

a. Promover a escala supramunicipal para o desenvolvimento de abordagens de sustentabilidade, 

nomeadamente para a gestão do ciclo urbano da água, de sistemas e infraestruturas, modelos 

de economia circular e de mobilidade sustentável, adotando os princípios da gestão adaptativa; 

b. Reforçar o sistema de gestão territorial melhorando a dinâmica de planeamento, tendo em 

consideração o PNPOT e os seus desenvolvimentos a nível regional, os novos PROF e os 

Programas Especiais; 

9. Garantir nos IGT a diminuição da exposição a riscos: 

a. Incrementar a produção e disponibilização de conhecimento e informação de suporte ao 

planeamento e gestão territorial de escala nacional, regional e supramunicipal; 

b. Progredir na compatibilização entre os usos do solo e os territórios expostos a perigosidade. 

10. Reforçar a eficiência territorial nos IGT: 

a. Travar a artificialização do solo e promover a reutilização do solo enquanto suporte das 

atividades humanas edificadas; 

b. Promover a concentração da habitação e das atividades, pela reabilitação e regeneração 

urbanas, pela mobilidade sustentável, economia circular e de partilha e consumos de 

proximidade. 
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Os 10 Compromissos para o Território são operacionalizados no quadro de 5 Domínios de 

Intervenção: 

 

Figura 14 - Esquema identificativo dos 10 compromissos para o território (Fonte: Estratégia de 
Ordenamento do Território 2030). 

1. Domínio Natural ς Otimização e a adaptação, dinamizando a apropriação e a capitalização dos 

recursos naturais e da paisagem: 

a) Gerir o recurso água num clima em mudança; 

b) Valorizar o recurso solo e combater o seu desperdício; 

c) Afirmar a biodiversidade como um ativo territorial; 

d) Valorizar o território através da paisagem; 

e) Planear e gerir de forma integrada os recursos geológicos e mineiros; 

f) Ordenar e revitalizar os territórios da floresta; 

g) Prevenir riscos e adaptar o território à mudança climática; 

h) Valorizar o Litoral e aumentar a sua resiliência; 
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i) Promover a reabilitação urbana, qualificar o ambiente urbano e o espaço público. 

2. Domínio Social ς Educação, qualificação e a inclusão da população e o acesso aos serviços 

públicos e de interesse geral: 

a) Fomentar uma abordagem territorial integrada de resposta à perda demográfica; 

b) Promover uma política de habitação integrada; 

c) Melhorar os cuidados de saúde e reduzir as desigualdades de acesso; 

d) Qualificar e capacitar os recursos humanos e ajustar às transformações socioeconómicas; 

e) Melhorar a qualidade de vida da população idosa e reforçar as relações intergeracionais; 

f) Reforçar o acesso à justiça e a proximidade aos respetivos serviços; 

g) Promover a inclusão social, estimular a igualdade de oportunidades e reforçar as redes de apoio 

de proximidade; 

h) Valorizar o património e as práticas culturais, criativas e artísticas; 

i) Potenciar a inovação social e fortalecer a coesão sociocultural; 

j) Promover a digitalização, a interoperabilidade e a acessibilidade aos serviços públicos e de 

interesse geral. 

3. Domínio Económico ς Inovação, a atratividade e a inserção de Portugal nos processos de 

globalização e aumentando a circularidade da economia: 

a) Reforçar a competitividade da agricultura; 

b) Dinamizar políticas ativas para o desenvolvimento rural; 

c) Afirmar os ativos estratégicos turísticos nacionais; 

d) Valorizar os ativos territoriais patrimoniais; 

e) Dinamizar e revitalizar o comércio e os serviços; 

f) Promover a economia do Mar; 

g) Qualificar o emprego e contrariar a precariedade no mercado de trabalho; 

h) Desenvolver ecossistemas de inovação de base territorial; 

i) Reindustrializar com base na Revolução 4.0; 

j) Reforçar a internacionalização e a atração de investimento externo; 

k) Organizar o território para a economia circular; 

l) Promover a competitividade da silvicultura. 



 
MUNICÍPIO DA COVILHÃ  

 
Departamento de Obras e Planeamento  

Divisão de Planeamento e Gestão de Cofinanciamento de Investimento 

 

118 
 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ - REVISÃO 
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGÓSTICO DO CONCELHO DA COVILHÃ 

FEVEREIRO DE 2022 

 

4. Domínio da Conetividade ς Reforço das interligações, aproximando os indivíduos, as empresas 

e as instituições, através de redes e serviços digitais e de uma mobilidade que contribui para a 

descarbonização: 

a) Otimizar as infraestruturas ambientais e de energia; 

b) Otimizar a conetividade ecológica nacional; 

c) Suprir carências de acessibilidade tendo em vista a equidade no acesso aos serviços e 

infraestruturas empresariais; 

d) Renovar, requalificar e adaptar as infraestruturas e os sistemas de transporte; 

e) Promover a mobilidade metropolitana e interurbana; 

f) Digitalizar a gestão e a operação dos sistemas de transporte; 

g) Alargar as infraestruturas físicas de conexão internacional; 

h) Ampliar a conetividade digital internacional através de cabos submarinos; 

i) Reforçar os serviços de banda larga e implementação de redes da nova geração 5G. 

5. Domínio da Governança Territorial ς Cooperação e a cultura territorial, capacitando as 

instituições e promovendo a descentralização e a desconcentração e uma maior territorialização 

das políticas: 

a) Promover a informação geográfica; 

b) Ativar o conhecimento e uma nova cultura territorial; 

c) Potenciar e qualificar a cooperação territorial; 

d) Aprofundar a descentralização e a desconcentração e promover a cooperação e a governança 

multinível; 

e) Experimentar e prototipar soluções inovadoras; 

f) Reforçar as abordagens integradas de base territorial; 

g) Fomentar a cooperação intraurbana para uma cidade sustentável e inteligente; 

h) Fortalecer as articulações rurais-urbanas; 

i) Dinamizar as articulações interurbanas e os subsistemas territoriais; 

j) Aprofundar a cooperação transfronteiriças. 

 

5.2. Plano de Gestão de Rede Hidrográfica 
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A Lei da Água prevê a existência de três tipos de planos: o Plano Nacional da Água (PNA), os 

Planos de Gestão de Bacia Hidrográfica (PGBH) e os Planos Específicos de Gestão das Águas 

(PEGA), nos quais se incluem medidas de proteção e valorização dos recursos hídricos. 

Os PGRH são instrumentos de planeamento dos recursos hídricos e visam a gestão, proteção e 

a valorização ambiental, social e económica das águas ao nível das bacias hidrográficas 

integradas na região hidrográfica, enquanto unidade principal de planeamento e gestão das 

águas, bem como, o cumprimento dos objetivos ambientais e das medidas de proteção e 

valorização dos recursos hídricos estabelecidos na Lei da Água. 

Importa salientar ainda que no n.º 2 do artigo 3.º da Lei da Água, é estabelecida a região 

hidrográfica como a unidade principal de planeamento e gestão das águas, tendo por base a 

bacia hidrográfica, motivo pelo qual, os planos de gestão de bacia hidrográfica no âmbito de 

cada região hidrográfica, são elaborados numa perspetiva integrada, que tem por base a região 

hidrográfica. Esta opção de planeamento dos recursos hídricos, para além de ir ao encontro do 

disposto na referida Diretiva τ que prevê a elaboração, pelos Estados membros, de um plano 

para cada região hidrográfica τ permite, ainda, que os PGBH estejam plenamente articulados 

entre si, alcançando-se, deste modo, uma desejável harmonia no planeamento e gestão das 

águas ao nível de cada uma das regiões hidrográficas. 
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Figura 15 - Bacias Hidrográficas de Portugal Continental (Fonte: SNIRH).  
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A competência para a elaboração, execução e revisão dos PGRH é da Agência Portuguesa do 

Ambiente, I. P, (APA, I. P.), na qualidade de Autoridade Nacional da Água, nos termos do disposto 

no artigo 8.º da Lei da Água. 

Estes planos estabelecem medidas com vista a atingir os objetivos previstos na Lei da Água, para 

a gestão das águas superficiais (interiores, de transição e costeiras) e das águas subterrâneas: 

¶ Evitar a continuação da degradação e proteger e melhorar o estado dos ecossistemas aquáticos 

e terrestres e zonas húmidas dependentes dos ecossistemas aquáticos; 

¶ Promover uma utilização sustentável de água, baseada numa proteção a longo prazo dos 

recursos hídricos disponíveis; 

¶ Obter uma proteção reforçada e um melhoramento do ambiente aquático, nomeadamente 

através da redução das descargas, das emissões e perdas de substâncias prioritárias; 

¶ Assegurar a redução gradual da poluição das águas subterrâneas; 

¶ Mitigar os efeitos das inundações e das secas; 

¶ Assegurar o fornecimento em quantidade suficiente de água de origem superficial e subterrânea 

de boa qualidade, conforme necessário para uma utilização sustentável, equilibrada e equitativa 

da água; 

¶ Proteger as águas marinhas, incluindo as territoriais; 

¶ Assegurar o cumprimento dos objetivos dos acordos internacionais pertinentes, incluindo os 

que se destinam à prevenção e eliminação da poluição no ambiente marinho. 

Os documentos que constituem os PGRH são: 

¶ Caracterização e diagnóstico bastante exaustivos da situação atual da região hidrográfica; 

¶ Análise económica das utilizações de água, com o objetivo de uma gestão mais eficiente e eficaz 

dos recursos hídricos existentes; 

¶ Definição de cenários prospetivos, desenvolvidos de forma a permitir a identificação, e a análise, 

das tendências de evolução socioeconómica relacionadas com as pressões e os impactes 

gerados pelas utilizações da água; identificação dos objetivos estratégicos a adotar para o 

planeamento dos recursos hídricos da RH5, os objetivos ambientais a atingir, entre outros esta 

belecidos na Lei da Água; 

¶ Definição do programa de medidas; 
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¶ e por fim, a definição de um processo de acompanhamento e avaliação, com o objetivo de 

averiguar de que forma a sua implementação está em conformidade com as linhas de orientação 

e objetivos definidos e medir e avaliar o grau de execução das medidas propostas durante o 

período de aplicação do mesmo. 

Tratam-se, pois, de planos operacionais, vocacionados para a gestão efetiva dos recursos 

hídricos e da preservação das massas de água tão necessários numa região bastante rica em 

recursos naturais, como os hídricos, provenientes das bacias hidrográficas do Douro, do Tejo, do 

Mondego e do Zêzere., que permitem não só o fornecimento de água, mas também a produção 

de eletricidade em várias barragens e centrais hidroelétricas. 

 

  



 
MUNICÍPIO DA COVILHÃ  

 
Departamento de Obras e Planeamento  

Divisão de Planeamento e Gestão de Cofinanciamento de Investimento 

 

123 
 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ - REVISÃO 
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGÓSTICO DO CONCELHO DA COVILHÃ 

FEVEREIRO DE 2022 

 

5.2.1. Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis 
(RH4) 

 

 
Figura 16 - Região Hidrográfica 4 (Fonte: APA). 

 

O concelho da Covilhã é abrangido, ainda que parcialmente (cerca de 0,08Km2 num território 

de 555, km2), pelo Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis (Região 

Hidrográfica 4)14. Com uma área total de 12 144 km2, integra as bacias hidrográficas dos 

 

 

 
14 Aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 16-B/2013, de 22 de março 
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seguintes rios, bem como as respetivas as bacias hidrográficas das ribeiras de costa, as respetivas 

águas subterrâneas e águas costeiras adjacentes: 

1. O rio Vouga nasce na serra da Lapa, a cerca de 930 m de altitude e percorre 148 km até desaguar 

na Barra de Aveiro. É confinada a sul pela Serra do Buçaco, que a separa da bacia do rio 

Mondego, e a Norte pelas serras de Leomil, Montemuro, Lapa e Serra de Freita, que a separa da 

bacia do rio Douro. 

2. O rio Mondego é o maior rio português com a sua bacia hidrográfica integralmente em território 

nacional. Nasce na Serra da Estrela, a 1 525 m de altitude, numa pequena fonte designada por 

άh aƻƴŘŜƎǳƛƴƘƻέΣ ǇŜǊŎƻǊǊŜƴŘƻ нру ƪƳ ŀǘŞ ŘŜǎŀƎǳar no Oceano Atlântico junto à Figueira da 

Foz. A área da bacia hidrográfica do Rio Mondego é de 6 645 km². As bacias das ribeiras da costa 

atlântica dos concelhos de Figueira da Foz e de Pombal têm respetivamente 25 km² e 32 km² de 

área. 

3. O rio Lis nasce na povoação das Fontes, no concelho de Leiria e desagua no Oceano Atlântico, 

norte da praia da Vieira, e tem cerca de 40 km. A bacia hidrográfica do rio Lis é uma bacia costeira 

com uma área de 945 km2 e está confinada a este pela bacia do rio Tejo e a Sul pela bacia do 

Alcoa. 

 

5.2.2. Plano De Gestão De Região Hidrográfica Do Tejo e Ribeiras do Oeste 
(RH5) 

 

Estando a área territorial do concelho da Covilhã totalmente abrangida na bacia e região 

hidrográfica do Tejo (sub-bacia hidrográfica do Zêzere) sistematiza-se de seguida o Plano de 

Gestão da Região Hidrográfica do Tejo e Oeste (Região Hidrográfica 5), aprovado pela Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 16-F/2013, de 22 de março. 
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A Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste ς RH 515, é uma região hidrográfica 

internacional com uma área total em território português de 30 502 km2 e integra a bacia 

hidrográfica do rio Tejo e ribeiras adjacentes, a bacia hidrográfica das Ribeiras do Oeste, 

incluindo as respetivas águas subterrâneas e águas costeiras adjacentes. A bacia do Tejo cobre 

uma área total de 80 797,20 km2, dos quais 55 781,0 km2 (69,04%) situam-se em Espanha e 25 

015,51 km2 (30,96%) em Portugal. 

 

 

 

 
15 Decreto-Lei n.º 347/2007, de 19 de outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

117/2015, de 23 de junho 
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Figura 17 - Região Hidrográfica 5 (Fonte: APA). 

  



 
MUNICÍPIO DA COVILHÃ  

 
Departamento de Obras e Planeamento  

Divisão de Planeamento e Gestão de Cofinanciamento de Investimento 

 

127 
 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ - REVISÃO 
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGÓSTICO DO CONCELHO DA COVILHÃ 

FEVEREIRO DE 2022 

 

Em Portugal, os principais afluentes são os rios Erges, Ponsul, Ocreza e Zêzere, na margem 

direita, e os rios Sever e Sorraia, na margem esquerda. Destes afluentes merecem referência 

especial, pela dimensão das bacias hidrográficas, o rio Zêzere (4 980 km2) e o rio Sorraia (7 520 

km2), que totalizam cerca de 50 % da área da bacia portuguesa. 

O principal rio do concelho, o rio Zêzere, é o mais importante de todos os afluentes do Rio Tejo. 

Nasce, na serra da Estrela, a cerca de 1900 m de altitude, junto ao Cântaro Magro. Ainda na zona 

da serra da Estrela, passa por Manteigas e próximo da cidade da Covilhã, seguindo depois para 

sudoeste, confluindo com o rio Tejo a oeste de Constância, após um curso de cerca de 200 km. 

É o segundo maior rio exclusivamente português, após o rio Mondego. A sua bacia hidrográfica 

tem 5043 km² (dos quais 1056 km² pertencem ao rio Nabão). Os grandes desníveis, aliados ao 

caudal de água (por vezes superior a 10 000 m³/s.), representam uma notável riqueza 

hidroelétrica, aproveitada em três barragens (Bouça, Cabril e Castelo de Bode), que produzem 

anualmente 700 GWh. 

O alto Zêzere ocupa um antigo vale glaciar instalado ao longo de uma falha de orientação 

sudoeste-nordeste. A nascente situa-se no circo glaciário, que define uma sucessão de três 

covões, isto é, depressões mal drenadas: Covão Cimeiro, Covão d'Ametade (sitos no Concelho 

da Covilhã) e o pequeno Covão da Albergaria. 

Os seus principais afluentes na margem direita são: a ribeira de Alge, o rio Cabril, o rio Unhais, 

o rio Nabão, a ribeira de Paul e a ribeira de Pêra. Na margem esquerda encontramos a ribeira 

de Bogas, a ribeira de Rio Caria, a ribeira da Malhadancha, a ribeira da Isna, a ribeira de Meimoa, 

a ribeira da Sertã e a ribeira de Teixeira. 

O seu curso, pouco depois da sua nascente, prossegue para NNE, segundo um vale glaciar até 

Manteigas, ao encaixar-se na falha de Vilariça-Manteigas. Este acidente também encaixou o rio 

Unhais da Serra, que prossegue para SSW, para confluir com o rio Paúl, que, em Ourondo, conflui 

com o rio Zêzere. 

A partir de Manteigas o traçado fluvial do rio Zêzere prossegue até próximo de Belmonte, 

frequentemente afetado por cisalhamentos segundo NNE-SSW. Destes cita-se um dos tramos 

da falha de Souto da Velha-Urros-Castelo Melhor-ribeira de Massueime-Vila Franca das Naves-

rio Mondego- -Trinta-Verdelhos-Paúl-Ourondo-rio Zêzere, que reorientou o rio Zêzere de NW 
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para SE e encaixou os seus afluentes da ribeira de Beijames, o rio Paúl e, novamente, o rio Zêzere 

a partir de Ourondo, onde conflui o rio Paúl. 

 

5.3. Plano Sectorial Da Rede Natura 2000 

 

A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica que tem por objetivo contribuir para assegurar a 

biodiversidade através da conservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens no 

território da União Europeia. A sua criação resulta de duas diretivas comunitárias: 

1. Diretiva 79/409/CEE, relativa à proteção das aves selvagens ς Diretiva das Aves; 

2. Diretiva n.º 92/43/CEE, de 21 de maio, relativa à preservação dos habitats naturais, da fauna e 

da flora selvagens ς Diretiva Habitats. 

Em Portugal, a transposição para a ordem jurídica interna foi inicialmente efetuada pelo 

Decreto-Lei n.º 226/97, de 27 de agosto, que estabelecia a criação de ZEC ς Zonas Especiais de 

Conservação (baseado nos sítios de importância comunitária ς SIC) e as ZPE ς Zonas de Proteção 

Especial. Seguidamente, procedeu-se à aprovação da Lista Nacional de Sítios (1ª fase ς SIC), 

através da Resolução de Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de agosto. Posteriormente, 

com o Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, essa transposição para a ordem jurídica interna da 

Diretiva das Aves e da Diretiva Habitats foi revista, visando a regulamentação, num único 

diploma, das disposições emergentes dessas diretivas. Por fim, surgiu a 2ª lista nacional de sítios, 

com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 76/2000, de 5 de julho, e o estabelecimento de 

Zonas de Proteção Especial - ZPE para o Continente com o Decreto-Lei n.º 384-B/99, de 23 de 

setembro. Uma vez que o Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, não transpõe na íntegra as 

disposições das Diretivas para o ordenamento jurídico português, tornou-se necessário 

proceder a ajustes e alterações através do Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro. 

Segundo o Decreto-Lei n.º 49/2005, os instrumentos de gestão territorial aplicáveis nas ZEC e 

nas ZPE devem garantir a conservação dos habitats e das populações das espécies em função 

dos quais as referidas zonas foram classificadas. Porém, quando a totalidade ou parte das ZEC e 

ZPE se localizam dentro dos limites de áreas protegidas, classificadas nos termos da lei, o 
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objetivo previsto no número anterior é assegurado através de planos especiais de ordenamento 

das áreas protegidas (art. 8º, ponto 2). 

Atualmente, constitui um instrumento fundamental da política da União Europeia, em matéria 

de conservação da natureza e da biodiversidade cujos principais objetivos são: 

1. Evitar atividades que possam perturbar gravemente as espécies ou danificar os habitats que 

levaram à designação do sítio 

2. Tomar medidas positivas, se necessário, para manter e recuperar esses habitats e espécies, a 

fim de melhorar o respetivo estado de conservação. 

 

Figura 18 - Identificação da área Rede Natura 2000 no Concelho da Covilhã (Fonte: Município 
da Covilhã). 

A Rede Natura 2000 foi objeto de um plano sectorial tendo em conta o desenvolvimento 

económico e social das áreas abrangidas e estabelecendo orientações para: 

1. A gestão territorial nos sítios da lista nacional de sítios, nos sítios de importância comunitária, 

nas ZEC e nas ZPE; 

2. As medidas referentes à conservação das espécies da fauna, flora e habitats. 
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Assim, o Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000)16 surge como um instrumento de 

gestão territorial, que visa a salvaguarda e valorização dos Sítios e das ZPE do território 

continental, bem como a manutenção das espécies e habitats num estado de conservação 

favorável nestas áreas. Na sua essência, é um instrumento para a gestão da biodiversidade, do 

qual se podem extrair estratégicas e normas programáticas para a atuação da Administração 

Central e Local. 

Trata-se de um Plano desenvolvido a uma macro-escala (1:100.000) para o território continental, 

que caracteriza os habitats naturais e seminaturais e as espécies da flora e da fauna presentes 

nos Sítios e ZPE, e define as orientações estratégicas para a gestão do território abrangido por 

aquelas áreas, considerando os valores naturais que nelas ocorrem. 

No âmbito da Rede Natura 2000, no concelho da Covilhã, é classificado como Sítio a Serra da 

Estrela, com o código: PTCON0014 - Serra da Estrela e o Sítio Complexo do Açor, com o código 

PTCON0051 ς Complexo do Açor, ambos classificados pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 76/2000 de 5 de julho. 

A caracterização biofísica destas áreas é feita no capítulo do Património biofísico e natural. 

 

5.4. Plano de Ordenamento da Albufeira da Cova do Viriato 

 

A barragem da Cova de Viriato foi construída em 1962 e destina-se ao abastecimento de água 

ao município da Covilhã. Localiza-se na bacia hidrográfica do Tejo, na ribeira do Paul ou Cortes, 

e a sua albufeira ocupa uma área com cerca de 24 ha. 

 

 

 
16 Aprovado em Resolução do Conselho de Ministros n.º 115-A/2008, ao abrigo do disposto no n.º 4 do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, 
de 24 de Fevereiro, e no artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição. 
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Figura 19 - Barragem da Cova de Viriato (Fonte: Google).
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A albufeira encontra-se classificada como albufeira de águas públicas protegida, conforme o 

disposto pelo Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de maio. De acordo com o n.º 2 do artigo 1.º do 

referido diploma, ŀƭōǳŦŜƛǊŀǎ ǇǊƻǘŜƎƛŘŀǎ ǎńƻ άaquelas que se destinam a abastecimento público 

ou se prevê venham a ser utilizadas para esse fim e aquelas onde a conservação dos valores 

naturais determina a sua sujeição a um regime de proteção mais elevado, designadamente as 

que se encontram inseridas em áreas classificadas, tal como definidas na Lei da ÁguaέΦ 

O POACV17, incide sobre o plano de água e respetiva zona de proteção, com uma largura de 500 

m, contada a partir do nível de pleno armazenamento (cota de 1557m) e medida na horizontal, 

integrando na sua totalidade o território do município da Covilhã. 

A elaboração do POACV vem ao encontro do definido no Plano da Bacia Hidrográfica do Tejo, 

aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 18/2001, de 7 de dezembro, o qual define, de entre 

outros objetivos, a promoção do ordenamento do território e do domínio hídrico, o qual se 

concretiza através dos planos de ordenamento das albufeiras. 

A área de intervenção do POACV divide-se, para efeitos da fixação de usos e regime de gestão, 

em: Plano de água; 

¶ Zona de proteção da barragem e dos órgãos de segurança e utilização da albufeira; 

¶ Zona de sensibilidade ecológica. 

¶ Zona de proteção: 

¶ Zona de respeito da barragem e dos órgãos de segurança e utilização da albufeira; 

¶ Ilha; 

¶ Espaço de recreio e lazer da albufeira da Cova do Viriato; 

¶ Espaço de proteção total. 

 

 

 

 

17 Aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 42/2004, de 31 de Março de 2004. 
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Localiza-se na área do Parque Natural da Serra da Estrela, numa área caracterizada por uma 

grande sensibilidade ecológica e por uma ocupação humana de características 

fundamentalmente rurais, não se verificando no interior da zona de proteção qualquer 

aglomerado urbano. Na área em que coexistem, o presente plano de ordenamento não procede 

a qualquer alteração ao Plano de Ordenamento do Parque Natural da Serra da Estrela. Por outro 

lado, o POACV abrange igualmente áreas do perímetro florestal da serra da Estrela, núcleo de 

Cortes do Meio, o qual foi submetido a regime florestal parcial obrigatório pelo Decreto n.º 

45805, de 8 de julho de 1964. 

A estratégia de ordenamento do plano de água e zona envolvente foi desenvolvida no sentido 

da criação de diversidade económica, biofísica e estética e na contribuição para o aumento da 

biodiversidade animal e vegetal, assentando em critérios territoriais, sociais e económicos, 

designadamente na preservação da qualidade e da quantidade da água para os fins iniciais da 

sua criação, que consistem no abastecimento de águas às populações, e na adequação dos usos 

da faixa terrestre às capacidades e potencialidades pedológicas, fisiográficas e ecológicas. 

Elementos do POACV: 

a) Regulamento; 

b) Planta síntese, elaborada à escala de 1:10 000 ς identificando para o plano de água e zona de 

proteção, o zonamento do solo em função dos usos e do regime de gestão definido; 
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c) Plantas de condicionantes, elaborada à escala de 1:10 000 ς assinalando as servidões 

administrativas e as restrições de utilidade pública; 

 

 

d) Relatório ς que fundamenta as principais medidas, indicações e disposições adotadas; 

e) Plano de execução ς que contêm o escalonamento temporal e as estimativas de custo das 

intervenções previstas; 

f) Estudos de caracterização física, social, económica e urbanística, que fundamentam a proposta 

de plano. 
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O POACV estabelece as regras tendentes à harmonização e à compatibilização das atividades 

secundárias potenciadas pela albufeira da Cova do Viriato com as finalidades primárias de 

abastecimento de água para consumo público, que justificaram a sua criação, numa perspetiva 

de valorização e salvaguarda dos recursos e valores naturais em presença. 

Para além dos objetivos gerais dos planos especiais de ordenamento do território, são objetivos 

específicos do POACV: 

¶ Definir regras de utilização do plano de água e zona envolvente da albufeira, de forma a 

salvaguardar a defesa e a qualidade dos recursos naturais, em especial da água; 

¶ Definir regras e medidas para usos e ocupações do solo que permitam gerir a área objeto do 

Plano, numa perspetiva dinâmica e interligada; 

¶ Aplicar as disposições legais e regulamentares vigentes, quer do ponto de vista da gestão dos 

recursos hídricos quer do ponto de vista do ordenamento do território; 

¶ Planear de forma integrada as áreas dos concelhos que se situam na envolvente da albufeira; 

¶ Garantir a articulação com planos, estudos e programas de interesse local, regional e nacional 

existentes ou em curso; 

¶ Compatibilizar os diferentes usos e atividades existentes e ou a serem criados, com a proteção 

e valorização ambiental e finalidades principais da albufeira; 

¶ Identificar no plano de água as áreas mais adequadas para a conservação da natureza, as áreas 

mais aptas para atividades recreativas, prevendo as compatibilidades e complementaridades 

entre as diversas utilizações e entre o plano de água e a zona envolvente. 
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A estratégia de ordenamento do plano de água e zona envolvente foi desenvolvida no sentido 

da criação de diversidade económica, biofísica e estética e na contribuição para o aumento da 

biodiversidade animal e vegetal, assentando em critérios territoriais, sociais e económicos, 

designadamente na preservação da qualidade e da quantidade da água para os fins iniciais da 

sua criação, que consistem no abastecimento de águas às populações, e na adequação dos usos 

da faixa terrestre às capacidades e potencialidades pedológicas, fisiográficas e ecológicas. 

Outras informações relevantes acerca da barragem da Cova de Viriato encontram-se disponíveis 

no SNIRH. 

 

Figura 20 - Print da informação disponível no Site SNIRH (Fonte: SNIRH). 

 

Em cumprimento do disposto no artigo 78.º da LBGPPSOTU e no artigo 198.º do RJIGT, o 

conteúdo do POACV foi transposto, nos termos da lei, para o PDM da Covilhã, através de uma 

alteração por adaptação, que se constituiu como a 3.ª Alteração do Plano18. 

 

 

 
18 Declaração n.º 94/2020, publicada no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 211 de 29 de outubro de 
2020. 
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5.5. Plano De Ordenamento Do Parque Natural Da Serra Da Estrela 

 

O Parque Natural da Serra da Estrela (PNSE), inclui o concelho da Covilhã (a Sudeste), de 

Gouveia, Seia, Guarda, Manteigas e Celorico da Beira. Foi criado pelo Decreto-Lei n.º 557/76 de 

16 de julho, por se tratar de uma região onde subsistem refúgios de vida animal e formações 

vegetais endémicas de importância nacional, que, ainda para mais, possui inegável valor 

paisagístico e cultural. 

 

 

O PNSE é ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ άuma região de característica económica de montanha, onde vive uma 

população rural que conserva hábitos e formas de cultura local que interessa acautelar e 

promover. (...) Sob o aspeto natural, subsistem ainda nesta serra refúgios de vida selvagem e 

formações vegetais endémicas de importância nacional. (...) Constitui também a Serra da Estrela 

um extraordinário componente natural de grande valor paisagístico, com panorâmicas de rara 

ōŜƭŜȊŀ όΦΦΦύέΦ Com efeito, ali se encontram uma vegetação extraordinariamente rica e uma fauna 

Figura 21 - Parque Natural Serra da Estrela (Fonte: Elaboração própria). 
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variada que inclui mamíferos como o lobo, o javali, a lontra, a gineta, a raposa, a fuinha, o 

texugo, o gato-bravo e a toupeira-de-água. A criação do Parque tem como principal objetivo 

άproteger os aspetos naturais aí existentes e defender o património arquitetónico e cultural, ao 

mesmo tempo que se deveriam desenvolver as atividades e renovar a economia local, além de 

promover o repouso e o recreio ao ar livreέΦ 

Os sucessivos estudos realizados sobre o Parque Natural da Serra da Estrela acentuaram o valor 

e a singularidade do património natural existente, conduzindo à declaração do planalto superior 

como Reserva Biogenética Europeia, em março de 1993, à designação de uma área de 88 291 

ha da Serra da Estrela como sítio de interesse comunitário da região biogeográfica 

mediterrânea, em julho de 2000, à designação de 99,87ha como Important Bird Area (IBA), em 

2003, e ainda à qualificação do planalto superior da serra da Estrela e do troço superior do rio 

½şȊŜǊŜ ŎƻƳƻ άȊƻƴŀǎ ƘǵƳƛŘŀǎ ŘŜ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭέΣ ŀƻ ŀōǊƛƎƻ Řŀ /ƻƴǾŜƴœńƻ ŘŜ Ramsar, 

em 2005. 

O Plano de Ordenamento do Parque Natural da Serra da Estrela (POPNSE), na sua 1ª revisão, 

aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 83/2009, de 9 de setembro, e tem como 

principais objetivos: 

a) ά!ǎǎŜƎǳǊŀǊ ŀ ǇǊƻǘŜœńƻ Ŝ ŀ ǇǊƻƳƻœńƻ Řƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎΣ ǇŀƛǎŀƎƝǎǘƛŎƻǎ Ŝ ŎǳƭǘǳǊŀƛǎΣ ŜƳ ŜǎǇŜŎƛŀƭ 

nas áreas consideradas prioritárias para a conservação da natureza; 

b) Corresponder aos imperativos de conservação dos habitats naturais, da fauna e da flora 

selvagens protegidos nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, com a redação que 

lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro; 

c) Enquadrar as atividades humanas através de uma gestão racional dos recursos naturais, tendo 

em vista o desenvolvimento sustentável; 

d) Assegurar a participação ativa de todas as entidades públicas e privadas, em estreita 

colaboraçãƻ ŎƻƳ ŀǎ ǇƻǇǳƭŀœƿŜǎ ǊŜǎƛŘŜƴǘŜǎΦέ 

Constituem objetivos específicos do POPNSE, segundo o mesmo documento: 

a) άtǊƻƳƻver a conservação dos valores naturais, desenvolvendo ações tendentes à recuperação 

dos habitats e das espécies da flora e fauna indígenas, em particular os 6130 valores naturais de 

interesse comunitário, nos termos da legislação em vigor; 

b) Promover o desenvolvimento rural, levando a efeito ações de promoção e valorização das 

atividades económicas tradicionais compatíveis com a salvaguarda dos valores naturais; 
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c) Assegurar a salvaguarda do património cultural da região em complementaridade com a 

conservação da natureza e da biodiversidade; 

d) Promover a educação ambiental, a divulgação e o reconhecimento dos valores naturais e 

culturais, sensibilizando os agentes económicos e sociais e as populações residentes na região 

para a necessidade da sua proteção; 

e) Promover e divulgar o turismo de natureza, sem que daí advenham riscos para a conservação 

Řƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎ Ŝ ǇŀƛǎŀƎƝǎǘƛŎƻǎΦέ 

 

Na área de intervenção do POPNSE encontram-se identificadas as seguintes áreas sujeitas a 

regime de proteção, assinaladas na planta de síntese: 

¶ Área de proteção parcial de tipo I; 

¶ Área de proteção parcial de tipo II; 

¶ Área de proteção parcial de tipo III; 

¶ Área de proteção complementar. 

 

Na tabela seguinte é descrito o âmbito, a localização geográfica e as disposições específicas, com 

especial relevo para as regras de edificabilidade, para cada Área Proteção supra mencionada:
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Tabela 7 - Descrição das Áreas de Proteção do POPNSE (Fonte: POPNSE, ICNB, 2009). 

 

 
Área de Proteção Parcial 
de tipo I 

Área de Proteção Parcial de 
tipo II 

Área de Proteção Parcial de 
tipo III 

Área de Proteção 
Complementar 
 

Características 
 

Espaços onde predominam 
sistemas e valores naturais 
de interesse excecional, 
incluindo formações 
geológicas e paisagísticas 
com elevado grau de 
naturalidade, e que 
apresentam no seu 
conjunto um caráter de 
elevada sensibilidade 
ecológica 

Espaços que contêm valores 
naturais e paisagísticos de 
interesse relevante, ou 
tratando-se de valores 
excecionais, apresentam uma 
sensibilidade ecológica 
moderada 

Espaços que contêm valores 
naturais e paisagísticos de 
interesse relevante, que 
apresentam moderada 
sensibilidade ecológica e 
que dependem dos sistemas 
culturais tradicionais 

Espaços humanizados onde 
predominam áreas rurais com 
valores paisagísticos e 
culturais relevantes, de 
moderada sensibilidade 
ecológica, cuja manutenção 
pressupõe a intervenção 
humana, e onde as ações de 
gestão devem promover o 
equilíbrio entre os objetivos da 
conservação da natureza e do 
desenvolvimento social e 
económico local 

Objetivos 
 

a) A manutenção do 
estado de conservação 
favorável das espécies e 
dos habitats naturais e o 
funcionamento dos 
ecossistemas; 
b) A preservação das 
formações geológicas e 
dos valores biológicos e 

a) A manutenção do estado 
de conservação favorável das 
espécies e dos habitats 
naturais e o funcionamento 
dos ecossistemas 
b) A preservação das 
formações geológicas e dos 
valores biológicos e 
paisagísticos relevantes para a 

a) A manutenção do estado 
de conservação favorável 
das espécies e dos habitats 
naturais e o funcionamento 
dos ecossistemas; 
b) O uso sustentável dos 
recursos naturais; 
c) A preservação dos valores 
paisagísticos e culturais; 

a) A manutenção dos espaços 
rurais, assegurando a 
conservação dos valores 
paisagísticos e culturais; 
b) O uso sustentável dos 
recursos naturais; 
c) A valorização das atividades 
tradicionais de natureza 
agrícola, florestal, pastoril ou 
de exploração de outros 
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paisagísticos relevantes 
para a conservação da 
natureza e da 
biodiversidade 

conservação da natureza e da 
biodiversidade 
c) A valorização das atividades 
tradicionais da região da serra 
da Estrela 

d) A valorização das 
atividades tradicionais da 
região da serra da Estrela. 

recursos que constituam o 
suporte ou que sejam 
compatíveis com os valores 
paisagísticos e ambientais a 
preservar; 
d) O amortecimento de 
impactes ambientais 
decorrentes de atividades 
humanas suscetíveis de afetar 
as áreas de proteção parcial. 

Localização 
geográfica 
 

Corresponde 
genericamente à Zona A 
da Reserva Biogenética do 
Planalto Superior (andar 
superior da serra da 
Estrela, compreendendo o 
Alto da Torre, o Terroeiro, 
a Garganta de Loriga, o 
Planalto da Lagoa 
Comprida, o Covão do 
Urso, o Vale do Conde, as 
Penhas Douradas, o Curral 
do Martins, o Vale da 
Candeeira e os Cântaros 

Corresponde aos andares 
superior e intermédio da 
serra da Estrela, 
compreendendo a Torre, o 
Espinhaço de Cão, a ribeira de 
Alforfa, a ribeira da Estrela, a 
serra da Alvoaça, a Penha dos 
Abutres, a Penha do Gato, a 
Mata de Casal do Rei, o Covão 
do Vidoal, a ribeira da 
Fervença, o vale do Rossim, a 
Santinha, o Belarteiro, o troço 
superior do vale do Zêzere, a 
serra de Baixo, o alto da 
Ribeira de Beijames, os 
Piornos e o Alto da Pedrice 

Corresponde genericamente 
ao andar intermédio da 
Serra da Estrela 
designadamente o planalto 
de Videmonte, Corredor de 
Mouros, Souto do Concelho, 
Espinhaço de Cão, Vale de 
Loriga, encosta de S. Bento, 
Santo Estevão, cumeada da 
Santinha e Souto de 
Famalicão 

Corresponde ao andar basal da 
Serra da Estrela, nas quais o 
território foi modelado a partir 
de um povoamento 
historicamente estruturado 
pela atividade agrícola 

Disposições 
específicas 

Áreas não edificáveis. São 
ainda interditas ampliação 
ou alteração do uso de 

São interditas: 
A realização de obras de 
construção, exceto as 

Áreas não edificáveis. 
Áreas não edificáveis. Estão 
sujeitas a autorização do ICNB: 
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(principais regras de 
edificabilidade) 
 

edificações, com exceção 
das que forem necessárias 
ao apoio de atividades de 
conservação da natureza; 
realização de novos 
aproveitamentos hídricos, 
de novos aproveitamentos 
energéticos, extração 
inertes, abertura de novas 
vias, caça e pesca 
 

previstas no âmbito de ações 
de conservação da natureza 
ou necessárias à realização de 
atividades de animação 
ambiental; 
As obras de ampliação ou a 
alteração de edificações 
existentes, exceto as previstas 
no âmbito de ações de 
conservação da natureza ou 
necessárias à realização de 
atividades de animação 
ambiental; 
A instalação de infra -
estruturas de produção de 
energia 
elétrica, exceto situações 
específicas; 
A prospeção, a pesquisa e 
exploração de massas 
minerais; A abertura de novas 
vias, com exceção das 
indispensáveis para as 
atividades agrícolas e 
florestais e desde que 
assegurada a salvaguarda dos 
valores naturais. 

São interditas a prospeção, a 
pesquisa e a exploração de 
massas minerais. 
Estão sujeitas a parecer do 
ICNB: 
i) As obras de alteração, 
ampliação e reconstrução de 
edificações e infra -
estruturas de apoio às 
atividades agrícolas e 
florestais ou destinadas à 
realização de ações de 
conservação da natureza ii) 
A alteração ou reconstrução 
de edificações existentes iii) 
A instalação de 
aproveitamentos hídricos 
para abastecimento público, 
para rega ou para produção 
de energia elétrica iv) A 
instalação de 
aproveitamentos de 
energias renováveis não 
incluídos na alínea anterior, 
nomeadamente os parques 
eólicos. v) é permitida a 
construção ou ampliação de 
edifícios de apoio 

i) A extração de recursos 
geológicos, bem como de 
ações de prospeção e pesquisa 
de massas minerais ii) A 
instalação de novos 
estabelecimentos comerciais, 
sejam de restauração e ou de 
bebidas ou outros de natureza 
não alimentar, desde que 
integrados nos programas de 
ocupação das áreas prioritárias 
de valorização ambiental ou 
inseridos em projetos de 
valorização do património 
edificado 
iii) A instalação de 
aproveitamentos hídricos para 
abastecimento público, para 
rega ou para produção de 
energia elétrica, iv) A 
instalação de aproveitamentos 
de energias renováveis não 
incluídos na alínea anterior, 
nomeadamente os parques 
eólicos, v) As obras de 
alteração, ampliação e 
reconstrução de edificações e 
infra -estruturas de apoio às 
atividades agrícolas, florestais 
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às atividades agrícolas e 
florestais desde que 
cumpram as seguintes 
condições: 
a) O índice de 
impermeabilização não pode 
exceder 0,02; 
b) A área de implantação 
não pode exceder 300 m2; 
c) A altura máxima da 
edificação permitida é de 4,5 
m, com exceção de silos, 
depósitos de água ou 
instalações especiais 
devidamente justificadas. 
vi) a emissão de parecer 
pelo ICNB, I. P., às obras de 
ampliação depende da 
observação dos seguintes 
critérios: 
a) A ampliação de edifícios 
de habitação e respetivos 
anexos, desde que inseridos 
em terrenos com a área 
mínima de 20 000 m2, não 
ultrapassando a área de 
implantação de 200 m2 e 
cuja altura da edificação não 
exceda 6,5 m; 

ou de exploração de massas 
minerais ou destinadas à 
realização de ações de 
conservação da natureza vi) é 
permitida a construção ou 
ampliação de edifícios de 
apoio às atividades agrícolas e 
florestais desde que cumpram 
as seguintes condições: 
a) O índice de 
impermeabilização não pode 
exceder 0,02; 
b) A área de implantação não 
pode exceder 300 m2, 
c) A altura máxima da 
edificação permitida é de 4,5 
m, 
com exceção de silos, 
depósitos de água ou 
instalações especiais 
devidamente justificadas. 
vii) a emissão de parecer 
favorável pelo ICNB, I. P., às 
obras de ampliação depende 
da observação dos seguintes 
critérios: 

1) A ampliação de edifícios de 
habitação e respetivos anexos, 
desde que inseridos em 
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b) A ampliação de edifícios 
de habitação, mesmo que 
inseridos em terrenos com 
área inferior a 20 000 m2, na 
proporção indispensável à 
obtenção de condições 
mínimas de habitabilidade, 
não ultrapassando 20 % da 
área de implantação do 
edifício existente 

terrenos com a área mínima 
de 7500 m2, não 
ultrapassando a área de 
implantação de 200 m2 e cuja 
altura da edificação não 
exceda 6,5 m; 

2) b) A ampliação de edifícios de 
habitação, mesmo que 
inseridos em terrenos com 
área inferior a 7500 m2, na 
proporção indispensável à 
obtenção de condições 
mínimas de habitabilidade, 
não ultrapassando 20 % da 
área de implantação do 
edifício existente 
A construção ou ampliação de 
edifícios, equipamentos 
desportivos e parques de 
campismo, assim como de 
estabelecimentos industriais 
de transformação de matérias-
primas locais, pode ser 
realizada desde que inseridos 
em terrenos com a área 
mínima de 10 000 m2, não 
ultrapassando o índice de 
impermeabilização de 0,1, a 
área de implantação de 2000 
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m2 e cuja altura da edificação 
não exceda 6,5 m. 
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Figura 22 - Áreas de Intervenção Específica por tipologia (Fonte: PONPSE). 

 

tŀǊŀ ŀƭŞƳ ŘŜǎǘŀǎ łǊŜŀǎΣ ǎńƻ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ά#ǊŜŀǎ ŘŜ LƴǘŜǊǾŜƴœńƻ 9ǎǇŜŎƝŦƛŎŀέΣ ǉǳŜ ƛƴǘŜƎǊŀƳ ǘǊşǎ 

tipologias: 

1. Áreas de conservação da natureza e da biodiversidade - têm como objetivo a recuperação e 

gestão de habitats de valor relevante, através da realização de projetos e ações que assegurem 

a sua proteção, a qual se considera prioritária relativamente a quaisquer outros usos. O concelho 

da Covilhã inclui as seguintes áreas: 

a) Ribeira de Beijames ς área de azinhal a preservar e recuperar; 

b) Troço superior do Vale de Unhais ς vale de origem glaciar a preservar e recuperar; 

c) Souto do Concelho ς talhadia de castanheiros e azevinhal a conservar. 



 
MUNICÍPIO DA COVILHÃ  

 
Departamento de Obras e Planeamento  

Divisão de Planeamento e Gestão de Cofinanciamento de Investimento 

 

147 
 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ - REVISÃO 
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGÓSTICO DO CONCELHO DA COVILHÃ 

FEVEREIRO DE 2022 

 

2. Áreas prioritárias de valorização ambiental - têm como objetivo o ordenamento, através da 

realização de planos, projetos e ações que assegurem a compatibilidade entre o uso público e a 

sua preservação. Estas áreas foram divididas por tipologias e são as seguintes no concelho da 

Covilhã: 

a. Áreas de proteção e valorização dos recursos hídricos: Albufeira da Cova do Viriato; 

b. Áreas com aptidão para o recreio e atividades de animação ambiental: Troço superior do vale 

do Zêzere, Piornos; 

c. Áreas de vocação turística: Penhas da Saúde, Sanatório dos Ferroviários e Varanda dos 

Carquejais. 

3. Área de intervenção específica da Torre - abrange o concelho da Covilhã numa área muito 

reduzida. 

 

 

Figura 23 - Áreas de intervenção específica - POPNSE (Fonte: POPNSE). 
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LƳǇƻǊǘŀ ǊŜŦŜǊƛǊ ŀǎ ά#ǊŜŀǎ ƴńƻ ŀōǊŀƴƎƛŘŀǎ ǇƻǊ ǊŜƎƛƳŜ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻέ ǉǳŜ ǎńƻ ǘƻŘŀǎ ŀǉuelas onde, 

sem prejuízo da demais legislação em vigor, não é aplicado qualquer nível de proteção no âmbito 

do POPNSE; estas incluem os perímetros urbanos definidos nos PMOT e os aglomerados rurais 

identificados na Planta de Síntese. 

Em cumprimento do disposto no artigo 78.º da LBGPPSOTU e no artigo 198.º do RJIGT, o 

conteúdo do POPNSE foi transposto, nos termos da lei, para o PDM da Covilhã, através de uma 

alteração por adaptação, que se constituiu como a 3.ª Alteração do Plano19. 

 

5.6. Plano Regional De Ordenamento Florestal do Centro Interior 

 

Atendendo às orientações da Lei de Bases da Política Florestal, o ordenamento e gestão florestal 

serão feitos através dos Planos Regionais de Ordenamento Florestal, que deverão explicitar as 

práticas de gestão a aplicar aos espaços florestais. A adoção destes instrumentos constitui o 

contributo do setor florestal para os instrumentos de gestão territorial no que concerne à 

ocupação, uso e transformação do solo nos espaços florestais. 

O Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Interior (PROF-CI)20, aprovado pela 

Portaria n.º 55/2019 de 11 de fevereiro, é um plano sectorial de ordenamento do território que 

que estabelecem normas específicas de utilização e exploração florestal dos seus espaços, com 

a finalidade de garantir a produção sustentada do conjunto de bens e serviços a eles associados. 

Os PROF são o elemento da operacionalização dos temas da ENF que incidem sobre o 

ordenamento do uso florestal do território. A ENF tem como horizonte 2030, o qual é também 

 

 

 
19 Declaração n.º 94/2020, publicada no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 211 de 29 de outubro de 2020. 

20 O Decreto-lei 16/2009 de 14 de janeiro regulamenta o Artigo 5º da Lei de Bases da Política Florestal (Lei 

33/96 de 17 de agosto), que institui os PROF. O Decreto-lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro foi alterado pelo 

Decreto-lei n.º 114/2010, de 22 de outubro e parcialmente revogado pelo Decreto-lei n.º 27/2014, de 18 

de fevereiro. A Portaria n.º 364/2013, de 20 de dezembro define a estrutura e o conteúdo dos PROF. 
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o horizonte intermédio dos PROF, sendo o seu horizonte de trabalho 2050. Assim, os PROF 

antecipam a reflexão sobre a ENF para além do seu próprio horizonte, embora possam sempre 

ser revistos, acompanhando revisões da ENF. 

Articula-se com instrumentos são referenciais estratégicos, tais como: 

¶ A Estratégia Nacional para as Florestas (ENF); 

¶ Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC); 

¶ A Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB); 

¶ O Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação (PANCD). 

¶ O PROF-CI apresenta um diagnóstico da situação existente na região e efetua uma análise 

estratégica que permite definir objetivos gerais e específicos, delinear propostas de medidas e 

ações, assim como definir normas de intervenção para os espaços florestais e modelos de 

silvicultura aplicáveis a povoamentos tipo, dando cumprimento aos objetivos enunciados. 
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Tabela 8 - Síntese dos Objetivos Gerais e dos Objetivos Estratégicos. 

Objetivos Gerais Objetivos Estratégicos 

a) a avaliação das potencialidades dos 
espaços florestais, do ponto de 
vista dos seus usos dominantes; 

b) a definição do elenco de espécies a 
privilegiar nas ações de expansão e 
reconversão do património 
florestal; 

c) a identificação dos modelos gerais 
de silvicultura e de gestão dos 
recursos mais adequados; 

d) a definição das áreas críticas do 
ponto de vista do risco de incêndio, 
da sensibilidade à erosão e da 
importância ecológica, social e 
cultural, bem como das normas 
específicas de silvicultura e de 
utilização sustentada dos recursos a 
aplicar nestes espaços. 

a) Minimização dos riscos de incêndios e 
agentes bióticos. 

b) Especialização do território. 

c) Melhoria da gestão florestal e da 
produtividade dos povoamentos. 

d) Internacionalização e aumento do 
valor dos produtos. 

e) Melhoria geral da eficiência e 
competitividade do setor. 

f) Racionalização e simplificação dos 
instrumentos de política. 

 

 
 

Com vista a uma abordagem uniforme ao nível nacional, a elaboração da revisão dos PROF 
seguiu alguns critérios, definidos à priori, entre ele os que conduziram à delimitação das sub-
regiões homogéneas, transversais a todos os 7 PROF, cujas funções gerais dos espaços florestais 
são: 

¶ Pd ς Produção; 

¶ Ptς Proteção; 

¶ C ς Conservação de habitats, de espécies da fauna e da flora e de geomonumentos; 

¶ Sc/P ς Silvopastorícia, da caça e da pesca nas águas interiores; 

¶ Re ς Recreio e valorização da paisagem. 

A delimitação das SRH teve por base os limites das SRH nos PROF anteriores, sendo o objetivo 

geral a manutenção das delimitações existentes, bem como a designação respetiva dos mesmos. 
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Em algumas situações justificam-se e admitiram-se ajustes, nomeadamente a limites biofísicos, 

limites das áreas classificadas e aptidão produtiva das principais espécies, bem como os que 

naturalmente resultam da alteração da área territorial dos PROF face aos da primeira geração. 

 

 

  

Figura 24 - Sub-regiões do PROF-CI no Concelho da Covilhã. 
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Assim, o Concelho da Covilhã, segundo o PROF-CI, o qual integra, é composto pelas seguintes 

Sub-região Hidrográficas: 

1. 316J02-Estrela 

As três funções principais desta SRH são (sem diferença de prioridade entre si): Conservação, 

Recreio e Silvopastorícia, Caça e Pesca. 

A Rede Natura 2000 está presente em 68,2% % do território da SRH (PTCON0014 ς Serra da 

Estrela/Parque Natural da Serra da Estrela e PTCON0051ς Complexo do Açor). A SRH tem 

aptidão regular a boa para a produção de eucalipto e sobreiro respetivamente em 90% e 74% 

da sua superfície, contudo apenas 0,3% e 0,2%, respetivamente, da superfície da SRH é ocupada 

por povoamentos de eucalipto e sobreiro, pelo que não se considera adequada a atribuição da 

Ŧǳƴœńƻ άtǊƻŘǳœńƻέ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴŜǎǘŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎΦ hǎ ŜǎǇaços florestais, a área florestal arborizada, 

o mato e as pastagens ocupam respetivamente 82%, 22%, 49% e 11% da superfície da SRH. A 

produtividade cinegética é tendencialmente média. A fração da área ocupada por ZIFs é 14,8%. 

A composição dos povoamentos florestais é apresentada na Tabela 9. 

O risco de erosão hídrica médio e elevado é de 29% no território da SRH. A fração do território 

da SRH com perigosidade elevada e muito elevada de incêndio florestal é de 82,2%. 

2. 316J05-Torre 

As três funções principais desta SRH são (sem diferença de prioridade entre si): Conservação, 

Proteção e Silvopastorícia, Caça e Pesca. 

O Parque Natural da Serra da Estrela ocupa 100% do território da SRH, com território sobreposto 

à Rede Natura 2000 (PTZPE0014 ς Serra da Estrela). A SRH tem aptidão regular a boa para a 

produção de eucalipto em 78% da sua superfície, não existindo, contudo, ocupação com 

eucalipto nesta SRH, pelo que se considerou a não atribuição da função Produção. 

Os espaços florestais, a área florestal arborizada, o mato e as pastagens ocupam respetivamente 

55%, 6%, 43% e 6% da superfície da SRH. A produtividade cinegética tendencialmente média. A 

fração da área ocupada por ZIFs é 1,7%. A composição dos povoamentos florestais é 

apresentada na Tabela 9. 

O risco de erosão hídrica médio e elevado ocorre em 38% do território da SRH. A fração da 

perigosidade elevada e muito elevada de incêndio florestal é de 97,4%. 
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3. 316J04-Cova da Beira 

As três funções principais desta SRH são (sem diferença de prioridade entre si): Produção, 

Proteção e Silvopastorícia, Caça e Pesca. 

A SRH tem aptidão regular a boa para a produção de eucalipto e sobreiro respetivamente em 

99% e 93% da sua superfície. Os espaços florestais, a área florestal arborizada, o mato e as 

pastagens ocupam respetivamente 85%, 41%, 40% e 4% da superfície da SRH. A produtividade 

cinegética é tendencialmente média. A fração da área ocupada por ZIFs é de 5,4%. A 

produtividade cinegética é tendencialmente média. A composição dos povoamentos florestais 

é apresentada na Tabela 9. 

O risco de erosão hídrica médio e elevado ocorre em 20% do território da SRH. A fração do 

território da SRH com perigosidade elevada e muito elevada de incêndio florestal é de 81,4%. 

4. 316J08-Raia Norte 

As três funções principais desta SRH são (sem diferença de prioridade entre si): Produção, 

Proteção e Silvopastorícia, Caça e Pesca. 

A SRH tem aptidão regular a boa para a produção de eucalipto em 79% e para o pinheiro-bravo 

em 80 % da sua superfície. Os espaços florestais, a área florestal arborizada, o mato e as 

pastagens ocupam respetivamente 67%, 13%, 24% e 29% da superfície da SRH. A fração da área 

ocupada por ZIFs é de 8,4%. A produtividade cinegética é tendencialmente média. A composição 

dos povoamentos florestais é apresentada na Tabela 9. 

O risco de erosão hídrica médio e elevado ocorre em 2% do território da SRH. A fração do 

território da SRH com perigosidade elevada e muito elevada de incêndio florestal é de 66,7%. 

A visão para a floresta nacional considera um futuro onde as florestas sejam vitais, produtivas e 

multifuncionais. Onde as florestas contribuam efetivamente para o desenvolvimento 

sustentável, por via da promoção e incremento dos bens e serviços providos pelos ecossistemas, 

assegurando bem-estar humano, um ambiente saudável e o desenvolvimento económico. Onde 

o potencial único das florestas para apoiar uma economia verde, providenciar meios de 

subsistência, mitigação das alterações climáticas, conservação da biodiversidade, melhorando a 

qualidade da água e combate à desertificação, é realizado em benefício da sociedade. 
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5.7. Plano Regional De Ordenamento Do Território Do Centro 

 

A elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT Centro) foi 

determinada pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 31/2006, de 23 de março. Esse 

procedimento de elaboração do PROT Centro nunca foi concluído e por esse motivo nunca 

entrou em vigor. Não obstante tem constituído um documento de orientação e por esse motivo 

se faz em seguida apenas uma muito breve súmula, no sentido de enquadrar o concelho neste 

IGT de relevância crucial no domínio do ordenamento do território e na definição de uma 

estratégia de desenvolvimento local. 

A proposta do PROT Centro teve por base uma visão estratégica desenvolvida com base nas 

seguintes problemáticas: 

1. Enquadramento estratégico do QRE-Centro; 

2. Proposta de geoestratégia territorial; 

3. Valorizar estrategicamente os ativos específicos de internacionalização da Região; 

4. Viabilizar a transição sustentada na região para a Sociedade Inclusiva do Conhecimento; 

5. Visão estratégica territorialmente diferenciada para o mundo rural; 

6. Valorizar complementaridades e sinergias entre recursos turísticos suscetíveis de 
reconhecimento de procura; 

7. Valorizar os recursos culturais e patrimoniais como ativos específicos de afirmação; 

8. Valorizar o potencial de energias renováveis da Região como fator de diferenciação 
competitiva; 

9. Organizar e valorizar o potencial para o policentrismo; 

10. Potenciar a biodiversidade e as suas mais-valias ambientais; 

11. Implementar políticas de prevenção e mitigação de riscos; 

12. Uma estratégia para os territórios de baixa densidade. 

 

A concretização desta visão para a Região é explicitada na Proposta de Modelo Territorial, 

através da territorialização das principais orientações estratégicas. A construção do Modelo 

Territorial para a região Centro foi desenvolvida com a seguinte abordagem: 

A. Texturas e estruturas do modelo territorial - análise do território com base 

numa reflexão em torno das texturas e estruturas territoriais, sendo que: 
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¶ ŀ άǘŜȄǘǳǊŀέ ŜƴŦŀǘƛza os indicadores físicos associados às características naturais (relevo, 

rede hidrográfica, climas), de paisagem, dos principais usos agrícolas e florestais, e das áreas 

sujeitas a regimes de proteção ambiental e/ ou de perigosidade natural ou tecnológica, 

integrando ainda a análise as variáveis demográficas. Esta divide-ǎŜ ŜƳΥ άǘŜȄǘǳǊŀέ ōƛƻŦƝǎƛŎŀ Ŝ 

άǘŜȄǘǳǊŀέ ŘŜƳƻƎǊłŦƛŎŀ Ŝ ŘŜ ǇƻǾƻŀƳŜƴǘƻΤ 

¶ ŀ άŜǎǘǊǳǘǳǊŀέ ŀōƻǊŘŀ ŀǎǇŜǘƻǎ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘƻǎ ŎƻƳ as variáveis económicas (emprego), 

polaridades urbanas, infraestruturas arteriais de mobilidade e parâmetros de vulnerabilidade 

social e de exposição ao risco. Esta divide-se em: concentrações residenciais e de emprego e 

rede viária e nucleações urbanas, relações funcionais e redes. 

A este nível a Covilhã surge integrada no eixo Guarda, Covilhã/Fundão, Castelo Branco, onde 

estas três aglomerações de destacam, sendo o território intersticial caracterizado pela 

rarefação, sendo a Cova da Beira a unidade territorial onde se regista uma maior difusão do 

povoamento fora dos núcleos urbanos. 

O Plano destaca ainda os seguintes elementos de estruturação: 

¶ A fragilidade das relações funcionais a partir da Guarda, Covilhã e Castelo Branco; 

¶ A fragilidade da relação entre Coimbra e Covilhã; 

¶ A quantidade de aglomerados da rede complementar relaǘƛǾŀƳŜƴǘŜ άǎƻƭǘƻǎέ Ŝ 

posicionados em contextos de grande rarefação, baixa densidade, dimensão crítica e também 

de relativa fragilidade regional de especialização funcional e base económica. 

 

B. Sistemas estruturantes do modelo territorial - constituem plataformas de 

integração de conhecimento consideradas necessárias para a formulação das representações 

síntese do modelo, que assentam em: 

 

1. Sistemas produtivos 

Prospetiva económica e inovação ς a estratégia de desenvolvimento territorial preconizada 

alicerça-se em 3 grupos territoriais distintos, mas complementares: 

¶ Territórios com forte capacidade de produção e vocação para disseminação de 

conhecimento e de novas tecnologias (Baixo Vouga, Baixo Mondego e Cova da Beira); 
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¶ Territórios com vocação para apropriação de conhecimento e de novas tecnologias 

(Pinhal Litoral, Dão-Lafões e o Eixo Interior); 

¶ Territórios de baixa densidade cujas características requerem políticas públicas que 

reforcem a articulação com os principais núcleos de desenvolvimento. 

 

O desenvolvimento da região Centro deverá basear-se na articulação diferenciada dos papéis 

destes territórios diferenciados partindo das suas especificidades. 

Neste contexto, o PROT considera que o eixo da Beira Interior (Guarda -Covilhã/Fundão-Castelo 

.ǊŀƴŎƻύ Ş άŦundamental na estruturação e amarração das políticas de desenvolvimento 

ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ Řƻ ƛƴǘŜǊƛƻǊ Řŀ ǊŜƎƛńƻ /ŜƴǘǊƻέΣ ǉǳŜ ǇŀǊŀ ŀƭŞƳ ŘŜ άǇƻǎǎǳƛǊ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ 

conhecimento e de formação superior, tem uma forte representatividade de emprego nas 

fileiǊŀǎ ŀƎǊƻŀƭƛƳŜƴǘŀǊ Ŝ Řŀ ƳƻŘŀέΦ ±ŜǊƛŦƛŎŀ-se ainda um potencial de crescimento de serviços e 

cuidados de saúde. 

O eixo interior deverá por isso investir no aumento da capacidade relacional dos seus elementos 

de ciência e tecnologia e destes com as empresas, ao mesmo tempo que estimula a cooperação 

com os principais polos regionais de produção de conhecimento e de desenvolvimento de novas 

tecnologias. Este eixo beneficia ainda de bons níveis de acessibilidade entre os principais núcleos 

urbanos e de potencial para estruturar o relacionamento transfronteiriço. 

Desenvolvimento rural e atividades agroflorestais ς numa perspetiva global, o espaço agrícola 

ou florestal deve ser classificado em três grandes grupos: produção agrícola, produção florestal 

e outras áreas parcialmente ocupadas com atividades não direcionadas para o mercado, sendo 

que estas últimas devem classificar-se consoante a principal vertente da sua utilização 

dominante ς produção florestal, reserva ambiental e conservação da natureza (floresta de 

conservação e proteção ou outros espaços naturais), e outras atividades territoriais (caça, pesca, 

iniciativas desportivas e ambientais, turismo, entre outras). A valorização da produção agrícola 

e florestal obriga a passar da perspetiva de uma agricultura indiferenciada para a noção de 

produto-marca-território, criando assim espaços agrícolas competitivos e que contribuam para 

o desenvolvimento rural. 
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A este nível o concelho da Covilhã integra-ǎŜ ŀ ά#ǊŜŀ !ƎǊƝŎƻƭŀ Ŝ CƭƻǊŜǎǘŀƭ Řŀ /ƻǾŀ Řŀ .ŜƛǊŀέΣ ƻƴŘŜ 

a fruticulǘǳǊŀ ŀǎǎǳƳŜ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ ǊŜƭŜǾŃƴŎƛŀ Ŝ ŀ ά#ǊŜŀ !ƎǊƝŎƻƭŀ Ŝ CƭƻǊŜǎǘŀƭ LƴǘŜǊƛƻǊέΣ łǊŜŀ ŘŜ 

desenvolvimento do olival, pequenos ruminantes e floresta multifuncional. 

Turismo ς a proposta de modelo territorial para o desenvolvimento turístico da região Centro 

assenta num conjunto de pressupostos orientadores, que importa explicitar para compreender 

o alcance do modelo proposto: 

¶ A transversalidade do desenvolvimento turístico e a sua transformação como 

instrumento de reconversão produtiva e socioeconómica de territórios em perda demográfica 

e produtiva requer: 

i. a existência de fatores de atratividade e de competências de gestão; 

ii. a definição rigorosa de segmentos de mercado; 

iii. a garantia de condições de acessibilidade e mobilidade; 

iv. a consolidação de produtos turísticos suscetíveis de assegurar a sustentabilidade dos 

fatores de atratividade; v) a disseminação de práticas de hospitalidade entre a população 

local; 

¶ Os efeitos multiplicadores de rendimento e de emprego que tendem a alargar a 

influência da atividade turística, para além dos espaços que apresentam fatores de atratividade, 

devem ser tidos em conta; 

¶ O reforço da capacidade empresarial no setor é fundamental, assim como assegurar a 

essa capacidade empresarial uma maior intervenção no desenho de estratégias de organização 

de oferta, de valorização de recursos e de captação de mercados. 

O PROT Centro reforça a criação e consolidação de rotas regionais e o desenvolvimento de 

atividades de animação, que associem o recreio e o lazer com o património cultural e ambiental 

(natural), como forma de potenciar os produtos estratégicos definidos no Plano Estratégico 

Nacional do Turismo (PENT). 

Na perspetiva de turismo multitemático e em função da qualidade dos produtos turísticos 

regionais, o modelo territorial de desenvolvimento do PROT Centro evolui em torno de quatro 

áreas de ordenamento da atividade turística, onde se podem criar sinergias e integrar recursos 

e produtos turísticos: Centro Litoral, Dão-Lafões, Pinhal e Beira Interior. Existem na região dois 

polos turísticos, a Serra da Estrela, e Leiria-Fátima. 



 
MUNICÍPIO DA COVILHÃ  

 
Departamento de Obras e Planeamento  

Divisão de Planeamento e Gestão de Cofinanciamento de Investimento 

 

158 
 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ - REVISÃO 
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGÓSTICO DO CONCELHO DA COVILHÃ 

FEVEREIRO DE 2022 

 

O polo de desenvolvimento turístico da Serra da Estrela, que integra o destino de montanha de 

referência no contexto nacional, aposta, essencialmente, no desenvolvimento de dois produtos: 

¶ O touring alicerçado na criação de rotas temáticas; 

¶ O turismo de natureza, com um vasto conjunto de recursos a explorar, com destaque 

para o Parque Natural da Serra da Estrela e a existência de neve. 

 

A cidade da Covilhã constitui-se ainda como uma centralidade urbano-turística de nível 1. 

Património Cultural ς constitui um recurso de grande importância na afirmação e 

ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řŀ ǊŜƎƛńƻ /ŜƴǘǊƻΣ ƴƻ ŜƴǘŀƴǘƻΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘƛŀƎƴƻǎǘƛŎŀŘƻ άŘŜ ǳƳ ŎŀǊłǘŜǊ ŦƛƴƛǘƻΣ 

frágil, ŦŀŎƛƭƳŜƴǘŜ ŘŜǎǘǊǳǘƝǾŜƭ Ŝ ƴńƻ ǊŜƴƻǾłǾŜƭέΦ 9ǎǘŜ Ş ŀƛƴŘŀ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ ǳƳ άǊŜŎǳǊǎƻ ŘŜ 

desenvolǾƛƳŜƴǘƻ ƴŀǎ łǊŜŀǎ ŘŜƳƻƎǊłŦƛŎŀ Ŝ ŜŎƻƴƻƳƛŎŀƳŜƴǘŜ ŦǊŀƎƛƭƛȊŀŘŀǎέ ŜǎǎŜƴŎƛŀƭ ŀ ǎǳŀ 

valorização e integração plena na paisagem. 

 

2. Sistema urbano 

As apostas estratégicas e a construção do modelo territorial baseiam-se num conjunto de 

fundamentos que devem constituir-se como referencial para o desenvolvimento do Sistema 

Urbano da região Centro: 

¶ O sistema urbano está polarizado por um pequeno núcleo de cidades. Em torno de cada 

cidade há um território onde gravitam outras aglomerações urbanas e espaços rurais, definindo 

territórios polarizados, que se organizam em torno de mobilidades para o trabalho e usufruto 

de comércio e serviços estruturando subsistemas urbanos; 

¶ Os subsistemas urbanos não são estruturas fechadas, mas espaços de articulação de 

geometria variável, havendo um potencial de concertação estratégica regional e com as regiões 

adjacentes que deve ser dinamizado; 

¶ Os subsistemas urbanos lideram as redes de internacionalização regional. 

Dominantemente organizadas a partir da base económica e das redes de conhecimento (redes 

tecnológicas e de investigação e formação avançada); 
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¶ Os subsistemas urbanos estabelecem um contexto apropriado para conceber projetos 

estruturantes, para consolidar estratégias concertadas e para contratualizar as diferentes 

realizações sectoriais. 

O subsistema urbano da Beira Interior desenvolve-se em torno do corredor do IP2/A23, 

abrangendo as aglomerações da Guarda, Belmonte, Covilhã/Fundão e Castelo Branco, que 

polarizam os territórios de baixa densidade envolventes. Neste contexto a Covilhã, considerado 

centro urbano regional, destaca-se pelos serviços do conhecimento associados à oferta de 

ensino superior (Universidade da Beira Interior). Em conjunto com o Fundão a Covilhã constitui-

se como uma polaridade urbana. 

 

3. Sistema de acessibilidades e transportes 

As opções estratégicas de atuação sobre o sistema de transportes e logística da região procuram 

responder às necessidades de reorientação do atual modelo territorial que passam por: 

¶ Consolidar a rede de infraestruturas de transporte e logística de suporte à afirmação 

externa dos principais sistemas urbanos regionais; 

¶ Concluir a rede básica de infraestruturas de transporte de suporte à melhoria da 

acessibilidade intrarregional; 

¶ Reorganizar a oferta de serviços de transporte público de âmbito sub-regional e local de 

modo a ganhar eficácia e eficiência das necessidades de mobilidade da população. 

Em termos de consolidação e otimização, o modelo territorial preconizado pelo PROT-Centro 

assenta em quatro corredores estruturantes (Corredor do Litoral; Corredor do Interior (incluindo 

IC31); Corredor Aveiro-Vilar Formoso; Corredor Figueira da Foz-Castro Daire), todos eles de cariz 

rodoferroviário, os quais devem desempenhar um papel fundamental na realização do potencial 

de desenvolvimento e internacionalização da base económica regional e, inclusivamente, na 

própria conectividade entre os principais sistemas urbanos da Região. 

Em matéria de construção e qualificação, o modelo territorial preconizado pelo PROT Centro 

define quatro Eixos Prioritários de Coesão (Tomar/ Coimbra - IC37; Covilhã/ Coimbra - IC6; 

Oliveira do Hospital/ Fornos de Algodres (Guarda) - IC7; Castelo Branco/ Pombal - IC8; Covilhã/ 

Viseu - IC6-IC7-IC37), todos eles de cariz rodoviário, os quais se revelam absolutamente 
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necessários para mitigar os défices de integração espacial, económica e social que ainda se 

verificam em vastas parcelas do território regional. A materialização dos Eixos Prioritários de 

Coesão deverá assentar na concretização dos Itinerários Complementares previstos no âmbito 

do Plano Rodoviário Nacional, admitindo otimizações no traçado aí sugerido por este 

instrumento que contribuam para a racionalização dos custos de construção e para a 

minimização de impactes ambientais 

Referência ainda para a via-férrea que assume na estratégia de acessibilidades e transportes da 

região um papel relevante na criação de condições de mobilidade intrarregião e da sua 

articulação com o exterior. As opções fundamentais passam por: maximizar as condições de 

ancoragem do TGV na região; por minimizar impactes ambientais do atravessamento do cordão 

litoral pelo traçado do TGV; eletrificar a Linha da Beira Baixa; reforçar as condições e modelo de 

funcionamento da Linha da Beira Alta; entre outras. Refira-se, porém, que a suspensão do 

projeto do TGV e o encerramento de inúmeros serviços ferroviários veio colocar um pendor de 

incerteza sobre este domínio, que, no entanto, se considera fundamental para competitividade 

do eixo interior do país. 

 

4. Sistema de Proteção e Valorização Ambiental 

A região Centro integra um importante conjunto de áreas de elevado valor 

ecológico/ambiental/hidrológico, apresentando, contudo, fatores de degradação e poluição 

ambiental que afetam de forma significativa os recursos e valores naturais. 

A Estrutura Regional de Proteção e Valorização Ambiental (ERPVA) é parte integrante do modelo 

territorial e consiste no conjunto de áreas com valores naturais e sistemas fundamentais para a 

proteção e valorização ambiental, tanto na ótica do suporte à vida natural como às atividades 

humanas. É, no essencial, constituída por áreas nucleares, nas quais se integram as áreas 

classificadas (Áreas Protegidas, ZPE e SIC da Rede Natura 2000, IBAs, etc.) e outras áreas 

sensíveis (povoamentos de folhosas autóctones, zonas húmidas, sistemas dunares e arribas 

costeiras, entre outras) e corredores ecológicos, classificados em estruturantes (linhas de água 

principais e zona costeira) e secundários (corredores ecológicos dos PROF). 

A implementação do modelo territorial deverá também ser acompanhada da promoção de um 

vasto conjunto de medidas específicas, de entre as quais se destacam: 
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¶ Dar prioridade à construção de infraestruturas ligadas ao saneamento e ao tratamento 

de águas residuais nas áreas identificadas como problemáticas/conflituosas; 

¶ Salvaguardar as áreas onde a qualidade da água é superior impedindo assim a sua 

contaminação; 

¶ Perceber a paisagem como um recurso de suporte da atividade do homem, promotor 

da qualidade de vida das populações e do desenvolvimento; 

¶ Reconhecer e inverter a descaracterização e degradação da paisagem, proporcionada 

pela extração de recursos não ordenada, escombreiras, escavações, lixeiras, vazadouros, 

desenho e manutenção desadequada das estradas municipais e caminhos vicinais, cursos de 

água descontínuos e degradados; 

¶ Reconhecer e inverter os padrões de paisagem pobres, resultantes da ineficiência no 

ordenamento das matas de suporte e florestas de produção; do espaço agrícola desordenado e 

sebes de compartimentação descontinuadas; do uso ineficiente dos solos agrícolas; do 

crescimento desordenado dos perímetros urbanos e urbanização difusa ao longo das vias de 

comunicação, resultando na perda de unidade dos aglomerados; 

¶ Aceitar e aproveitar as oportunidades referentes às paisagens, como o valor da 

identidade das suas várias unidades, que é elementar para a sustentabilidade dos povoamentos; 

a diversidade e qualidade; o valor cénico das paisagens ordenadas; a valorização da paisagem 

como fator de melhoria da qualidade do ambiente, do nível de vida e das condições de vida das 

populações, promovendo o desenvolvimento do recreio, da saúde, da economia locais; 

¶ Promover o ordenamento e organização das paisagens do centro do país, valorizando a 

sua diversidade; 

¶ Desenvolver o turismo de natureza/interior; 

¶ Intervir na Serra da Estrela a fim de se ordenar a atividade turística, promover as 

atividades agrossilvopastoris e as espécies autóctones, de acordo com o previsto na respetiva 

Intervenção Territorial Integrada; 

¶ Promover a instalação/conservação da galeria ripícola, promover o tratamento das 

águas residuais antes do lançamento ao meio hídrico e promover condições que permitam a 

migração/circulação das espécies ao longo das linhas de água. 
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5. Sistema de riscos naturais e tecnológicos 

Foram identificados cinco espaços de risco (Litoral, interface Litoral/Interior, Alto Vouga e do 

Médio e Alto Mondego, Maciço Central e Beira Serra Sul e Raiano) que representam espaços de 

associação tipológica e de grau de incidência, com incidência na análise, gestão e 

operacionalização dos riscos. 

A Covilhã integra o Espaço do Maciço Central e Beira Serra Sul, onde se destaca a elevada 

incidência de processos climáticos e meteorológicos extremos, aos quais se associa uma elevada 

suscetibilidade à seca, a ondas de calor, a vagas de frio e a incêndios florestais. Embora com 

menor incidência territorial, regista-se também um elevado grau de suscetibilidade relacionado 

com movimentos de massa, cheias e inundações. 

No concelho da Covilhã, à escala do PROT, são identificadas as seguintes situações de 

perigosidade: 

¶ Suscetibilidade muito elevada a movimentos de massa, em pequenos setores do 

território; 

¶ Suscetibilidade elevada a movimentos de massa; 

¶ Suscetibilidade muito elevada à seca; 

¶ Suscetibilidade muito elevada a ondas de calor; 

¶ Suscetibilidade muito elevada a incêndios florestais, em pequenos setores do território; 

¶ Suscetibilidade ao transporte de mercadorias perigosas ς Gasoduto. 

 

Modelo Territorial 

Da integração dos diversos sistemas resulta o Modelo Territorial do PROT Centro. A região 

Centro caracteriza-se pela sua diversidade de âmbitos geográficos e também por uma dicotomia 

litoral/ interior que, genericamente, é reconhecida por todos. Esta opõe as Terras Baixas do 

Litoral ς grosso modo o Baixo Vouga, Baixo Mondego e Pinhal Litoral ς às montanhas e planaltos 

da Cordilheira Central e das Beiras Alta e Baixa. Estas diferenças levam à necessidade de serem 

definidas Unidades Territoriais (UT), como espaços geográficos relevantes para a definição de 

políticas públicas de base territorial enquadráveis nos IGT e para a formulação de orientações 

estratégicas de suporte à territorialização de políticas não enquadráveis em IGT, que, ao nível 

sub-regional contribuem para a operacionalização dos objetivos contidos no PROT Centro. 
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As Unidades Territoriais definidas são: 

i.Centro Litoral; 

ii.Dão-Lafões e Planalto Beirão; 

iii.Beira Interior; 

iv.Pinhal Interior e Serra da Estrela. 

 

O território da Covilhã integra a unidade Beira Interior, podendo esta considerar-se dividida em 

três áreas marcadas por características biofísicas diferenciadas, a Beira Interior Norte, a Beira 

Interior Sul e numa área de depressão entre estas, a Cova da Beira, que integra o concelho da 

Covilhã. A rede urbana desta unidade é caracterizada por duas realidades distintas: por um lado 

ŀ ǇǊŜǎŜƴœŀ ŘŜ ǳƳŀ άŀǊƳŀŘǳǊŀ ǳǊōŀƴŀ ŘŜ ƴƝǾŜƭ ǊŜƎƛƻƴŀƭέ ǉǳŜ ƛƴǘŜƎǊŀ ŀǎ ŀƎƭƻƳŜǊŀœƿŜǎ Řŀ DǳŀǊŘŀΣ 

ŜƛȄƻ /ƻǾƛƭƘńκCǳƴŘńƻΣ Ŝ /ŀǎǘŜƭƻ .ǊŀƴŎƻΣ Ŝ ǇƻǊ ƻǳǘǊƻ ƭŀŘƻ άǳƳŀ ŎƻƴǎǘŜƭŀœńƻ ŘŜ ǇŜǉuenos 

ŎŜƴǘǊƻǎέΣ ƻƴŘŜ ǎŜ ǊŜƎista uma tendência acentuada de quebra demográfica e envelhecimento. 

Atendendo a estas assimetrias e à necessidade de consolidação de um modelo territorial de 

âmbito regional, destacam-se as seguintes prioridades de intervenção nesta unidade: 

1. O fecho das redes arteriais rodoviárias, procurando melhorar as ligações nacionais entre 

as principais cidades e polos económicos, e as ligações inter-regionais e transfronteiriças; 

2. O reforço funcional das principais cidades a par da fixação da rede de pequenos 

aglomerados; 

3. A gestão das políticas para a baixa densidade e para a rarefação, sobretudo em relação 

à rede de equipamentos e de serviços de proximidade; 

4. h ǊŜŦƻǊœƻ ŦǳƴŎƛƻƴŀƭ Řŀǎ ǎŜŘŜǎ ŘŜ ŎƻƴŎŜƭƘƻΣ ŀǎǎŜƎǳǊŀƴŘƻ ǳƳ άǇŀŎƻǘŜ ƳƝƴƛƳƻέ ŘŜ 

funções, equipamentos e serviços; 

5. Especial atenção para a população envelhecida, primeira infância e idade escolar; 

6. Prioridade ao ensino profissional, combinando saberes horizontais com especializações, 

instituições e saberes localmente enraizados; 

7. Política de apoio ajustada às microempresas com especial atenção aos setores 

contemplados nos programas de desenvolvimento rural, no turismo e nos serviços pessoais 

8. Possibilidade de trabalhar lógicas de fileira; 

9. Discriminar positivamente a amarração local das iniciativas; 
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10. Aprofundar as possibilidades de redes/projetos temáticos de expressão regional, 

nacional ou mesmo internacional. 

 

Atendendo ao Modelo Territorial e à definição das Unidades Territoriais, o PROT Centro 

ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ǳƳ ǉǳŀŘǊƻ ƻǊƛŜƴǘŀŘƻǊΣ ǉǳŜ άŀǎǎǳƳŜ ǳƳŀ ƴŀtureza indicativa e estratégica, 

propondo um modelo de organização e estrutǳǊŀœńƻ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻέΦ ; ƴŜǎǘŜ ǎŜƴǘƛŘƻ ǉǳŜ ƻ tƭŀƴƻ 

ŜƴŦŀǘƛȊŀ ǉǳŜ άŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ƻǊƛŜƴǘŀŘƻǊŀǎ Řƻ twh¢ /ŜƴǘǊƻΣ ŜƳōƻǊŀ ƴńƻ ŀǎǎǳƳŀ ǳƳŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ 

regulamentar, constituem orientações com incidência nos diferentes domínios do ordenamento 

territorial e urbano. Assim, os critérios de ordenamento e gestão territorial tendentes a 

estabelecer padrões de contenção, polaridade, mobilidade e sustentabilidade, têm em conta os 

diferentes modelos de afirmação da urbanidade na região, de forma a que as orientações e 

recomendações ǎŜƧŀƳ ƛƴŎƻǊǇƻǊŀŘƻǎ ƴƻǎ tah¢ ǉǳŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀƳ ŜƳ ŜȄŎƭǳǎƛǾƻ ƻ ǳǎƻ Řƻ ǎƻƭƻέΦ 

Estas normas são subdivididas em: 

¶ Normas gerais, que identificam os princípios gerais de enquadramento que 

consubstanciam a filosofia de regulação e de gestão territorial que suporta a proposta de 

modelo territorial; 

¶ Normas específicas por domínio de intervenção, que definem o conjunto de orientações 

a respeitar pelas diferentes entidades públicas cuja intervenção é considerada necessária para 

a concretização do modelo territorial, com aplicação generalizada a todo a região; 

¶ Normas de base territorial, que sistematizam as orientações que devem 

preferencialmente aplicar-se nas diferentes Unidades Territoriais consignadas na proposta de 

modelo territorial; 

¶ Orientações de Política sectorial, definidas para alguns domínios e consideradas 

necessárias para assegurar a viabilização da proposta de modelo territorial. 

 

A 17 de dezembro de 2021 foi publicada a Resolução de Conselho de Ministros n.º 177/2021, 

que determinou a elaboração do Programa Regional de Ordenamento do Território do Centro 

(PROT Centro), com a seguinte finalidade: 

a) Reforçar a coesão territorial e a cooperação interurbana e rural -urbana; 
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b) Contribuir para a eficiência e articulação do processo de planeamento territorial, 

completando o quadro de referência estratégico regional, orientador para os planos territoriais 

e para os instrumentos de programação estratégica e operacional de âmbito regional; 

c) Contribuir para a racionalidade e territorialização dos investimentos públicos em 

articulação com as políticas setoriais, garantindo a articulação com a Estratégia Portugal 2030, 

aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2020, de 13 de novembro, bem como 

com os princípios orientadores e a estrutura operacional do período de programação de fundos 

europeus da política de coesão relativo a 2021 -2027, previstos na Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 97/2020, de 13 de novembro; 

d) Estabelecer orientações e diretrizes específicas para a definição dos regimes de 

ocupação, uso e transformação do solo, tendo em consideração preocupações relevantes de 

interesse nacional e regional, nos termos das orientações do Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território (PNPOT), aprovado pela Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro, e dos 

n.os 2 e 3 do artigo 16.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto. 

 

Para além dos objetivos gerais estabelecidos no artigo 53.º do RJIGT, a elaboração do PROT 

Centro deverá prosseguir os seguintes objetivos: 

a) Definir as opções estratégicas de base territorial para o desenvolvimento das regiões 

Norte e Centro em concretização dos cinco grandes desafios territoriais e das 15 opções 

estratégicas de base territorial identificados no PNPOT; 

b) Estabelecer o modelo de organização territorial, garantindo níveis de coesão 

adequados, a suportar por uma matriz de atividades e redes, potenciador dos recursos próprios 

e favorecedor da convergência regional, como resultado da aproximação conjunta dos diversos 

espaços sub- -regionais; 

c) Definir o sistema urbano regional, desenvolvendo e completando o modelo territorial 

do PNPOT, com a identificação das centralidades mais relevantes para a potenciação das inter-

relações funcionais e organização e suporte dos respetivos subsistemas territoriais; 

d) Identificar os espaços sub -regionais relevantes para a operacionalização do programa 

regional, nomeadamente através de unidades territoriais específicas, desenvolvendo propostas 

estratégicas adequadas à valorização das suas caraterísticas territoriais e do seu potencial 

endógeno, e à criação de complementaridades com vista ao reforço conjunto da 
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competitividade e coesão regionais, diversificando a base económica e promovendo o 

aparecimento de novas atividades geradoras de valor e criadoras de emprego; 

e) Majorar sinergias na mobilidade metropolitana, regional e sub-regional, fomentando o 

transporte coletivo sustentável e a mobilidade suave e ponderando soluções de transporte 

coletivo flexível para as áreas suburbanas e/ou regiões de baixa densidade; 

f) Identificar medidas e ações para robustecer as centralidades e as redes de colaboração 

locais, nacionais e internacionais, alcançar uma maior equidade no acesso aos serviços de 

interesse geral, promovendo uma melhor articulação entre a oferta de serviços urbanos e rurais 

e propondo novos serviços em rede, gerando economias locais e circuitos de proximidade com 

potencial de atratividade externa, promovendo, simultaneamente, organizações territoriais que 

potenciam produções e consumos de proximidade, nomeadamente fomentando a valorização 

e requalificação da infraestrutura de mercados e feiras; 

g) Dinamizar os potenciais locais e regionais articulando as políticas agrícolas, florestais e 

ambientais, densificando as diversas áreas de potencial e de sensibilidade, tendo em vista 

fomentar o adequado aproveitamento do solo e gestão das paisagens, garantindo sistemas 

sustentáveis e que valorizam o capital natural, promovendo reconversões de usos adequadas, 

prevenindo e reduzindo vulnerabilidades e riscos; 

h) Desenvolver abordagens integradas de sustentabilidade, designadamente nos domínios 

dos riscos e da adaptação às alterações climáticas, das estruturas ecológicas, da paisagem e da 

valorização dos serviços dos ecossistemas, da economia circular, da descarbonização da 

economia, da mobilidade sustentável, das redes de energias renováveis, fornecendo quadros de 

referência para o planeamento de nível municipal e intermunicipal; 

i) Definir orientações e propor medidas para o uso do solo e padrões de edificabilidade de 

suporte à habitação e atividades económicas que privilegiem a concentração do edificado e a 

rentabilização das infraestruturas e equipamentos, contendo o desperdício inerente à 

fragmentação da urbanização e da edificação dispersa, promovendo a reabilitação e a 

regeneração urbana, a mobilidade sustentável, a economia de partilha e os consumos de 

proximidade; 

j) Considerar as dinâmicas de alteração demográfica e de envelhecimento da população, 

de evolução tecnológica e de transição digital e os potenciais regionais de especialização e 

diversificação económica, criando quadros de atratividade e competitividade sustentáveis; 
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k) Equacionar as necessidades, disponibilidades e dinâmicas de habitação, com base na 

informação produzida, designadamente, no programa nacional de habitação e nas estratégias 

locais ou nas cartas municipais de habitação, identificar os fatores territoriais relevantes e 

propor medidas, à escala regional, para promover o acesso à habitação, tendo presente os 

objetivos definidos nos instrumentos de política de habitação; 

l) Identificar os projetos estruturantes e as opções prioritárias de nível regional a financiar 

pelos fundos estruturais que contribuam para a implementação do modelo territorial com 

opções informadas de mobilidade e transportes e, em particular, para robustecer o sistema de 

centralidades e as relações funcionais de coesão e competitividade, dinamizar o alargamento da 

base económica, integrar as novas abordagens da sustentabilidade e mitigar vulnerabilidades 

territoriais, assim como para estruturar os subsistemas territoriais; 

m) Definir o modelo de governação, suportado em mecanismos de monitorização e 

avaliação da execução das disposições do programa, incluindo a identificação de indicadores 

qualitativos e quantitativos que suportem o processo de avaliação; 

n) Considerar que a entrada em vigor dos Programas Regionais a elaborar deve ser seguida 

da preparação de um relatório do estado do ordenamento do território (REOT) base de âmbito 

regional, articulado com o REOT nacional, que se constitua como um relatório de partida para a 

futura monitorização e avaliação das dinâmicas territoriais e da implementação das medidas do 

programa regional, bem como do funcionamento e dos resultados do modelo de governação. 

A Resolução de Conselho de Ministros n.º 177/2021, de 17 de dezembro definiu ainda os 

seguintes objetivos específicos para a elaboração do PROT Centro: 

a) Promover políticas e intervenções que assegurem a preservação e a valorização dos 

recursos hídricos, florestais, da conservação da natureza e da biodiversidade, em particular os 

serviços dos ecossistemas, nomeadamente o sequestro de carbono, da paisagem e dos recursos 

geológicos, enquanto recursos territoriais potenciadores de desenvolvimento, nomeadamente 

nas áreas rurais e de baixa densidade; 

b) Aumentar a capacidade adaptativa dos territórios face às consequências das alterações 

climáticas, nomeadamente a erosão costeira e os incêndios florestais e a desertificação, 

melhorando a segurança e resiliência dos territórios, das comunidades que os ocupam e das 

atividades que aí se desenvolvem; 
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c) Robustecer a estrutura policêntrica do sistema urbano regional, e dos seus diferentes 

subsistemas, bem como os diferentes subsistemas urbano -rural e os processos de 

internacionalização, incluindo a cooperação transfronteiriça, aprofundando a cooperação do 

ecossistema socioeconómico; 

d) Estabilizar as dinâmicas demográficas e manter o peso populacional regional, 

promovendo políticas direcionadas à atração de pessoas, de capital e de serviços e adaptando a 

resposta dos serviços sociais aos novos desafios em matéria de saúde, educação, de habitação 

e de apoio à terceira idade; 

e) Apoiar a economia regional e orientá -la para os objetivos horizontais da 

descarbonização, transição energética e economia circular, impulsionando os setores com maior 

potencial de competitividade, afirmando os clusters regionais e atraindo empresas -âncora que 

tirem partido das vantagens competitivas da região e as potenciem, nomeadamente através da 

seleção criteriosa de locais de implantação que, por um lado, reforcem a posição da região 

Centro como o elo de ligação entre o eixo urbano do litoral peninsular e o eixo de ligação a 

Madrid e à Europa e, por outro, criem novas centralidades económicas nas áreas de baixa 

densidade; 

f) Dinamizar o sistema científico e tecnológico, organizando soluções institucionais de 

parceria que promovam a sua capacidade de atuação em rede tendo em vista a intensificação 

dos fluxos de transferência de tecnologia e conhecimento para as empresas, setor público e 

sociedade, assim como a promoção da cooperação a nível nacional e internacional; 

g) Atrair investimentos produtivos e reprodutivos para as áreas rurais, nomeadamente 

para as áreas de rarefação e de baixa densidade, de forma a valorizar os recursos endógenos, 

diversificando a base económica, promovendo o aparecimento de novas atividades geradoras 

de valor e criadoras de emprego, incluindo a produção de energias alternativas, a qualificação 

da exploração florestal, a valorização dos parques naturais e da paisagem, bem como assegurar 

a dotação das sedes de concelho, nas áreas de rarefação, de um mínimo de equipamentos, de 

serviços e de redes, recorrendo a novas formas de prestação de serviços que promovam uma 

maior sustentabilidade e inovação em termos sociais, económicos e ambientais; 

h) Melhorar as infraestruturas de transporte promovendo a conectividade interna e 

externa da região, valorizando as acessibilidades e a logística das infraestruturas portuárias, 

apostando na requalificação ferroviária, assegurando as ligações rodoviárias de coesão 

territorial e equacionando a criação de um aeroporto; 
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i) Reforçar a atividade turística da região, de forma sustentável e inovadora, dando 

projeção nacional e internacional ao património natural e paisagístico, à riqueza do património 

construído e à identidade cultural; 

j) Definir orientações e propor medidas para o uso, ocupação e transformação do solo 

adequadas às especificidades dos modelos e padrões de povoamento, às características das 

estruturas urbanas e às exigências dos novos fatores de localização de atividades, de forma a 

contrariar os fenómenos de urbanização e edificação difusa, bem como a aumentar o 

desempenho ambiental da região.



 
MUNICÍPIO DA COVILHÃ  

 
Departamento de Obras e Planeamento  

Divisão de Planeamento e Gestão de Cofinanciamento de Investimento 

 

170 
 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ - REVISÃO 
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGÓSTICO DO CONCELHO DA COVILHÃ 

FEVEREIRO DE 2022 

 

 

 

Ao longo do período de vigência do PDMC, tem-se verificado a necessidade da sua atualização 

com a informação disponibilizada a nível municipal, regional e nacional, entretanto tornados 

eficazes e avaliar a oportunidade de inserir a informação decorrente de trabalhos elaborados ou 

em curso. 

Um Plano Diretor Municipal deveria estabelecer os princípios e as orientações gerais a que 

devem obedecer os processos de uso, ocupação e transformação do solo. Porém, face à 

crescente complexidade dos sistemas urbanos e face à necessidade de gerir melhor os recursos 

existentes, nos quais o solo se constitui como um recurso cada vez mais escasso, torna-se 

imperativo concretizar, durante a vigência deste, o conjunto de medidas estabelecidas nas 

Unidades Operativas de Planeamento ς U.O.P., nomeadamente a necessidade de proceder à 

elaboração dos instrumentos de planeamento de pormenor que incidem sobre os principais 

perímetros urbanos do Concelho. 

A escala de intervenção e o nível de atuação do PDM apresentam limitações quanto a uma 

definição mais fina e coerente do modo como os perímetros urbanos se organizam 

internamente. Exceto nos casos dos aglomerados urbanos de pequenas dimensões, nos quais a 

simples compartimentação das categorias de uso do solo é suficiente para controlar de uma 

forma mais ou menos eficaz os processos de uso e transformação do solo. Nos restantes casos, 

os aglomerados urbanos constituem já sistemas urbanos complexos, cuja estruturação eficaz 

depende da elaboração de instrumentos de gestão territorial de nível inferior que determinem 

o modelo de organização espacial e funcional que melhor se adapta às características do local e 

às necessidades concretas das populações. Sem a elaboração destes instrumentos, corre-se o 

risco de subaproveitar o solo disponível e de sobrecarregar de uma forma insustentável o 

conjunto de equipamentos e de infraestruturas existentes ou a desenvolver. 

O Município de Covilhã é abrangido por vários instrumentos com diferentes escalas de 

intervenção, com natureza variada ς normativa, estratégica, regulamentar, de âmbito nacional, 

6. Instrumentos de Gestão Territorial de Âmbito Municipal e 
Pretensões 
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regional e municipal, verificando-se a necessidade de integrar as regras e princípios contidos nos 

Instrumentos de Gestão Territorial. 

Uma vez sistematizados os IGT de âmbito supramunicipal com abrangência sobre o concelho da 

Covilhã, importa identificar que instrumentos de âmbito municipal disciplinam a intervenção 

neste território. Assim, faz-se de seguida uma síntese dos planos municipais eficazes, focando 

os seus principais objetivos e opções, identificando ainda outros instrumentos que se encontrem 

em elaboração e que, a prazo, acabarão por incidir sobre o território (no todo ou em parte). 

Faz-se ainda no decorrer deste capítulo uma abordagem às participações resultantes da prévia 

consulta pública promovida no âmbito do processo de revisão do PDM (em fase inicial), por se 

considerar tratar-se de um importante contributo para melhor conhecer as ambições e anseios 

das populações, uma vez que o seu envolvimento nos processos decisórios tende a assumir uma 

relevância crescente. 

 

6.1. Planos e Estudos no Concelho da Covilhã 

 

A prática de planeamento no concelho da Covilhã encontra-se bastante enraizada na forma 

como é abordado (e gerido) o território, tendo os IGT elaborados ao longo dos anos contribuído 

de forma decisiva para a disciplina da forma como é ocupado um concelho que apresenta uma 

realidade urbanística tão complexa como a Covilhã. 
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Nos termos do RJIGT e LBGPPOTU os PTAM são instrumentos de natureza regulamentar, 

aprovados pelos municípios. Estabelecem o regime de uso do solo, definindo modelos de 

evolução previsível da ocupação humana e da organização de redes e sistemas urbanos e, na 

escala adequada, parâmetros de aproveitamento do solo e de garantia da qualidade ambiental. 

Atualmente encontram-se em vigor os seguintes: 

¶ Plano Diretor Municipal da Covilhã21 (com procedimento de revisão iniciado); 

¶ Plano de Urbanização da Grande Covilhã22; 

¶ Plano de Pormenor da Zona Industrial de Canhoso23 (com procedimento de alteração iniciado); 

¶ Plano de Pormenor das Penhas da Saúde ς zona sul24 (com procedimento de revisão iniciado); 

¶ Plano de Pormenor da Zona Industrial de Tortosendo ς 3ª fase25. 

 

  

 

 

 
21 Resolução de Conselho de Ministros n.º 124/99, publicada no Diário da República, I- Série-B ς N.º 248 
ς 23 de outubro de 1999, alterado pelo Edital n.º 908/2009, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς 
N.º 159 ς 18 de agosto de 2009, pelo Aviso n.º 16850/2019, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς 
N.º 203 ς 22 de outubro de 2019, pela Declaração n.º 94/2020, publicada no Diário da República, 2.ª Série 
ς N.º 211 ς 29 de outubro de 2020 e pela Declaração n.º 19/2021, publicada no Diário da República, 2.ª 
Série ς N.º 34 ς 18 de fevereiro de 2021.  
22 Aviso n.º 15208/2010, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 14 ς 30 de julho de 2010, 
alterado pelo Aviso n.º 7902/2018, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 112 ς 12 de junho de 
2018 e pelo Aviso n.º 10380/2021, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 107 ς 2 de junho de 
2021. 
23 Aviso n.º 11712/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 170 ς 3 de setembro de 2012. 
24 Deliberação n.º 204/2008, publicada no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 15 ς 22 de janeiro de 2008. 
25 Aviso n.º 4341/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 56 ς 19 de março de 2021. 
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De notar que em elaboração (em fases distintas do processo de planeamento) se encontram no 

momento presente os seguintes procedimentos: 

¶ Revisão do Plano Diretor Municipal da Covilhã26; 

¶ Elaboração do Plano de Pormenor da UOPG5 da Grande Covilhã27; 

¶ Alteração regulamentar do Plano de Pormenor da Zona Industrial do Canhoso28; 

¶ Revisão do Plano de Pormenor das Penhas da Saúde ς Zona Sul29; 

¶ Elaboração do Plano de Pormenor da UOPG3 ς Centro Histórico do Tortosendo e Zona 

Envolvente30. 

 

Por fim, é importante referir que a revogação de determinados planos teve como objetivo uma 

maior adequabilidade à realidade, simplificando o ordenamento do território, eliminando-se os 

conflitos regulamentares e limitadores ao crescimento económico de iniciativa privada. 

  

 

 

 
26 Edital n.º 788/2020, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 134 ς 13 de julho de 2020. 
27 Edital n.º 1421/2019, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 236 ς 9 de dezembro de 2019. 
28 Edital n.º 1145/2020, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 208 ς 26 de outubro de 2020. 
29 Edital n.º 594/2020, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 85 ς 30 de abril de 2020. 
30 Edital n.º 761/2021, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 130 ς 7 de julho de 2021. 
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Desde a entrada em vigor do PDMC foram revogados os seguintes Planos: 

¶ Plano de Pormenor da Palmatória31; 

¶ Plano de Pormenor da Zona da Estação32 

¶ Plano de Pormenor da Zona Industrial de Tortosendo33; 

¶ Plano de Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação do Bairro das Machedes34; 

¶ Plano de Pormenor da Palmeira35; 

¶ Plano de Pormenor dos Penedos Altos36. 

De entre os planos municipais, o plano de pormenor é aquele que apresenta um conteúdo mais 

concreto, nomeadamente por incidir sobre áreas territoriais menos abrangentes, mas também 

mais rígido, uma vez que lhe cabe, entre outras funções, desenvolver e concretizar 

detalhadamente propostas de organização espacial de qualquer área específica do território 

municipal, definir o desenho urbano, parâmetros urbanísticos e indicadores (que no seu 

pormenor máximo podem incidir sobre cores e materiais a utilizar). 

Compete à Câmara Municipal da Covilhã, no âmbito das suas competências em matéria de 

ordenamento do território municipal, desenvolver ações que possibilitem a articulação e a 

compatibilização entre a salvaguarda do interesse público e o direito ao ordenamento do 

território a que todos têm direito de forma proporcional e equilibrada. 

  

 

 

 
31 Aviso n.º 15208/2010, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 147 ς 30 de julho de 2010 
(Publicação do Plano de Urbanização da Grande Covilhã). 
32 Aviso nº 16850/2019, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 203 ς de 22 de outubro de 2019 
(Publicação da 2.ª Alteração do Plano Diretor Municipal da Covilhã). 
33 Aviso n.º 9341/2016, publicado no Diário da República 2.ª Série ς N.º 143 ς 27 de julho de 2016. 
34 Aviso n.º 9788/2021, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 100 ς 24 de maio de 2021. 
35 Aviso n.º 13586/2020, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 177 ς 10 de setembro de 2020. 
36 Aviso n.º 14059/2020, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 181 ς 16 de setembro de 2020. 
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Certo é que a Câmara Municipal da Covilhã continua a confrontar-se regularmente com 

intenções de novos investimentos na área do plano de pormenor, no entanto, estes 

demonstram ser incompatíveis com as condições atualmente em vigor, e impossibilitando a 

Autarquia de dar respostas a necessidades e oportunidades de investimento que vão sendo 

manifestadas. 

Para além destes, no decurso dos últimos anos, a CMC deliberou a elaboração de uma série de 

outros planos, que, no entanto, não tiveram seguimento, a maioria por ter perdido pertinência 

com o decorrer do tempo, tendo o seu procedimento caducado por força da entrada em vigor 

do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 

A publicação de legislação no domínio da reabilitação urbana, a par das mudanças de paradigma 

no contexto das dinâmicas imobiliárias ς incentivo à requalificação e regeneração de espaços 

urbanos existente em detrimento de expansão urbana e edificação nova ς levou à delimitação, 

por iniciativa da Autarquia de 28 Áreas de Reabilitação Urbana, reconhecendo a oportunidade 

da sua delimitação em instrumento próprio. 

Há ainda que referir o Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios da Covilhã ς 

2021/2030 (PMDFCI), em vigor37, e o Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil da Covilhã 

(PMEPC), a aguardar aprovação pela ANEPC, que embora não se tratem de IGT, abordam 

temáticas da maior relevância e que por isso merecem ser abordados no presente contexto. 

  

 

 

 
37 Aviso n.º 13156/2021, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 134 ς 13 de julho de 2021. 
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6.1.1 Plano Diretor Municipal da Covilhã 

 
6.1.1.1. Em vigor 

O Plano Diretor Municipal da Covilhã38, encontra-se em vigor há quase 19 anos, por conseguinte 

Ŝ ǎŜƴŘƻ ŜǎǘŜ ζΧƻ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻǊ Řŀǎ ƭƛƴƘŀǎ ƎŜǊŀƛǎ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŘŜǊ ƻǊŘŜƴŀƳŜƴǘƻ ŦƝǎƛŎƻ Ŝ 

de gestão urbanística de todo o território municipal», conforme disposto no seu artigo 1º, torna-

se necessário proceder à sua revisão (dando continuidade ao processo já iniciado, como se 

descreve no capítulo seguinte), de modo a que o Plano Diretor Municipal acompanhe a contínua 

evolução das condições económicas, sociais, culturais e ambientais do Concelho. 

No contexto do quadro legal em vigor à data de elaboração, o PDM identificou na carta de 

ordenamento do concelho os seguintes espaços: 

¶ Espaços urbanos; 

¶ Espaços urbanizáveis; 

¶ Espaços industriais (existentes e propostos) 

¶ Espaços para indústria extrativa; 

¶ Espaços agrícolas (áreas de grande aptidão agrícola ς incluídas ou não no PNSE ς áreas agrícolas 

a beneficiar pelo Aproveitamento hidroagrícola da Cova da Beira); 

¶ Espaços agrícolas complementares e de proteção e enquadramento; 

¶ Espaços florestais; 

¶ Espaços naturais e culturais (áreas de proteção e valorização ambiental; áreas espaciais de 

proteção: áreas de Proteção e de Intervenção do Parque Natural da Serra da Estrela e Zona de 

Proteção da Albufeira da Cova de Viriato39; áreas de proteção a património arquitetónico e 

arqueológico classificado) 

 

 

 
38 Resolução de Conselho de Ministros nº 124/99, publicado no Diário da República, I Série ς B, nº 248, 
em 23 de outubro de 1999 (PDMC´99), alterado pelo Edital nº 908/2009, publicado no Diário da República, 
2ª Série ς Nº 159, em 18 de agosto de 2009, pelo Aviso nº 16850/2019 publicado no Diário da República, 
2ª Série, Nº 203 de 22 de outubro de 2019, pela Declaração nº 94/2020 publicada no Diário da República, 
2ª Série, Nº 211 de 29 de outubro de 2020 e ainda pela Declaração nº 19/2021 publicada no Diário da 
República, 2ª Série, Nº 34 de 18 de fevereiro de 2021. 
39 Alteração identificada na Declaração n.º 94/2020, de 29 de outubro. 
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¶ Espaços-canais de infraestruturas 

¶ Espaços especiais de infraestruturas turísticas 

¶ Áreas críticas de reconversão urbanística (Núcleo urbano das Penhas da Saúde e área 

envolvente; Zona de edificação dispersa de Cantar-Galo) 

¶ Unidades operativas de planeamento (UOP1 a UOP19) 

o UOP 1 τ perímetro da área urbana da Grande Covilhã (TCT); 

o UOP 2 τ centro histórico da cidade da Covilhã; 

o UOP 3 τ parque industrial e tecnológico do Tortosendo; 

o UOP 4 τ pólo IV da Universidade da Beira Interior (Tortosendo); 

o UOP 5 τ Penhas da Saúde τ área crítica de reconversão urbanística; 

o UOP 6 τ Cantar-Galo τ área crítica de reconversão urbanística; 

o UOP 7 τ albufeira de barragem da Cova do Viriato e área circundante; 

o UOP 8 τ albufeira de barragem do Covão do Ferro e área circundante; 

o UOP 9 τ albufeira de barragem prevista para a ribeira das Cortes e área circundante; 

o UOP 10 τ área de lazer ribeirinha da Quinta da França; 

o UOP 11 τ área de lazer ribeirinha do Barco; 

o UOP 12 τ área de lazer ribeirinha do Ourondo; 

o UOP 13 τ zona do aeródromo; 

o UOP 14 τ zona do golfe; 

o UOP 15 τ enquadramento da zona das Águas do Limite; 

o UOP 16 τ perímetro urbano de Unhais da Serra; 

o UOP 17.1 τ pólo I da Universidade da Beira Interior; 

o UOP 17.2 τ pólo II da Universidade da Beira Interior (Santo António); 

o UOP 18 τ pólo III da Universidade da Beira Interior; 

o UOP 19 τ pólo V da Universidade da Beira Interior (Sineiro). 

o UOP 20 ς área de intervenção específica da Torre40. 

O PDMC foi objeto de 4 alterações: 

 

 

 
40 Introduzida pela 3.ª Alteração do PDMC. 
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a) 1.ª Alteração (por adaptação)41 resultante da Revisão do Plano de Pormenor da 

Palmeira, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς n.º 107, pelo Aviso n.º 10481/2009, a 18 

de agosto de 2009; 

b) 2.ª Alteração42 com incidência exclusivamente regulamentar; 

c) 3.ª Alteração (por adaptação)43 que transpôs o conteúdo do Plano de Ordenamento do Parque 

Natural da Serra da Estrela ς POPNSE e o Plano de Ordenamento da Albufeira da Cova do Viriato 

ς POACV, em cumprimento do disposto no artigo 198.º do RJIGT e pelo artigo 78.º da 

LBGPPSOTU. 

d) 4.ª Alteração (por adaptação)44 decorrente da revogação do Plano de Pormenor dos Penedos 

Altos e do Plano de Pormenor da Palmeira. 

 

  

 

 

 
41 Edital n.º 908/2008, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 159 ς 18 de agosto de 2009. 
42 Aviso n.º 16850/2019, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 203 de 22 de outubro de 2019. 
43 Declaração n.º 94/2020, publicada no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 211 ς 29 de outubro de 2020. 
44 Declaração n.º 19/2021, publicada no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 34 ς 18 de fevereiro de 2021. 
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6.1.1.2. Suspensão Parcial do PDM 

A Assembleia Municipal da Covilhã deliberou a 29 de novembro de 2021, a suspensão parcial do 

PDM (Vales do Rio e Ferro)45, face à existência de circunstâncias excecionais de natureza 

conjuntural, resultantes da necessidade de criar condições para a viabilização de dois projetos 

de investimento (JOMAFIL ς José Madeira & Filhos, Lda. e a FRULACT SERVIÇOS PARTILHADOS 

SA.), com efeitos dinamizadores e positivos na economia, nomeadamente ao nível da criação de 

emprego que apenas teriam oportunidade de ser concretizados se fossem criadas, num curto 

espaço de tempo, as condições que os permitisse acolher, o que não se mostrava compatível 

com os tempos inerentes a um normal processo de revisão de um plano Diretor Municipal. 

 

6.1.1.3. Procedimentos em Curso 

6.1.1.3.1. Procedimento de Revisão 

Na reunião de Câmara de 20 de dezembro de 2002 foi deliberado o início do processo de revisão 

do PDMC, ao abrigo dos n. º1 e 2 do artigo 74º e do n. º2 do artigo 77º do Decreto-Lei n. º380/99, 

de 22 de setembro (RJIGT vigente à data), conforme publicado pelo Edital n. º138/2003, de 07 

de fevereiro. 

Porém, a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º316/2007, de 19 de setembro (que alterou o 

Decreto-Lei n.º380/99, de 22 de setembro), introduziu um conjunto significativo de alterações 

aos procedimentos, designadamente: no que se refere ao conteúdo da deliberação que 

determina a elaboração/revisão de Planos Municipais de Ordenamento do Território e aos 

documentos que devem acompanhar a mesma. Assim, a revisão dos PDM passou a ser 

acompanhada por uma Comissão de Acompanhamento (CA), e não por uma Comissão Mista de 

Coordenação como até então. 

Nesses termos e de acordo com indicações da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Centro (CCDRC) teve de se (re)iniciar um novo procedimento conducente à revisão 

 

 

 
45 Aviso n.º 23979/2021, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 251 ς 29 de dezembro de 
2021. 
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do PDMC, conforme deliberação de Câmara de 21 de novembro de 2008, publicada pelo Edital 

n.º1278/2008, de 18 de dezembro. 

Deste procedimento realizaram-se duas reuniões da Comissão de Acompanhamento: a primeira 

a 07 de setembro de 2010 e a segunda a 29 de julho de 2014 ς no âmbito do qual foram 

elaborados os Estudos de Caracterização, o Relatório de Fatores Críticos de Avaliação Ambiental 

Estratégica (ambos com parecer favorável da CA, com indicação de aspetos a melhorar), Carta 

da Reserva Agrícola Nacional Bruta (com parecer favorável), e a Carta da Reserva Ecológica 

Nacional Bruta (com parecer desfavorável). 

Entretanto, nestes últimos anos, o quadro legal para a elaboração/revisão de Planos Municipais 

de Ordenamento do Território sofreu novas alterações, vigorando hoje, nomeadamente, um 

novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), publicado pelo Decreto-

Lei n.º80/2015, de 14 de maio (que procedeu à revisão do RJIGT de 1999), entre outros diplomas 

enumerados no capítulo Quadro Legal Vigente. 

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, caducou o procedimento 

iniciado por deliberação da Câmara Municipal de 21 de novembro de 2008, por força do disposto 

no n.º7 do artigo 76º do RJIGT ς o que implicou um novo reinício do procedimento de revisão 

do PDMC. 

A CMC reconheceu em deliberação tomada a 05 de junho de 2020, a oportunidade de (re)iniciar 

o procedimento de revisão do PDMC, determinando o reinício do procedimento, para o qual 

estabeleceu um prazo de 24 meses para a sua elaboração. 

 

Atendendo a que: 

1. O PDMC encontra-se em vigor há mais de vinte anos; 

a. O Relatório de Estado do Ordenamento do Território da Covilhã ς REOT identificou 

acentuadas transformações das condições socioeconómicas suscetíveis de determinar uma 

alteração do modelo territorial definido no PDM da Covilhã. 

2. E ainda considerando que: 

a. Nos termos do n.º 2 do artigo 199.º do RJIGT, os planos municipais devem incluir as regras 

de classificação e qualificação previstas no mesmo diploma legal, no prazo máximo de cinco 



 
MUNICÍPIO DA COVILHÃ  

 
Departamento de Obras e Planeamento  

Divisão de Planeamento e Gestão de Cofinanciamento de Investimento 

 

181 
 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA COVILHÃ - REVISÃO 
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGÓSTICO DO CONCELHO DA COVILHÃ 

FEVEREIRO DE 2022 

 

ŀƴƻǎΣ άώΧϐ ǎƻō ǇŜƴŀ ŘŜ ǎǳǎǇŜƴǎńƻ Řŀǎ ƴƻǊƳŀǎ Řƻ Ǉlano territorial que deveriam ter sido 

alteradas, não podendo, na área abrangida e enquanto durar a suspensão, haver lugar à 

prática de quaisquer atos ou operações que impliquem a ocupação, uso e transformação do 

ǎƻƭƻέΦ 

A revisão do PDMC, suportada no REOT COVILHÃ 2019, decorre, pois, da necessidade de 

adequar o plano ao novo quadro legal, mas também de adaptá-lo a novas opções estratégicas 

do Município decorrentes das grandes transformações que se verificaram na área territorial do 

concelho, mas também das alterações do contexto económico, social e político que se 

verificaram no País nos últimos 20 anos. 

A revisão do PDMC implica a reconsideração e reapreciação global, com carácter estrutural ou 

essencial, das opções estratégicas do plano, dos princípios e objetivos do modelo territorial 

definido ou dos regimes de salvaguarda e valorização dos valores e recursos territoriais. 

A Revisão do PDMC decorre da necessidade de adequação à evolução das condições ambientais, 

económicas, sociais e culturais, e da necessidade de ajustamento à estratégia de 

desenvolvimento territorial municipal, bem como à necessidade de adequação do plano ao novo 

quadro jurídico em vigor nas áreas do urbanismo, ambiente e ordenamento do território, e 

constitui uma oportunidade para: 

a) Rever o modelo de ordenamento em função da conjuntura económica e social atual. 

b) Adaptar o plano à legislação específica publicada em data posterior à sua entrada em vigor, 

designadamente à LBGPPSOTU, ao RJIGT e demais legislação complementar, nomeadamente 

o Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, que estabelece critérios de 

classificação e reclassificação do solo, bem como de critérios de qualificação e das categorias 

do solo rústico e do solo urbano; 

c) Substituir a cartografia de referência por adoção de cartografia atualizada e homologada, 

elaborada no Sistema de Georreferência ETRS89 -TM06, por forma a suprir divergências 

entre a realidade e as plantas em vigor; 

d) Rever/atualizar os termos técnicos e normas no regulamento do Plano, por forma a 

uniformizar/clarificar interpretações e parâmetros urbanísticos; 

e) Articular o plano com as orientações estabelecidas pelos programas no âmbito nacional, 

regional e intermunicipal com incidência territorial; 
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f) Redelimitar a Reserva Agrícola Nacional e da Reserva Ecológica Nacional em função da 

realidade edificada do concelho e em consonância com a legislação aplicável em vigor; 

g) Ponderar as carências e estado do parque habitacional; 

h) Assegurar a qualidade do ambiente sonoro promovendo a distribuição adequada dos usos 

do território, em função das fontes de ruído existentes e previstas; 

i) Integrar o tema de adaptação às alterações climáticas no processo e conteúdos da política 

de ordenamento do território, considerando o sistema de gestão territorial, o sistema da 

mobilidade sustentável, a gestão dos recursos hídricos, a defesa da floresta contra incêndios 

e os riscos naturais e tecnológicos; 

j) Rever e desenvolver a rede de transportes e de mobilidade (rodoviária, ferroviária e aérea) 

como meio de promoção da competitividade do território e da vocação turística do território; 

k) Priorizar ações que afirmem o concelho da Covilhã como destino turístico único nas vertentes 

de paisagem natural, de contacto com a natureza e biodiversidade, em Portugal Continental; 

l) Priorizar ações que afirmem o concelho da Covilhã como referência no contexto nacional e 

internacional na prática de atividades desportivas de recreio e de alta competição, 

designadamente as relacionadas com a natureza e a altitude; 

m) Priorizar ações que afirmem a ŘŜǎƛƎƴŀŘŀ άDǊŀƴŘŜ /ƻǾƛƭƘńέ como centro urbano de referência 

no contexto regional e nacional; 

n) Promover a participação ativa dos cidadãos no procedimento de revisão do PDM. 

A Câmara Municipal da Covilhã deliberou ainda aprovar os seguintes objetivos estratégicos46: 

OE1 τ Revisão do modelo de desenvolvimento territorial, mais centrado na reabilitação e 

regeneração dos territórios existentes e na proteção e valorização do património construído; 

OE2 τ Revisão dos perímetros urbanos que garanta uma organização e um crescimento 

equilibrado dos aglomerados, e que seja compatível com a salvaguarda dos recursos naturais e 

melhoria da qualidade do espaço urbano; 

OE3 τ Competitividade territorial, desenvolvimento económico e qualidade de vida, como 

forma de fixação da população e rejuvenescimento da sua estrutura etária; 

 

 

 
46 Edital n.º 788/2020, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 134 ς 13 de julho de 2020. 
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OE4 τ Sustentabilidade ambiental que promova a adequada proteção e valorização dos 

recursos e valores naturais e da paisagem compatibilizando-as com as necessidades de solo para 

as atividades económicas, residenciais e de recreio e lazer; 

OE5 τ Revitalização do setor agrícola e florestal e valorização dos recursos endógenos, naturais, 

culturais e turísticos a nível local, potenciando-os a nível regional e nacional; 

OE6 τ Reforço e manutenção da política de infraestruturação das redes de abastecimento de 

água e saneamento básico nos aglomerados urbanos e rurais; 

OE7 τ Reestruturação e desenvolvimento das infraestruturas viárias em articulação com as 

infraestruturas pedonais, ciclovias, ferroviárias e aéreas, existentes ou a prever com vista à 

promoção de uma mobilidade entre e multimodal sustentável; 

OE8 τ Adequação da oferta de equipamentos coletivos e serviços de caráter social, cultural, 

desportivo, educativo e de saúde, às necessidades da população. 

 

6.1.1.3.1. Procedimento de alteração 

Paralelamente ao procedimento de revisão acima descrito, a Câmara Municipal deliberou a 17 

de dezembro de 2021 iniciar um procedimento de alteração do PDMC (5.ª alteração)47, que 

incidirá exclusivamente ao nível do seu regulamento, tendo em vista os seguintes objetivos: 

¶ Alteração do prazo de aplicação do regime transitório e excecional de regularização; 

¶ Clarificação de normas suscitando uma melhor aplicação da regulamentação; 

¶ Adequação de normas à legislação vigente; 

¶ Compatibilização com os procedimentos de dinâmica dos planos territoriais de âmbito 

municipal de nível inferior (PP e PU). 

6.1.2. Plano de Urbanização da Grande Covilhã 

 

 

 

 
47 Publicação no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 8 ς Edital n.º 39/2022 ς 12 de janeiro de 2022. 
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6.1.2.1. Em vigor 

O Plano de Urbanização da Grande Covilhã (PUGC)48 estabelece as regras a que deve obedecer 

a ocupação, ǳǎƻ Ŝ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻ Řƻ ǎƻƭƻ ƴŀ łǊŜŀ Řŀ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀ άDǊŀƴŘŜ /ƻǾƛƭƘńέΦ ! łǊŜŀ Ře 

intervenção do plano, com cerca de 2.980ha corresponde à UOP1 definida no PDM em vigor e 

engloba, para além da cidade da Covilhã, as vilas do Teixoso e do Tortosendo, bem como os 

núcleos de Boidobra, Canhoso, Cantar-Galo e Vila do Carvalho. 

 

Figura 25 - Identificação da área abrangida pelo PUGC  (Fonte: Município da Covilhã). 

 

O PU definiu como linhas de orientação estratégica fundamentais as seguintes: 

¶ Implementação do conceito de cidade linear, com a potenciação do eixo TCT (Tortosendo- 

Canhoso-Teixoso), permitindo assegurar a coesão do tecido urbano; 

 

 

 
48 Aviso n.º 15208/2010, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 147 ς 30 de julho de 2010. 
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¶ Recuperação do património construído do centro histórico da Covilhã, bem como o reforço e a 

integração do centro urbano no espaço envolvente; 

¶ Desenvolvimento das infraestruturas de apoio às atividades económicas; 

¶ Valorização dos recursos turísticos existentes, com o desenvolvimento de programas de apoio à 

requalificação dos recursos históricos e patrimoniais; 

¶ Definição de uma política global de transportes para a Grande Covilhã. 

São objetivos gerais do PUGC: 

a) Obter um instrumento orientador da ocupação e transformação do solo, que sirva de 

base a realizações municipais e privadas; 

b) Propor medidas e ações tendo em vista a resolução de carências em equipamentos e a 

melhoria das infraestruturas; 

c) Criar as bases para a proteção e valorização do património histórico e recursos naturais; 

d) Promover a criação de uma forte interdependência espacial e funcional entre as zonas 

urbanas consolidadas e as de expansão, considerando a resultante como um todo com carácter 

próprio devidamente integrado, potenciando as condições de atratividade conducentes à 

concentração e desenvolvimento deste centro urbano; 

e) A aplicação de disposições legais e regulamentares vigentes e dos princípios gerais de 

disciplina urbanística, de ordenamento do território e de valorização do património cultural; 

f) A articulação com outros planos, programas e ou projetos de âmbito municipal e 

supramunicipal; 

g) A compatibilização e integração valorizante das áreas agrícolas ou de expressão rústica 

e das áreas florestais com os espaços de acolhimento das atividades urbanas, que corporizam o 

sistema urbano centrado na cidade da Covilhã, afirmando aquelas áreas agrícolas e florestais 

como participantes na edificação da cidade de usos contemporâneos; 

h) Definir o zonamento para a localização das diversas funções urbanas, designadamente 

habitacionais, comerciais, turísticas, de serviços e industriais, sem prejuízo da existência de 

atividades compatíveis que asseguram o contexto da cidade em cada zona; 

i) Assegurar, em sectores específicos do território abrangido pelo PUGC, o 

estabelecimento e desenvolvimento de programas estratégicos de carácter singular, relevante, 

e decisivos na estruturação do sistema urbano associado; 
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j) Garantir a conceção geral da organização urbana, qualificando o solo, definindo a rede 

viária estruturante, a localização de equipamentos de uso e interesse coletivo e de abrangência 

municipal e ou supramunicipal, a estrutura ecológica municipal na consideração do dever de 

participar na estruturação da cidade e sistema urbano associado, bem como o sistema urbano 

e interurbano de circulação de transporte público e privado e de estacionamento; 

k) Estabelecer os parâmetros urbanísticos aplicáveis a cada uma das subcategorias de 

espaços integrantes das categorias de espaço definidas; 

l) Promover a adequação, os ajustamentos e enriquecimentos dos perímetros urbanos 

definidos no plano diretor municipal em função seja da atualização da informação disponível, 

da correção derivada de atualizações cartográficas e de cadastros, seja do zonamento proposto, 

da conceção geral da organização urbana definida, ou do acolhimento de programas e projetos 

estratégicos no âmbito do dever do desenvolvimento; 

m) Estabelecer as unidades operativas de planeamento que possam vir a dar lugar à 

elaboração de planos de pormenor, instrumentos de gestão territorial que desenvolvem e 

concretizam  propostas de organização espacial do PUGC, definindo com maior detalhe a 

conceção da forma  de ocupação e o desenho urbano, servindo de base a projetos de execução 

das infraestruturas,  da arquitetura dos edifícios e dos espaços exteriores, de acordo com as 

prioridades estabelecidas  nos programas de execução constantes do PUGC. 

A qualificação do solo que consta da planta de zonamento do PUGC atenta, naturalmente, à sua 

classificação e é determinada em função do seu uso e da sua utilização dominante ou da 

utilização que nele se pretende promover. Atendendo à extensão da área de intervenção 

encontram-se solos classificados quer como solo rural, quer como solo urbano, sendo a sua 

qualificação feita de acordo com as seguintes categorias49: 

1. Solo rural: 

a. Solo afeto à estrutura ecológica municipal em solo rural, que integra: Espaços naturais 

e culturais; Espaços integrados na RAN Espaços 

b. Espaços Agrícolas 

c. Espaços Florestais 

 

 

 
49 Aviso n.º 10380/2021, de 2 de junho.  
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2. Solo urbano: 

a. Solos Urbanizados: 

i. Centros Históricos; 

ii. Zonas Urbanas de alta densidade; 

iii. Zonas Urbanas de média densidade; 

iv. Zonas Urbanas de média-baixa densidade; 

v. Zonas Urbanas de reestruturação ou reconversão urbanística; 

vi. Zonas Industriais consolidadas. 

b. Solos cuja urbanização seja possível programar: 

i. Zonas Urbanizáveis de alta densidade; 

ii. Zonas Urbanizáveis de média densidade; 

iii. Zonas Urbanizáveis de média-baixa densidade; 

iv. Zonas Urbanizáveis de baixa densidade; 

v. Zonas Industriais programadas. 

c. Solos afetos à Estrutura Ecológica municipal em solo urbano: 

i. Zona de Verde Integral; 

ii. Zona de Proteção e Enquadramento. 

 

O PUGC delimita ainda 8 unidades operativas de planeamento e gestão: 

1. Com programas dirigidos à salvaguarda e valorização dos centros históricos e à 

reestruturação e reconversão urbanísticas: 

a. UOPG1 τ Centro histórico do Teixoso e zona envolvente; 

b. UOPG2 τ Centro histórico da Covilhã e zona envolvente de proteção; 

c. UOPG3 τ Centro histórico do Tortosendo e zona envolvente; 

d. UOPG4 τ Zona de povoamento disperso de Cantar Galo τ Área crítica de reconversão 

urbanística. 

 

2. Com programas dirigidos a projetos estratégicos: 

a. UOPG5 τ Zona do aeródromo municipal da Covilhã e área envolvente; 

b. UOPG6 τ Zona empresarial da Covilhã; 

c. UOPG7, 8, 9, e 10 τ Zonas de investigação e desenvolvimento τ UBI; 
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d. UOPG11 τ Zona do parque multiusos da cidade da Covilhã e área envolvente. 

 

O PUGC sofreu duas alterações, ambas exclusivamente regulamentares, com adaptações na 

Planta de Zonamento decorrente da revogação e da entrada em vigor de Planos de Pormenor50. 

O PUGC foi ainda objeto de uma suspensão parcial e estabelecimento de medidas preventivas51, 

no âmbito da elaboração do Plano de Urbanização da UOPG5 da Grande Covilhã, com 

fundamento na existência de circunstâncias excecionais resultantes da alteração significativa 

das perspetivas de desenvolvimento económico e social local, designadamente, a necessidade 

de instalação de um projeto PIN ς um Data Center da Portugal Telecom para aquela área, cujas 

especificidades técnicas impunham uma solução que não se coadunava com as normas 

urbanísticas estabelecidas no Plano. 

 

6.1.3. Plano de Pormenor da Zona Industrial de Canhoso 

 

6.1.3.1. EM VIGOR 

O Plano de Pormenor da Zona Industrial do Canhoso (PPZIC) foi inicialmente publicado pela 

Portaria n.º 780/99, de 1 de setembro, tendo também antecedido a publicação do PDMC. Com 

este Plano a CMC pretendia, no essencial, disciplinar a ocupação e uso do solo da primeira zona 

industrial constituída como tal no concelho. 

A área de intervenção abrŀƴƎŜ ǳƳŀ ǎǳǇŜǊŦƝŎƛŜ ŎƻƳ ŎŜǊŎŀ ŘŜ ррΣс Ƙŀ Ŝ ŜƴŎƻƴǘǊŀπǎŜ ƭƛƳƛǘŀŘŀ ŀ 

bƻǊǘŜ ǇŜƭŀ [ƛƴƘŀ ŘŜ /ŀƳƛƴƘƻπŘŜπŦŜǊǊƻΣ ŀ {ǳƭ ǇŜƭŀ ±ƛŀ ŘŜ [ƛƎŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ƻ 9ƛȄƻ ¢Φ/Φ¢ Ŝ ŀ ±ŀǊƛŀƴǘŜ 

à E.N. 18, a Este pela Variante à E.N. 18 e a Oeste pelo Eixo T.C.T. 

 

 

 
50 Aviso n.º 7902/2018, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 112 ς 12 de junho de 2018 e Aviso 
n.º 10380/2021, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 107 ς 2 de junho de 2021. 
51 Aviso n.º 18292/2011, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 178 ς 15 de setembro de 2011 
e Aviso n.º 5416/2014, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 82 ς 29 de abril de 2014. 
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A área de intervenção encontra-se dividida em quatro zonas, de acordo com o que era o 

faseamento da sua execução: 

1. Zona A τ corresponde à 1.ª fase de intervenção no local executada pela então Empresa 

Pública de Parques Industriais; 

2. Zona B τ corresponde à 2.ª fase de intervenção da responsabilidade da Câmara Municipal, 

já concluída; 

3. Zona C τ corresponde à 3.ª fase de intervenção da responsabilidade da Câmara Municipal, 

em curso; 

4. Zona D τ corresponde à 4.ª fase de intervenção, local para onde se prevê a expansão da 

atual zona industrial. 

 

Figura 26 - Identificação da área abrangida pelo Plano de Pormenor da Zona Industrial de 
Canhoso (Fonte: Município da Covilhã). 

 

Para além da instalação de unidades industriais e similares, estava prevista a afetação de lotes 

a ETAR, subestação elétrica, bem como alguns equipamentos de utilização coletiva (jardim de 

infância e pavilhão polidesportivo). 
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O Plano de Pormenor da Zona Industrial do Canhoso (PPZIC) foi objeto de revisão aprovada por 

deliberação da Assembleia Municipal de 27 de julho de 201252. 

Entretanto, passados quase 6 anos sobre a sua entrada em vigor, verificou-se a necessidade de 

adequação das regras e parâmetros urbanísticos, fixados no seu Regulamento, Planta de 

Implantação e Planta de Condicionantes, face às exigências e tendências evolutivas no sector 

empresarial e na economia do concelho e da região, que pudesse corresponder à procura de 

solo industrial infraestruturado criando as condições para acolher projetos de investimento por 

forma a garantir, a expansão e/ou melhoria da capacidade produtiva das empresas já instaladas. 

Foi neste contexto que a CMC, por deliberação de 16 de setembro de 2016 determinou iniciar o 

processo de alteração do plano e, em 7 de outubro seguinte, a Assembleia Municipal deliberou, 

pelo prazo de 2 anos, suspender parcialmente o plano na área territorial da Parcela A18-B53 e 

o estabelecimento de medidas preventivas antecipatórias no âmbito do procedimento de 

alteração do plano que então decorria. Esse procedimento de alteração do PPZIC não teve 

desenvolvimento por razões relacionadas com a dificuldade de atualização da cartografia de 

base o que determinou a sua caducidade, por incumprimento do prazo estabelecido para a sua 

elaboração. 

A 20 de julho de 2018, a Câmara Municipal da Covilhã deliberou reiniciar o procedimento de 

alteração do PPZIC, fixando o prazo de 365 dias para a sua elaboração, que foi posteriormente 

ǇǊƻǊǊƻƎŀŘƻ ǇƻǊ ŘŜƭƛōŜǊŀœńƻ ŘŜ нлπлфπнлмфΦ 

Esse procedimento veio a caducar pelas mesmas razões do procedimento anterior. 

 

6.1.2.2. Procedimentos em curso 

A necessidade de dotar este instrumento municipal de ordenamento em vigor, das condições 

necessárias que permitissem acompanhar a evolução do sector empresarial, respondendo às 

exigências da procura de espaços infraestruturados para a instalação de atividades económicas 

 

 

 
52 Aviso n.º 11712/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 170 ς 3 de setembro de 2012. 
53 A suspensão parcial do PPZIC determinou apenas a suspensão da área e do limite da uma parcela, ao 
abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 126.º do RJIGT, passando a vigorar, no prazo estabelecido 
para a vigência das Medidas Preventivas, o Plano de Urbanização da Grande Covilhã. 
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levou a Câmara Municipal da Covilhã, em reunião de 25 de setembro de 2020, a deliberar iniciar 

um procedimento de alteração com incidência exclusivamente regulamentar ao Plano de 

Pormenor da Zona Industrial do Canhoso54. 

Essa alteração, que não substituirá uma alteração mais profunda do plano, permitirá criar 

condições para a instalação de infraestruturas e possibilitará a fixação de algumas novas 

empresas, através da introdução de alterações ao regulamento, bem como clarificar 

interpretações das normas do plano, suscitando uma melhor aplicação da regulamentação, com 

vista a atingir os objetivos de desenvolvimento do concelho. 

!ǇǊŜǎŜƴǘŀπǎŜ uma pequena súmula dos motivos que justificam a necessidade de se introduzirem 

alterações ao PPZIC, mantendo, no entanto, a génese, os objetivos gerais estratégicos definidos 

pelo plano em vigor55: 

¶ Criar condições para a instalação de infraestruturas e fixação de novas empresas; 

¶ Redefinir os indicadores urbanísticos de acordo com as necessidades através da resolução de 

ambiguidades e omissões, adotando parâmetros urbanísticos mais compatíveis com intenções 

e compromissos existentes que visem a manutenção de postos de trabalho e a realização de 

investimento por parte das empresas; 

¶ Qualificar os espaços existentes para o desenvolvimento de atividades económicas, 

nomeadamente, indústria, armazém, comércio e serviços, por forma a garantir a implementação 

das atividades de acordo com as necessidades atuais. 

¶ Clarificar interpretações, suscitando uma melhor aplicação da regulamentação. 

 

h ŘŜǎŎǊƛǘƻ ǘƻǊƴŀπǎŜ necessário e premente para um correto processo de gestão urbanística na 

área da Zona Industrial do Canhoso, corrigindo situações estabelecidas e obviando apreciações 

discricionárias e/ou desfavoráveis para a execução do preconizado pelo próprio plano. 

 

 

 

 
54 Edital n.º 1145/2020, publicado no Diário da República, 2.ª Série ς N.º 208 ς 26 de outubro de 2020. 
55 Edital n.º 1145/2020, de 26 de outubro.  
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6.1.4. Plano de Pormenor da UOPG3 ς Centro Histórico do Tortosendo e 
Zona Envolvente 

 

6.1.4.1. Procedimentos em curso 

A UOPG 3 ς Centro Histórico do Tortosendo e Zona Envolvente e uma das Unidades Operativas 

de Planeamento e Gestão (UOPG), definidas no Plano de Urbanização da Grande Covilhã, para 

as quais existe a obrigatoriedade de elaboração subsequente de um plano de pormenor. 

A área territorial definida para essa UOPG, embora seja de maior dimensão, e parcialmente 

coincidente com a área de intervenção do Plano de Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação do  

Bairro das Machedes (PPM), pelo que, a luz do RJIGT (Lei n.º80/2015, de 14 de maio) na sua 

atual redação, não existe a possibilidade de existência, numa mesma área de abrangência, de 

planos municipais do mesmo tipo, sem prejuízo das regras relativas a dinâmica dos Planos 

Territoriais. 

Considera-se por isso, que ambos as propostas (a de revogação do PPM e a de início do 

procedimento de elaboração do PPUOPG3) encontram-se interligadas, embora abarquem 

procedimentos distintos e cuja decisão cabe a órgãos distintos (a primeira e da competência da 

Assembleia Municipal e a do segundo cabe a Camara Municipal). 

Com a revogação do PPM (Aviso n.º 9788/2021. De 24 de maio), entendeu-se oportuno iniciar-

se o procedimento de elaboração do Plano de Pormenor da UOPG3 - Centro Histórico do 

Tortosendo e Zona Envolvente (doravante designado apenas de PPUOPG3), nos termos e 

condições que a seguir se apresenta. 

O presente Plano de Pormenor enquadra-se no Plano de Urbanização da Grande Covilhã, 

publicado pelo Aviso n. º15208/2010, de 30 de setembro, com as alterações introduzidas pelo 

Aviso n. º7902/2018, de 12 de junho (adiante designado por PUGC). Este definiu para a área de 

intervenção uma unidade de operativa de planeamento e ƎŜǎǘńƻ ό¦htDύ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ ά¦htDо 

ς /ŜƴǘǊƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Řƻ ¢ƻǊǘƻǎŜƴŘƻ Ŝ łǊŜŀ ŜƴǾƻƭǾŜƴǘŜέΦ 

A área de intervenção, com cerca de 82,22 ha, localiza-se no concelho da Covilhã, integrando-se 

totalmente na freguesia do Tortosendo. 
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Figura 27 - Identificação da UOPG 3 (Fonte: Município da Covilhã). 

 
 

A estratégia de desenvolvimento assenta na integração, estruturação e beneficiação do tecido 

edificado existente promovendo o estabelecimento detalhado das possibilidades de edificação 

e/ou reabilitação, caso a caso, assim como as medidas de proteção e reabilitação do casco 

histórico e das suas zonas envolventes e a melhoria das redes urbanas. 

A área de intervenção revela-se como a área estruturante da freguesia do Tortosendo, tendo 

como eixo a Avenida Viriato, pelas acessibilidades que lhe estão inerentes. Com a revogação do 

Plano de Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação do Bairro das Machedes, a área de 

intervenção caracteriza-se essencialmente por um tecido envelhecido, com inúmeros edifícios 

em ruína estrutural e financeira, no casco mais antigo do centro histórico. 

O Plano tem como objetivos principais: 




















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































